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SENTENÇA 

I - RELATÓRIO 

O Ministério Público Federal, a partir dos elementos que compõem 
o Inquérito Policial e os feitos correlatos, ofereceu denúncia imputando a prática: 

(i) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e arts. 
288, 316 e 317, caput (modalidade tentada), todos do Código Penal, 
em face de CARLOS CÉSAR; 

(ii) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e arts. 
288 e 316, ambos do Código Penal, em face de CELSO DITTERT 
DE CAMARGO; 

(iii) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 
e arts. 288, 321 e 317, caput e §1º, todos do Código Penal, em face 
de DANIEL GONÇALVES FILHO; 

(iv) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e arts. 
288 e 319, ambos do Código Penal, em face de ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO; 

(v) do crime previsto no art. 317, §1º, do Código Penal, em face de 
FÁBIO ZANON SIMÃO; 



(vi) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e art. 
288, do Código Penal, em face de FLÁVIO EVERS CASSOU; 

(vii) dos crimes previstos nos arts. 272, 274 e 333, parágrafo único, 
todos do Código Penal, em face de IDAIR ANTÔNIO PICCIN; 

(viii) dos crimes previstos nos arts. 272 e 274, ambos do Código 
Penal, em face de JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI; 

(ix) do crime previsto no art. 333, parágrafo único, c/c art. 29, ambos 
do Código Penal, em face de JOSÉ NILSON SACCHELLI 
RIBEIRO; 

(x) do crime previsto no art. 316, do Código Penal, em face de 
JOSENEI MANOEL PINTO; 

(xi) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e art. 
288, do Código Penal, em face de LUIZ CARLOS ZANON 
JÚNIOR; 

(xii) do crime previsto no art. 317, §1º, c/c art. 29, ambos do Código 
Penal, em face de MARCELO ZANON SIMÃO; 

(xiii) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 
e arts. 288,  317, § 2º, 316, e 317, caput (modalidades consumada e 
tentada), e § 1º, todos do Código Penal, em face de MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO; 

(xiv) dos crimes previstos nos arts. 272, 274 e 333, parágrafo único, 
todos do Código Penal, em face de NAIR KLEIN PICCIN; 

(xv) do crime previsto no art. 333, parágrafo único, c/c art. 29, 
ambos do Código Penal, em face de NILSON ALVES RIBEIRO; 

(xvi) do crime previsto no art. 333, parágrafo único, do Código 
Penal, em face de NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO; 

(xvii) do crime previsto nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal, 
em face de NORMÉLIO PECIN FILHO; 

(xviii) do crime previsto nos arts. 272, 274 e 317, caput, c/c art. 29, 
todos do Código Penal, em face de PAULO ROGÉRIO SPOSITO; 

(xix) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 
e arts. 288 e 316, ambos do Código Penal, em face de RENATO 
MENON; 



(xx) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 
e arts. 288 e 317, §1º, ambos do Código Penal, em face de SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO; e 

(xxi) dos crimes previstos no art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013 
e arts. 288 e 317, §1º, ambos do Código Penal, em face 
de TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS. 

De acordo com a denúncia: 

Organização criminosa - DANIEL GONÇALVES FILHO, MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO, CARLOS CÉSAR, ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO, RENATO MENON, LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR, 
TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO, CELSO DITTERT DE CAMARGO e FLÁVIO EVERS CASSOU. 

(...) 

Adulteração e alteração de produtos alimentícios e emprego de substância não 
permitida - IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, NORMÉLIO 
PECCIN FILHO e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI - PECCIN 
AGROINDUSTRIAL LTDA. 

Entre maio e junho de 2014 e, também, ao menos em março de 2017, em Curitiba-
PR e Jaraguá do Sul, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, na condição de dirigente da 
pessoa jurídica PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., com o auxílio de sua 
mulher NAIR KLEIN PICCIN, de seu irmão e sócio NORMÉLIO PECCIN 
FILHO e de JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, todos em unidade de 
desígnios, consciência e vontade para a prática delituosa, adulteraram e 
alteraram produtos alimentícios destinados a consumo, reduzindo-lhes o valor 
nutritivo, e, também, empregaram, no fabrico de alimentos destinados a 
consumo, substância conservadora não expressamente permitida pela legislação 
sanitária. 

A alteração de alimentos praticada pelos denunciados envolveu o uso de carnes 
sem rotulagem e procedência e quantidades de carne muito menores do que as 
necessárias para a produção dos produtos, complementados com matérias 
primas mais baratas, como carne mecanicamente separada (CMS) e altos índices 
de amido, e o desrespeito às formulações aprovadas - tudo para baratear o custo 
do produto final. Ainda, o emprego, pelos denunciados, de substância não 
permitida, envolveu o uso de ácido sórbico em massas cárneas de salsichas e 
linguiças calabresas. 

A prática delituosa se viabilizou também com a falsificação de documentos 
entregues ao Ministério da Agricultura, como relatórios e mapas de controle de 
entrada de matéria-prima e notas fiscais da suposta aquisição de insumos 
regulares, com o objetivo de sonegar informações estatísticas e dificultar a 
descoberta das irregularidades. 



NORMÉLIO PECCIN FILHO se ocupava da linha produtiva, comandando a 
elaboração dos alimentos alterados (áudio 80444177.WAV – AC/2A; 
80890284.WAV – AC/4C), providenciando, também, amostras sem alterações, 
destinadas ao controle de qualidade em laboratório, conforme testemunhos 
prestados. 

Já NAIR KLEIN PICCIN e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI tanto 
auxiliavam na obtenção de insumos para os alimentos de baixo valor nutritivo 
(80790583.WAV – AC/3A), como se envolviam na dissimulação, perante as 
autoridades sanitárias, das irregularidades existentes na indústria, conforme 
testemunhos prestados. 

Por fim, IDAIR ANTÔNIO PICCIN supervisionava a prática delituosa, 
respondendo a consultas de subordinados e fornecedores e expedindo 
determinações relacionadas à produção de alimentos alterados (80790583.WAV 
– AC/3A; 80861312.WAV – AC/4C; 80890284.WAV – AC/4C; 81340233.WAV – 
AC/5C; 81385174.WAV – AC/6B). 

Consta do Laudo 57/2016-SETEC/SR/DPF/MG, que, ao se examinar produtos 
da empresa PECCIN vendidos em estabelecimentos comerciais de Curitiba 
(salsichas e linguiças), concluiu-se que a sua composição estava em desacordo 
com a legislação brasileira vigente, extrapolando os valores máximos para 
nitrito, nitrato e amido, e com aditivos não previstos pela legislação e não 
declarados no rótulo das amostras. 

Também, conforme consignado no relatório final do inquérito (evento 246 do 
IPL), o Ministério da Agricultura coletou amostras, em março de 2017, de 
alimentos produzidos pela empresa, o que foi objeto de análise pericial no 
processo administrativo SEI 21000.016317/2017-94 (evento 329, ANEXO 10 a 
ANEXO 14, do IPL), onde se apontou adulteração em 93% das amostras de 
salsichas analisadas, mediante a utilização de amido acima do permitido no 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ) para Salsicha 
(Instrução Normativa nº40 de 2000, anexo IV, MAPA). Isto importou não só na 
desoneração do custo do produto como também na redução dos índices de 
proteína, para aquém do valor mínimo de referência de 12%, diminuindo, assim, 
seu valor nutritivo. Ainda, identificou-se o uso indevido de ácido sórbico nas 
massas de alimentos embutidos - substância autorizada apenas para produtos 
cárneos secos, curados ou maturados, o que não era o caso. 

Consta do processo administrativo SEI 21000.016317/2017-94 (evento 329, 
ANEXO 10 a ANEXO 14, do IPL), ainda, a identificação de amostra de presunto 
cozido contendo proporção umidade e proteína superior ao permitido, indicando 
uso excessivo de líquido na composição do produto. 

Já no Relatório 001/SIF825/17, apresenta-se rol de irregularidades identificadas 
na unidade de Jaraguá do Sul-SC da empresa (evento 330, ANEXO 1, p.01/06, 
do IPL). 



Também, conforme análise pericial realizada pelo Ministério da Agricultura, a 
pedido da Polícia Federal, objeto dos Certificados Oficiais de Análise - COA 
01030/17, 01031/17, 01032/17, 01043/17, 01044/17 e 01045/17 (evento 329, 
ANEXO21, p.07/09, ANEXO22, p.06/08, do IPL), confirmou-se o uso ilícito de 
ácido sórbico na composição de salsichas, salsichas de ave e linguiças 
calabresas produzidas pela empresa. 

Consignou-se, ainda, nos Certificados Oficiais de Análise - COA do Ministério 
da Agricultura 01031/17, 01031/17, 01043/17, 01044/17, a utilização, em 
salsichas, de amido acima dos valores permitidos pela legislação e, no 
Certificado Oficial de Análise - COA 01045/17, o uso indevido de amido em 
linguiças calabresas. 

Igualmente, constou dos Certificados Oficiais de Análise - COA 01031/17, 
01043/17 e 01044/17, referentes à análise de amostras de salsichas, valores de 
proteínas abaixo do mínimo exigido de 12%. 

Assim, restaram desrespeitadas a Instrução Normativa nº 40 de 2000, anexos III 
e IV, MAPA e a Instrução Normativa nº 51 de 29/12/2006, MAPA (evento 329, 
ANEXO 6 a ANEXO 8, do IPL). 

(...) 

Corrupção passiva privilegiada, corrupção ativa, corrupção passiva e 
prevaricação - MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, 
SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO - PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA. 

Em junho de 2014, em Curitiba-PR, a fiscal federal agropecuária e chefe do 
Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SIPOA/PR MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO, agindo com consciência e vontade, cedendo a 
solicitação indevida de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, praticou ato de ofício, 
infringindo dever funcional, consistente em providenciar a remoção de ofício do 
fiscal federal agropecuário DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA do Serviço de 
Inspeção Federal das atividades industriais da pessoa jurídica PECCIN 
AGROINDUSTRIAL LTDA. (SIF 2155). 

Agindo com consciência e vontade, IDAIR ANTÔNIO PICCIN instigou a 
servidora pública MARIA DO ROCIO a promover a ilegal remoção de ofício de 
DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA, concorrendo, assim, para o ilícito. 

Os dois agiram com consciência da ilegalidade do ato de ofício solicitado e 
praticado, e com o objetivo de perpetuar as irregularidades cometidas na 
produção de alimentos da referida empresa, pois o fiscal federal agropecuário 
DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA cumpria regularmente suas atribuições 
administrativas de fiscalização, tendo, inclusive, determinado a interrupção 
cautelar das atividades industriais. 



A remoção do fiscal federal DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA se efetivou através 
de proposição de MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, objeto do Memorando 101 
SIPOA/DDA/SFA/PR, que recebeu a aprovação do então Superintendente 
Federal da Agricultura no Paraná GIL BUENO DE MAGALHÃES (autos 
5062179-57.2015.4.04.7000 – evento 01, anexo 12). 

O acordo espúrio de MARIA DO ROCIO com o dirigente da PECCIN envolveu, 
também, a indicação, para o serviço de inspeção, de fiscal que aceitasse se omitir 
em apurar e obstar as irregularidades ocorridas na produção da empresa, tendo 
sido escalado, com este objetivo ilícito, o fiscal federal agropecuário ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO. 

Assim, entre junho de 2014 e ao menos até março de 2016 (81157628.WAV – 
AC/5B), em Curitiba-PR, o fiscal federal agropecuário ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO, agindo com consciência e vontade, deixou de praticar, 
indevidamente, atos de ofício, referentes à rígida fiscalização sanitária da 
empresa PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., para satisfazer sentimento 
pessoal de displicência. 

Além disso, ao menos a partir de junho de 2014 e até fevereiro de 2016 
(80460233.WAV – AC/2C), em Curitiba-PR, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, na 
condição de dirigente da empresa PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., e sua 
mulher NAIR KLEIN PICCIN, em unidade de desígnios, consciência e vontade 
para a prática delituosa, ofereceram e entregaram vantagem indevida, 
consistente em pagamentos mensais de dinheiro em espécie, nos valores de dois 
a cinco mil reais, além de produtos alimentícios, aos agentes de inspeção do 
Ministério da Agricultura TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO, para determiná-los a omitir atos de ofício, 
atinentes à correta fiscalização sanitária da referida empresa de alimentos. 

No mesmo contexto fático, ao menos a partir de junho de 2014 e até fevereiro de 
2016 (80460233.WAV – AC/2C), em Curitiba-PR, os agentes de inspeção 
TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO, 
com consciência e vontade, receberam, para si, vantagem indevida, consistente 
em pagamentos mensais de dinheiro em espécie, nos valores de dois a cinco mil 
reais, e, assim, deixaram de praticar atos de ofício, atinentes à correta 
fiscalização sanitária da referida empresa de alimentos. 

O fiscal federal agropecuário ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO e os agentes 
de inspeção TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE 
BASSI PIANARO desconsideravam diversas irregularidades existentes na 
operação da empresa, como o uso de carnes sem rotulagem e procedência, 
quantidades de carne muito menores do que as necessárias para a produção dos 
produtos, complementados com matérias primas mais baratas, como carne 
mecanicamente separada (CMS) e altos índices de amido, e o desrespeito às 
formulações aprovadas - tudo para baratear o custo do produto final. Ainda, 
desconsideraram o uso de ácido sórbico em massas cárneas de salsichas e 



linguiças calabresas, além da manipulação de estoques e amostras e da 
falsificação de notas de compra de carne. 

(...) 

Concussão e tentativa de corrupção passiva – RENATO MENON, CELSO 
DITTERT DE CAMARGO, JOSENEI MANOEL PINTO, CARLOS CÉSAR e 
MARIA DO ROCIO NASCIMENTO - MADERO COMÉRCIO DE 
PRODUTOS LTDA. 

(...) 

Advocacia administrativa - DANIEL GONÇALVES FILHO - BR ORGAN 
FERTILIZANTES DO BRASIL LTDA. 

(...) 

Advocacia administrativa e corrupção passiva – DANIEL GONÇALVES 
FILHO e PAULO ROGÉRIO SPOSITO - FRIGORÍFICO LARISSA LTDA. 

(...) 

Adulteração e alteração de produtos alimentícios e emprego de substância não 
permitida – PAULO ROGÉRIO SPOSITO - FRIGORÍFICO LARISSA LTDA. 

(...) 

Corrupção ativa e passiva – NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO, 
NILSON ALVES RIBEIRO, JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO, FÁBIO 
ZANON SIMÃO, MARCELO ZANON SIMÃO, DANIEL GONÇALVES 
FILHO e MARIA DO ROCIO NASCIMENTO - FRIGORÍFICO OREGON 
S/A e FRIGOBETO FRIGORÍFICOS E COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA. 

(...) 

A denúncia foi recebida em 25/04/2017 (ev. 4). 

Os réus foram regularmente citados, conforme consta dos seguintes 
eventos: 75 (RENATO MENON), 76 (LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR), 77 
(FÁBIO ZANON SIMÃO), 78 (ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO), 79 
(NAIR KLEIN PICCIN), 80 (DANIEL GONÇALVES FILHO), 81 (CARLOS 
CÉSAR), 82 (MARIA DO ROCIO NASCIMENTO), 83 (NILSON UMBERTO 
SACCHELLI RIBEIRO), 84 (PAULO ROGÉRIO SPOSITO), 85 (FLÁVIO 
EVERS CASSOU), 104 (IDAIR ANTÔNIO PICCIN), 105 (JOSÉ EDUARDO 
NOGALLI GIANNETTI), 106 (JOSENEI MANOEL PINTO), 107 
(NORMÉLIO PECIN FILHO), 108 (SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO), 115 (JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO), 126 (MARCELO 



ZANON SIMÃO), 151 (TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS), 160 (CELSO 
DITTERT DE CAMARGO) e 199 (NILSON ALVES RIBEIRO). 

Os acusados apresentaram respostas à acusação nos eventos 128 
(FLÁVIO EVERS CASSOU), 130 (PAULO ROGÉRIO SPOSITO), 132 
(ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO), 134 (DANIEL GONÇALVES 
FILHO), 136 (FÁBIO ZANON SIMÃO), 137 (LUIZ CARLOS ZANON 
JÚNIOR), 139 (RENATO MENON), 143 (NAIR KLEIN PICCIN), 144 
(CARLOS CÉSAR), 147 (MARIA DO ROCIO NASCIMENTO), 157 (IDAIR 
ANTÔNIO PICCIN, JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI e NORMÉLIO PECIN FILHO), 166 (JOSÉ NILSON 
SACCHELLI RIBEIRO), 172 (MARCELO ZANON SIMÃO), 176 (CELSO 
DITTERT DE CAMARGO), 183 (NILSON UMBERTO SACCHELLI 
RIBEIRO), 184 (JOSENEI MANOEL PINTO), 186 (TARCÍSIO ALMEIDA 
DE FREITAS), 188 (SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO) e 213 
(NILSON ALVES RIBEIRO). 

Na fase do art. 397 do Código de Processo Penal, determinou-se o 
prosseguimento do feito (ev. 217). 

O Ministério Público Federal juntou documentos nos eventos 
322/324. 

Na audiência realizada em 11/10/2017, foram ouvidas as seguintes 
testemunhas: Daiane Marcela Maciel (Acusação), Luiz Adriano 
Urbanski (Acusação e Defesa de CELSO DITTERT DE CAMARGO) 
e Angélica Gomes de Camargo (Acusação) – eventos 614 e 620. 

No evento 731, o MPF retornou aos autos para "suprir omissão da 
denúncia" e "consignar que os crimes contra a saúde pública lá descritos, 
relacionados à empresa FRIGORÍFICO LARISSA LTDA. e imputados a PAULO 
ROGÉRIO SPOSITO, consumaram-se entre 11/05/16 e 18/05/16 e em 16/08/16, 
em Iporã-PR, e também em 17/05/16 e 19/05/16 e em março de 2017, em Mauá-
SP". 

A manifestação do MPF foi acatada no evento 741, sem impugnação 
pela Defesa de PAULO ROGÉRIO SPOSITO (evs. 742 e 981). 

Na audiência realizada em 26/10/2017, foram ouvidas as seguintes 
testemunhas, todas arroladas pela Acusação: Joyce Igarashi Camilo, Sandro 
Eduardo Crespin, Vanessa Letícia Charneski e Daniel Gouvêa Teixeira (evs. 
787 e 790). 

A Defesa de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, 
NORMÉLIO PECIN FILHO e JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI juntou ata notarial aos autos, constando "prints" de conversas pelo 



aplicativo "WhatsApp" (ev. 791), as quais haviam sido referidas na audiência do 
dia 26/10/2017. 

Na audiência realizada em 04/12/2017, pela manhã, foram ouvidas 
as testemunhas arroladas (i) pela Defesa de IDAIR PICCIN e JOSÉ 
EDUARDO GIANNETTI: Nilton Cezar da Silva Moreira, Adriano Cebulla, 
Valmir Soares de Souza e Higor Albino Salim; (ii) pelas Defesas de IDAIR 
PICCIN, SÉRGIO DE BASSI PIANARO e JOSÉ EDUARDO 
GIANNETTI: Débora Neves Mourão; (iii) pelas Defesas de IDAIR 
PICCIN e SÉRGIO DE BASSI PIANARO: Marco Aurélio Andri; e (iv) pelas 
Defesas de IDAIR PICCIN, NAIR PICCIN e JOSÉ EDUARDO 
GIANNETTI: Leandro Agostinho Pellanda (evs. 1417 e 1569). No mesmo dia 
04/12/2017, no turno da tarde, foram ouvidas as testemunhas arroladas (i) pela 
Defesa de ERALDO CAVALCANTI: Carlos Frederico Margraf 
Júnior; (ii) pela Defesa de RENATO MENON: Mauro Henrique  Gonçalves 
Teixeira; (iii) pela Defesa de CARLOS CÉSAR: Marcos Antônio do 
Carmo e Alexandre Meurer Bay; (iv) pela Defesa IDAIR 
PICCIN e NORMÉLIO PECIN FILHO: Regiane de Fátima Muniz e Vitor 
Antônio da Silva; e (v) pela Defesa de SÉRGIO DE BASSI PIANARO: Arildo 
Bonfim de Alcântara, Edna Aparecida Jung, Iolanda Sostisso Pegoraro, Luiz 
Marcelo Pimpão Ferraz, Marli Chaves Ribeiro e Maria Terezinha Perine 
Gomes de Araújo (evs. 1419 e 1572). 

O MPF juntou documentos no evento 1448. 

Na manhã do dia 06/12/2017, foram ouvidas as testemunhas 
arroladas (i) pela Defesa de JOSÉ EDUARDO GIANNETTI: Andrieli 
Cristiane da Silva Rosa, Péricles Alves Ribeiro e Delair Pereira dos Santos 
Chagas; (ii) pela Defesa de PAULO SPOSITO: Franck Edouard Arduíno; 
e (iii) pela Defesa de JOSÉ EDUARDO GIANNETTI e NORMÉLIO 
PECCIN FILHO: Marcelo Pimentel Brum (evs. 1458 e 1574). Na audiência 
ocorrida na tarde do dia 06/12/2017, foram ouvidas as testemunhas 
arroladas (i) pela Defesa de LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR: Carlos 
Fernando Gonçalves da Costa e Célio José Cunha; e (ii) pela Defesa de 
PAULO SPOSITO: Ângela Busnello (evs. 1459 e 1575). 

Na manhã do dia 07/12/2017, foram colhidos os depoimentos das 
testemunhas arroladas (i) pela Defesa de RENATO MENON: Juliana Martins 
Bressan; e (ii) pela Defesa de FÁBIO ZANON: Rosimeire Fernandes da Silva, 
João Paulo Arake Martins Rodrigues, Márcio Cândido Alves, Marlon 
Carvalho Cambraia e Aline Elaine de Lima Fagundes (evs. 1494, 1576 e 
1723). Na parte da tarde, do mesmo dia 07/12/2017, foram ouvidas as testemunhas 
arroladas (i) pela Defesa de CELSO DITTERT DE CAMARGO: Bernadeth do 
Rocio Ruginski, Douglas Batista Roberto e Renan Inocêncio Batista; (ii) pela 
Defesa de SÉRGIO DE BASSI PIANARO: Gustavo Roberto Diniz Barbosa; 
e (iii) pela Defesa de IDAIR PICCIN, NAIR PICCIN e NORMÉLIO PECCIN 
FILHO: Neusa Vieira (evs. 1506 e 1577). 



Em 11/12/2017, pela manhã, foram ouvidas as testemunhas 
arroladas (i) pela Defesa de JOSÉ EDUARDO GIANNETTI e NAIR 
PICCIN: Roberto de Jesus Spinelli e Vanderson de Oliveira; (ii) pela Defesa 
de NAIR PICCIN: Luiz Olivir Bonatto; (iii) pela Defesa de IDAIR 
PICCIN: Joelda Silva Xavier; e (iv) pela Defesa de PAULO SPOSITO: Fábio 
Ferreira de Aragão (evs. 1537 e 1582). No turno da tarde, do mesmo dia 
11/12/2017, procedeu-se à oitiva das testemunhas arroladas (i) pela Defesa 
de IDAIR PICCIN: Taylor José Spadini e Roberto Juliatto; (ii) pela Defesa 
de NORMÉLIO PECCIN FILHO: Eloir João de Oliveira; e (iii) pela Defesa 
de NAIR PICCIN: Antônio Carlos Aires (evs. 1540 e 1583). 

Em 13/12/2017, foram ouvidas as seguintes testemunhas, todas 
arroladas pela defesa de PAULO SPOSITO: Solange Ribeiro de Souza, José 
Benedito Cagol, Maricarmem Cid Mascareñas Alvarez Rezende, Ronaldo 
Aparecido da Silva Santos e Débora Junqueira de Deus (evs. 1568 e 1584). 

A Defesa de LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR juntou declaração 
abonatória firmada por Eda Maria Carlotto de Oliveira (ev. 1573). 

Em 14/12/2017, foram inquiridas as últimas testemunhas arroladas 
pelas Defesas de (i) NAIR PICCIN e JOSÉ EDUARDO GIANNETTI: João 
Batista Lima Júnior; (ii) NAIR PICCIN e NORMÉLIO PECIN 
FILHO: Viviane Abt Ramos; (iii) NAIR PICCIN, JOSÉ EDUARDO 
GIANNETTI e TARCÍSIO DE FREITAS: Adriana dos Santos Pereira; (iv) 
NAIR PICCIN: Karine Kley; (v) NORMÉLIO PECIN FILHO: Daniel 
Vicente Toniolo Bolzon; e (vi) IDAIR PICCIN: Carlos Alberto Tonial e Jairo 
Luiz Borlina (ev. 1626). 

Na audiência do dia 15/12/2017, pela manhã, foram interrogados os 
réus DANIEL GONÇALVES FILHO, FLÁVIO EVERS CASSOU e MARIA 
DO ROCIO NASCIMENTO (evs. 1635 e 1700). Pelo termo de audiência do 
evento 1635, foi autorizado, ainda, o traslado para estes autos do registro 
audiovisual do interrogatório de FLÁVIO CASSOU, captado nos autos nº 
50168764920174047000, como prova emprestada relativamente aos acusados que 
participaram do ato naquele feito e que também são réus neste processo (DANIEL 
GONÇALVES FILHO, MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, RENATO 
MENON e ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO). O traslado dos vídeos foi 
operacionalizado no evento 1645. 

Na parte da tarde, do mesmo dia 15/12/2017, procedeu-se ao 
interrogatório de PAULO ROGÉRIO SPOSITO, FÁBIO ZANON SIMÃO e 
MARCELO ZANON SIMÃO (evs. 1636 e 1700). 

Para o evento 1638, foram trasladados os vídeos referentes à oitiva 
das testemunhas arroladas pela Defesa de LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR nos 
autos nº 50168842620174047000. Também foi trasladada escritura pública com 



declarações abonatórias prestadas por Eda Maria Carlotto de Oliveira em favor 
do referido acusado. 

Em 18/12/2017, pela manhã, foram interrogados os réus ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO, TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO (evs. 1639 e 1702). 
Na parte da tarde, procedeu-se ao interrogatório de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, 
JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, NAIR KLEIN 
PICCIN e NORMÉLIO PECIN FILHO (evs. 1646 e 1702). 

Para o evento 1649, foi trasladado o Termo de Adesão de Preposto 
ao Acordo de Leniência de J&F Investimentos S/A e Acordo de Colaboração 
Premiada, firmado por FLÁVIO EVERS CASSOU com a Procuradoria da 
República no Estado do Paraná, homologado por este Juízo. 

Na manhã do dia 19/12/2017, foram interrogados os réus CELSO 
DITTERT DE CAMARGO, JOSENEI MANOEL PINTO e RENATO MENON 
(evs. 1674 e 1703). À tarde, foram interrogados os acusados LUIZ CARLOS 
ZANON JÚNIOR, CARLOS CÉSAR, NILSON UMBERTO SACCHELLI 
RIBEIRO e JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO (evs. 1675 e 1703). 

O interrogatório de NILSON ALVES RIBEIRO foi realizado por 
videoconferência em 17/01/2018 (ev. 1725). 

Para o evento 1745, foi trasladado o Acordo de Colaboração 
Premiada, firmado entre MARIA DO ROCIO NASCIMENTO e a Procuradoria 
da República no Estado do Paraná, homologado por este Juízo. 

No evento 1747, foi determinado o reinterrogatório de MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO e a possibilidade de reinterrogatório dos demais 
acusados. Para tanto, bastaria o comparecimento dos interessados, no dia 
designado, acompanhados de seus advogados. 

SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO opôs embargados de 
declaração no evento 1816, rejeitados no evento 1823. 

JOSENEI MANOEL PINTO requereu seu reinterrogatório (ev. 
1820). 

Para o evento 1847, foi trasladado o Acordo de Colaboração 
Premiada, firmado entre DANIEL GONÇALVES FILHO e a Procuradoria-Geral 
da República, homologado pelo Supremo Tribunal Federal. Ato contínuo, 
determinou-se o reinterrogatório de DANIEL, reforçando-se a possibilidade de 
igual reinterrogatório dos demais acusados (ev. 1873). 



Os réus MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, DANIEL 
GONÇALVES FILHO, FLÁVIO EVERS CASSOU e JOSENEI MANOEL 
PINTO foram reinterrogados em 11/04/2018 (ev. 1929). 

Nada foi requerido pelo MPF a título de complementação na fase do 
art. 402 do Código de Processo Penal (ev. 1929.1, item 7.1). 

Os requerimentos formulados pelas Defesas, na fase do art. 402 do 
CPP, foram analisados no evento 1987. 

A Defesa de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO juntou 
documentos (ev. 2022). As Defesas de JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO 
(ev. 2032), NILSON ALVES RIBEIRO (ev. 2033) e NILSON UMBERTO 
SACCHELLI RIBEIRO (ev. 2034) juntaram declarações abonatórias aos autos. 

No evento 2035, a Polícia Federal apresentou as informações que 
haviam sido requeridas pelo Juízo no evento 1987. 

O Ministério Público Federal apresentou suas alegações finais no 
evento 2041. Requereu, em síntese, o seguinte: 

(i) o desmembramento do feito quanto à imputação de prevaricação 
(art. 319, do CP), formulada em face de ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO, para deliberação em autos apartados quanto à 
aplicação do disposto no art. 384 do CPP; 

(ii) a condenação de CARLOS CÉSAR, nas sanções do art. 316, do 
Código Penal; CELSO DITTERT DE CAMARGO, nas sanções do 
art. 316, do Código Penal; DANIEL GONÇALVES FILHO, nas 
sanções do art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013, e arts. 321 e 
317, caput, e § 1º, ambos do Código Penal; FÁBIO ZANON 
SIMÃO, nas sanções do art. 317, § 1º, do Código Penal; FLÁVIO 
EVERS CASSOU, nas penas do art. 2º, § 4º, II, da Lei 
12.850/2013; IDAIR ANTÔNIO PICCIN, nas sanções dos arts. 
272, 274, e 333, parágrafo único, todos do Código Penal; JOSÉ 
EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, nas penas dos arts. 272 e 
274, ambos do Código Penal; JOSÉ NILSON SACCHELLI 
RIBEIRO, nas sanções dos arts. 333, parágrafo único, e 29, ambos 
do Código Penal; JOSENEI MANOEL PINTO, nas penas do art. 316 
do CP; LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR, nas penas do art. 2º, § 4º, 
II, da Lei 12.850/2013; MARCELO ZANON SIMÃO, nas sanções 
dos arts. 317, § 1º, e 29, ambos do Código Penal; MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO, nas penas do art. 2º, § 4º, II, da Lei 
12.850/2013; NAIR KLEIN PICCIN, nas sanções dos arts. 272, 
274 e 333, parágrafo único, todos do Código Penal; NILSON 
ALVES RIBEIRO, nas penas dos arts. 333, parágrafo único, e 29, 
ambos do CP; NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO, nas 



sanções do art. 333, parágrafo único, do CP; NORMÉLIO PECIN 
FILHO, nas penas dos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal; 
PAULO ROGÉRIO SPOSITO, nas penas do art. 317, caput, c/c art. 
29, ambos do Código Penal; RENATO MENON, nas sanções do art. 
316, do Código Penal; SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO, nas penas do art. 317, § 1º, do Código Penal; 
e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, nas penas do art. 317, § 
1º, do Código Penal; 

(iii) a absolvição, em relação às imputações entre parênteses, de 
CARLOS CÉSAR (art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013; e arts. 288 e 
317, caput — modalidade tentada —, ambos do Código Penal); 
CELSO DITTERT DE CAMARGO (art. 2º, § 4º, II, da Lei 
12.850/2013; e art. 288 do Código Penal); ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO (art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013; 
e art. 288, do Código Penal); MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO (arts. 317, § 2º, 316, 317, caput — modalidades 
tentada e consumada —, e §1º, todos do Código Penal); PAULO 
ROGÉRIO SPOSITO (arts. 272 e 274, ambos do Código Penal); 
RENATO MENON (art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013; e art. 288 
do Código Penal); SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO (art. 2º, § 4º, II, da Lei 12.850/2013; e art. 288 do Código 
Penal); e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS (art. 2º, § 4º, II, 
da Lei 12.850/2013; e art. 288 do Código Penal); 

(iv) a incidência dos benefícios previstos nos acordos de colaboração 
premiada firmados por DANIEL GONÇALVES FILHO, MARIA 
DO ROCIO NASCIMENTO e FLÁVIO EVERS CASSOU; 

(v) a decretação da perda dos cargos públicos dos acusados DANIEL 
GONÇALVES FILHO, MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO, CARLOS CÉSAR, RENATO MENON, LUIZ 
CARLOS ZANON JÚNIOR, TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS, SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e 
CELSO DITTERT DE CAMARGO; e 

(vi) a fixação, em relação a todos os condenados, de valor mínimo 
de reparação dos danos causados à Administração Pública e à 
sociedade. O MPF sugeriu a fixação do montante em valor igual ao 
apontado para a multa penal, acrescido de juros e correção 
monetária. 

A Defesa de IDAIR ANTÔNIO PICCIN requereu a suspensão do 
prazo para alegações finais e a realização de perícia especializada para dirimir 
dúvidas que seriam indispensáveis à solução do caso (ev. 2063). Os pedidos foram 
indeferidos na decisão do evento 2068. 



A Defesa de DANIEL GONÇALVES FILHO apresentou memoriais 
escritos no evento 2075. 

No evento 2076, a Defesa de ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO requereu a apreciação do pedido do MPF quanto ao 
desmembramento do feito. No evento 2092, o Juízo esclareceu que a questão 
apenas seria analisada por ocasião da elaboração desta sentença. 

PAULO ROGÉRIO SPOSITO, FLÁVIO EVERS 
CASSOU, FÁBIO ZANON SIMÃO e MARCELO ZANON SIMÃO 
apresentaram alegações finais, respectivamente, nos eventos 2077, 2078, 2079 e 
2080. 

A Defesa de MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, no evento 
2081, requereu: 

(i) a absolvição da ré em relação aos crimes envolvendo as 
empresas Peccin Agroindustrial Ltda, Madero Comércio de 
Produtos Ltda, Frigorífico Oregon S/A e Frigobeto Frigoríficos 
e Comércio de Alimentos Ltda; 

(ii) o reconhecimento e a aplicação dos benefícios previstos no 
acordo de colaboração premiada firmado com o Ministério Público 
Federal; e 

(iii) diante da relevância da colaboração da acusada, a concessão do 
perdão judicial. 

A Defesa de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, 
NORMÉLIO PECIN FILHO e JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI retornou aos autos para requerer nova dilação do prazo de 
apresentação das alegações finais. Dessa vez, justificou o pedido na complexidade 
do feito e na pendência de confecção de parecer técnico pela Universidade Federal 
de Santa Maria (ev. 2082). No evento 2092, o pleito foi deferido, concedendo-se 
o prazo adicional de 5 (cinco) dias para a juntada das alegações finais. 

JOSENEI MANOEL PINTO, no evento 2083, juntou suas alegações 
finais. A Defesa de NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO, JOSÉ 
NILSON SACCHELLI RIBEIRO e NILSON ALVES RIBEIRO, no evento 2084, 
apresentou memoriais escritos. 

TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, no evento 2085, 
argumentou e requereu, em resumo, o seguinte: 

(i) preliminarmente, a nulidade do feito por inobservância do 
procedimento previsto no art. 514 do CPP; 



(ii) a inépcia da denúncia por falta de justa causa quanto à 
materialidade e pela ausência de individualização da participação do 
acusado na conduta ilícita a ele imputada; e 

(iii) no tocante ao mérito, as condutas atribuídas pelo MPF 
a TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS não estariam 
satisfatoriamente provadas, impondo-se a sua absolvição. 

Nos eventos 2086 e 2087 foram juntadas as alegações finais de LUIZ 
CARLOS ZANON JÚNIOR e RENATO MENON. 

Em suas alegações finais (ev. 2088), a Defesa de SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO, em síntese, alegou e requereu o seguinte: 

(i) a nulidade das provas oriundas do acordo de colaboração 
premiada firmado pela corré MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO após o encerramento da instrução processual; 

(ii) o reconhecimento do cerceamento de defesa pelo indeferimento, 
no evento 1987, dos pedidos formulados pela Defesa no evento 
1980; 

(iii) a ausência de prova da materialidade do crime de corrupção 
passiva imputado pelo Ministério Público Federal ao réu, bem como 
a ausência de comprovação da prática de qualquer irregularidade 
funcional pelo acusado; e 

(iv) a absolvição de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO da acusação de participação em organização criminosa, 
conforme pleiteado pelo próprio MPF. 

As Defesas de CELSO DITTERT DE CAMARGO e CARLOS 
CÉSAR juntaram memoriais escritos nos eventos 2107 e 2108. 

No evento 2118, a Defesa de ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO apresentou memoriais escritos. Argumentou e requereu, em resumo, 
o que segue: 

(i) a nulidade da interceptação telefônica, operacionalizada nos autos 
nº 50621795720154047000, eis que supostamente ausente a 
demonstração da necessidade da medida à apuração da infração 
penal. Além disso, as decisões de deferimento e de prorrogação da 
diligência seriam genéricas, sem exposição da imprescindibilidade 
da interceptação em relação aos outros meios de prova disponíveis; 
e 



(ii) a absolvição do réu quanto à prática dos crimes previstos no art. 
2º, § 4º, II, da Lei nº 12.850/2013, e no art. 319 do Código Penal, 
conforme requerido pelo próprio MPF. 

NAIR KLEIN PICCIN, por sua Defesa constituída, apresentou 
alegações finais no evento 2122. Em resumo, sustentou: 

(i) preliminarmente, a nulidade do feito por ausência, em tese, de 
observância dos parâmetros técnicos para a coleta das amostras que 
foram objeto de exames periciais, com posterior descarte sem a 
possibilidade de contraprova ou perícia técnica especializada; 

(ii) também preliminarmente, a nulidade processual em virtude de 
gravação ambiental supostamente clandestina, realizada pela 
testemunha de acusação Vanessa Letícia Charneski; 

(iii) a interceptação telefônica teria ocorrido de forma ilegal, 
inclusive com o monitoramento não autorizado do numeral (41) 
9671-7272. Além disso, os argumentos para o início e a prorrogação 
da medida seriam idênticos e genéricos, sem fundamentação 
específica quanto à sua indispensabilidade; 

(iv) os princípios do contraditório e da ampla defesa teriam sido 
violados com a utilização dos acordos de colaboração premiada 
como instrumentos paralelos de prova. Outrossim, as avenças teriam 
sido firmadas após o encerramento dos interrogatórios, causando 
prejuízo e deslealdade processual em relação aos corréus não-
colaboradores; 

(v) quanto ao mérito, os tipos penais previstos nos arts. 272 e 274 do 
CP não poderiam incidir em relação à ré. Nesse sentido, a Defesa 
argumentou a ausência de dolo da acusada, que não possuiria 
formação acadêmica ou conhecimentos técnico-científicos 
específicos na área de alimentos, desempenhando papel meramente 
administrativo na empresa; 

(vi) quanto ao tipo penal previsto no art. 333 do CP, não se 
verificaria benefício ou ato de ofício capaz de configurar o ilícito; 

(vii) pelo princípio da intervenção mínima, as eventuais infrações à 
legislação de regência dos produtos de origem animal deveriam ser 
tratadas na seara administrativa e não na esfera penal; e 

(viii) a ré mereceria ser absolvida por insuficiência de provas para a 
condenação. 



As alegações finais do réu IDAIR ANTÔNIO PICCIN foram 
apresentadas por sua Defesa constituída no evento 2123. Em síntese, alegou e 
requereu o seguinte: 

(i) preliminarmente, a nulidade do feito por ausência, em tese, de 
observância dos parâmetros técnicos para a coleta das amostras que 
foram objeto de exames periciais, com posterior descarte sem a 
possibilidade de contraprova ou perícia técnica especializada; 

(ii) também preliminarmente, a nulidade processual em virtude de 
gravação ambiental supostamente clandestina, realizada pela 
testemunha de acusação Vanessa Letícia Charneski; 

(iii) a interceptação telefônica teria ocorrido de forma ilegal, 
inclusive com o monitoramento não autorizado do numeral (41) 
9671-7272. Além disso, os argumentos para o início e a prorrogação 
da medida seriam idênticos e genéricos, sem fundamentação 
específica quanto à sua indispensabilidade; 

(iv) os princípios do contraditório e da ampla defesa teriam sido 
violados com a utilização dos acordos de colaboração premiada 
como instrumentos paralelos de prova. Outrossim, as avenças teriam 
sido firmadas após o encerramento dos interrogatórios, causando 
prejuízo e deslealdade processual em relação aos corréus não-
colaboradores; 

(v) quanto ao mérito, os tipos penais previstos nos arts. 272 e 274 do 
CP não poderiam incidir em relação ao réu. Nesse sentido, a Defesa 
argumentou a ausência de dolo do acusado, que não possuiria 
formação acadêmica ou conhecimentos técnico-científicos 
específicos na área de alimentos, desempenhando apenas o papel de 
gestão administrativa da empresa; 

(vi) quanto ao tipo penal previsto no art. 333 do CP, não se 
verificaria benefício ou ato de ofício capaz de configurar o ilícito; 

(vii) pelo princípio da intervenção mínima, as eventuais infrações à 
legislação de regência dos produtos de origem animal deveriam ser 
tratadas na seara administrativa e não na esfera penal; e 

(viii) o réu mereceria ser absolvido por insuficiência de provas para 
a condenação. 

A Defesa de NORMÉLIO PECCIN FILHO juntou memoriais 
escritos no evento 2124. Argumentou e requereu em síntese o seguinte: 



(i) preliminarmente, a nulidade do feito por ausência, em tese, de 
observância dos parâmetros técnicos para a coleta das amostras que 
foram objeto de exames periciais, com posterior descarte sem a 
possibilidade de contraprova ou perícia técnica especializada; 

(ii) também preliminarmente, a nulidade processual em virtude de 
gravação ambiental supostamente clandestina, realizada pela 
testemunha de acusação Vanessa Letícia Charneski; 

(iii) a interceptação telefônica teria ocorrido de forma ilegal, 
inclusive com o monitoramento não autorizado do numeral (41) 
9671-7272. Além disso, os argumentos para o início e a prorrogação 
da medida seriam idênticos e genéricos, sem fundamentação 
específica quanto à sua indispensabilidade; 

(iv) os princípios do contraditório e da ampla defesa teriam sido 
violados com a utilização dos acordos de colaboração premiada 
como instrumentos paralelos de prova. Outrossim, as avenças teriam 
sido firmadas após o encerramento dos interrogatórios, causando 
prejuízo e deslealdade processual em relação aos corréus não-
colaboradores; 

(v) quanto ao mérito, os tipos penais previstos nos arts. 272 e 274 do 
CP não poderiam incidir em relação ao réu. Nesse sentido, a Defesa 
argumentou a ausência de dolo do acusado, que não possuiria 
formação acadêmica ou conhecimentos técnico-científicos 
específicos na área de alimentos, desempenhando apenas o papel de 
gestão administrativa da empresa; 

(vi) pelo princípio da intervenção mínima, as eventuais infrações à 
legislação de regência dos produtos de origem animal deveriam ser 
tratadas na seara administrativa e não na esfera penal; e 

(vii) o réu mereceria ser absolvido por insuficiência de provas para 
a condenação. 

No evento 2125, a Defesa de JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI apresentou memoriais escritos. Argumentou e requereu, em 
resumo, o que segue: 

(i) preliminarmente, a nulidade do feito por ausência, em tese, de 
observância dos parâmetros técnicos para a coleta das amostras que 
foram objeto de exames periciais, com posterior descarte sem a 
possibilidade de contraprova ou perícia técnica especializada; 



(ii) também preliminarmente, a nulidade processual em virtude de 
gravação ambiental supostamente clandestina, realizada pela 
testemunha de acusação Vanessa Letícia Charneski; 

(iii) os princípios do contraditório e da ampla defesa teriam sido 
violados com a utilização dos acordos de colaboração premiada 
como instrumentos paralelos de prova. Outrossim, as avenças teriam 
sido firmadas após o encerramento dos interrogatórios, causando 
prejuízo e deslealdade processual em relação aos corréus não-
colaboradores; 

(iv) quanto ao mérito, os tipos penais previstos nos arts. 272 e 274 
do CP não poderiam incidir em relação ao réu. Nesse sentido, a 
Defesa argumentou a ausência de dolo do acusado, que não possuiria 
formação acadêmica ou conhecimentos técnico-científicos 
específicos na área de alimentos, desempenhando apenas o papel de 
gestão administrativa da empresa; 

(v) pelo princípio da intervenção mínima, as eventuais infrações à 
legislação de regência dos produtos de origem animal deveriam ser 
tratadas na seara administrativa e não na esfera penal; e 

(vi) o réu mereceria ser absolvido por insuficiência de provas para a 
condenação. 

No evento 2147, determinou-se a transcrição integral dos 
depoimentos colhidos em audiência. Nos eventos 2148/2164 foram juntados os 
termos de transcrição, os quais não foram impugnados pelas partes. 

Pela decisão do evento 2202, os termos de transcrição foram 
homologados e houve determinação para a reabertura do prazo de alegações finais 
aos corréus não-colaboradores. 

As Defesas de RENATO MENON (ev. 2196), NILSON UMBERTO 
SACCHELLI RIBEIRO, JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO, NILSON 
ALVES RIBEIRO (ev. 2197), FÁBIO ZANON SIMÃO (ev. 2223), MARCELO 
ZANON SIMÃO (ev. 2224), TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS (ev. 2226) 
e ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO (ev. 2227) ratificaram as alegações 
finais anteriormente apresentadas nos autos. 

As demais Defesas abriram mão do prazo para apresentação de 
novas alegações finais (ev. 2230). Sobre o tema, a decisão do evento 2202 havia 
destacado que o decurso do prazo concedido sem manifestação seria interpretado 
como ausência de interesse no aditamento dos memoriais já juntados aos autos. 



No evento 2228, a Defesa de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO aditou as alegações finais do evento 2088 para incluir, em resumo, os 
seguintes argumentos: 

(i) o STF teria estabelecido que a colaboração premiada é meio de 
obtenção de prova e os réus delatores e delatados não estariam na 
mesma condição processual; 

(ii) os acordos de colaboração premiada, juntados aos autos, não 
constituiriam provas válidas em relação ao acusado. Nesse sentido, 
a avença firmada por MARIA DO ROCIO NASCIMENTO com o 
MPF configuraria constrangimento ilegal em face de SÉRGIO 
PIANARO, culminando na nulidade do feito; e 

(iii) quanto aos demais temas, foram expressamente ratificadas as 
alegações finais do evento 2088. 

A Defesa de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN 
PICCIN, JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI e NORMÉLIO PECIN 
FILHO requereu a reabertura da instrução processual para ser realizado novo 
interrogatório de IDAIR (ev. 2234). O pleito foi analisado e indeferido no evento 
2234. 

Com o advento da Lei nº 13.964/2019 e a introdução ao ordenamento 
jurídico pátrio da figura do acordo de não persecução penal, este Juízo concedeu 
prazo ao MPF para se manifestar sobre o interesse em propor a medida aos 
acusados neste feito (ev. 2245). 

O Ministério Público Federal distribuiu incidentes em relação a 
todos os réus, posicionando-se pelo não cabimento da proposta após o recebimento 
da denúncia (evs. 2248/2267 e 2280). 

Os acusados CARLOS CÉSAR (ANPP nº 
50082754920204047000), CELSO DITTERT DE CAMARGO (ANPP nº 
50084539520204047000), DANIEL GONÇALVES FILHO (ANPP nº 
50084565020204047000), ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO (ANPP nº 
50084608720204047000), FÁBIO ZANON SIMÃO (ANPP nº 
50084617220204047000), FLÁVIO EVERS CASSOU (ANPP nº 
50084634220204047000), JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI (ANPP 
nº 50084720420204047000), JOSENEI MANOEL PINTO (ANPP nº 
50098188720204047000), LUIZ CARLOS ZANON JÚNIOR (ANPP nº 
50084755620204047000), MARCELO ZANON SIMÃO (ANPP nº 
50084764120204047000), MARIA DO ROCIO NASCIMENTO (ANPP nº 
50084772620204047000), NORMÉLIO PECIN FILHO (ANPP nº 
50084850320204047000), PAULO ROGÉRIO SPOSITO (ANPP nº 
50084877020204047000), RENATO MENON (ANPP nº 
50084911020204047000), SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO (ANPP 



nº 50084937720204047000) e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS (ANPP nº 
50084954720204047000) não se insurgiram contra o entendimento do MPF e seus 
respectivos incidentes foram arquivados. 

IDAIR ANTÔNIO PICCIN e NAIR KLEIN PICCIN pugnaram 
pela remessa dos incidentes de ANPP nº 50084669420204047000 e nº 
50084781120204047000 a órgão superior do Ministério Público Federal para 
reanálise da recusa manifestada pelo Procurador da República atuante no feito (art. 
28-A, § 14, do CPP). 

Os réus NILSON ALVES RIBEIRO, NILSON UMBERTO 
SACCHELLI RIBEIRO e JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO não se 
manifestaram nos incidentes de ANPP nº 50084824820204047000, nº 
50084841820204047000 e nº 50084738620204047000, pois não constituíram 
novos advogados após a renúncia de mandato noticiada no evento 2243. 

Tendo em vista as pendências envolvendo os acusados IDAIR 
ANTÔNIO PICCIN,  NAIR KLEIN PICCIN, NILSON ALVES RIBEIRO, 
NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO e JOSÉ NILSON SACCHELLI 
RIBEIRO foi determinado o desmembramento do feito principal nº 
50168704220174047000 nos termos da decisão do evento 2294. Ato contínuo, foi 
gerada a presente demanda para tratar dos Fatos 2 e 3 narrados na denúncia (ev. 
2295). 

No evento 2325, a Defesa de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO requereu nova cisão dos autos. O pleito foi indeferido no evento 2329. 
Em sede de Habeas Corpus, o Eg. TRF4 manteve o indeferimento do pedido da 
parte, mas determinou o prosseguimento deste feito independentemente da análise 
dos incidentes nº 50084669420204047000 e nº 50084781120204047000 pela 5ª 
Câmara de Coordenação e Revisão do MPF (cf. evs. 2341 e 2343). 

Os autos retornaram conclusos para julgamento. 

É o relatório. 

Decido. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

II.1 – Contextualização 

A investigação policial que deu origem à assim 
denominada "Operação Carne Fraca" (IPL nº 50028164220154047000) foi 
instaurada para apurar a veracidade da presença de diversas irregularidades no 
âmbito da Superintendência Federal de Agricultura no Estado do Paraná (SFA/PR) 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), noticiadas pelo 
fiscal federal agropecuário Daniel Gouvêa Teixeira. 



As informações apresentadas davam conta de que estaria instalada 
uma organização criminosa, formada por servidores públicos com atuação no 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Superintendência Regional 
do Paraná, aparentemente desde meados de 2007, cujo objetivo precípuo seria a 
obtenção pessoal de proveitos financeiros indevidos, que eram integrados aos 
respectivos patrimônios próprios e em nome de terceiros. A contrapartida seria o 
exercício de funções públicas sem observância das previsões legais. 

Os indícios até então amealhados apontavam para a prática dos 
delitos de corrupção passiva (art. 317 do CP) e lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei 
9.613/1998) por fiscais do MAPA, e de uma ampla gama de outros atos 
criminosos, tais como corrupção ativa (art. 333 do CP) e fraude em licitação no 
bojo da Secretaria de Educação do Estado do Paraná (art. 90 da Lei 8.666/1993). 
Como consequência da omissão deliberada de alguns dos agentes de fiscalização, 
ocorreriam também a adulteração, corrupção e falsificação de produtos 
alimentícios (art. 272 do CP), o emprego de processo proibido ou de substância 
não permitida (art. 274 do CP) e a utilização de invólucro ou recipiente com falsa 
indicação (art. 275 do CP) pelos responsáveis legais das empresas envolvidas, tudo 
com o conhecimento dos fiscais responsáveis. A mecânica dos ajustes ilegais entre 
parte dos servidores da Administração Pública e parte dos empresários de 
indústrias agropecuárias se amoldaria aos contornos de uma organização 
criminosa, tipificada como ilícito penal no artigo 2º da Lei nº 12.850/2013. 

A partir de então, após longo processo de investigação criminal, 
foram descortinados elementos aptos a delinear os contornos da rede de corrupção 
desenvolvida pela organização criminosa, composta por parcela dos servidores da 
Superintendência Regional do MAPA no Paraná, seus parentes e empresários do 
ramo frigorífico, bem como por outros que prestavam efetivo auxílio ao grupo. 
Angariaram-se, também, indícios de que crimes semelhantes estavam sendo 
cometidos em Minas Gerais e Goiás. 

Como consequência, no dia 17/03/2017, foi deflagrada a primeira 
fase ostensiva da assim denominada "Operação Carne Fraca". Na oportunidade, 
foram cumpridos 169 (cento e sessenta e nove) mandados de busca e apreensão, 
79 (setenta e nove) mandados de condução coercitiva, 26 (vinte e seis) mandados 
de prisão preventiva e 11 (onze) mandados de prisão temporária. 

No dia 31/05/2017, foi deflagrada a segunda fase da mesma 
operação. Na ocasião, foram cumpridos mais 03 (três) mandados de busca e 
apreensão e 01 (um) de prisão preventiva. 

A terceira fase — denominada “Trapaça” — foi realizada no dia 
05/03/2018 perante o Juízo Federal de Ponta Grossa/PR, ante a declinação de 
competência operada por este Juízo nos autos nº 50304824720174047000. 

Como resultado das investigações realizadas e das duas primeiras 
fases ostensivas levadas a cabo pela Polícia Federal, sobreveio a instauração, nesta 



14ª Vara Federal de Curitiba/PR, de 06 (seis) Ações Penais. Foram denunciadas 
60 (sessenta) pessoas no total, com a atribuição da prática de uma variedade de 
crimes contra a Administração Pública, contra a Saúde Pública, e de associação e 
organização criminosa. 

Na fase de instrução desses feitos, foram realizadas dezenas 
de audiências e inquiridas mais de 250 (duzentas e cinquenta) testemunhas, além 
de interrogados os 60 (sessenta) acusados. 

Dentre os réus, 06 (seis) celebraram acordos de colaboração 
premiada ou de leniência, homologados por este Juízo ou por Instância Superior. 

As investigações ainda prosseguem em outros Inquéritos Policiais, 
instaurados para a apuração de diversos fatos não abarcados nas denúncias já 
oferecidas, bem como quanto aos indícios posteriormente desvelados pelos 
colaboradores. 

Gradativamente, os feitos instaurados foram remetidos para prolação 
de sentença. Já foram sentenciados os seguintes autos de Ação Penal: (i) nº 
50278686920174047000 (em 19/02/2018); (ii) nº 50168825620174047000 (em 
27/07/2018); (iii) nº 50168790420174047000 (em 28/09/2018); (iv) nº 
50168842620174047000 (em 26/11/2018); (v) nº 50168764920174047000 (em 
21/01/2020); e (vi) nº 50168704220174047000 (Fatos 1, 4, 5, 6 e 7 da denúncia 
do evento 1.1 – anexada aos autos em 29/07/2020). 

A presente demanda é objeto da cisão dos autos de Ação Penal nº 
50168704220174047000, nos termos da decisão do evento 2294, e está adstrita 
aos réus ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO, IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN, JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO, NAIR KLEIN PICCIN, NORMÉLIO PECIN FILHO, 
SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS e aos Fatos 2 e 3 da denúncia, o que passo a analisar. 

II.2 - Preliminares 

II.2.1 - Inépcia da inicial 

A Defesa de TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS (evento 2085) 
alegou a inépcia da denúncia, pois a inicial teria descrito de forma genérica a 
conduta, carecendo de individualização. 

A questão já havia sido oposta nas respostas à acusação e foi 
devidamente decidida pelo Juízo no evento 217, nos seguintes termos: 

Sem razão as defesas que afirmaram a inépcia da denúncia ao argumento de 
ausência de individualização, de correlação típica e de suficiente descrição 
fática constante da peça acusatória (artigo 395, I, do CPP). 



O Ministério Público Federal, a partir dos elementos que compõem o inquérito 
policial e feitos correlatos, ofereceu denúncia imputando as práticas: 

a) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288, 316, e 317, 
caput (modalidade tentada), todos do Código Penal em face de CARLOS CESAR; 

b) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288 e 316, 
ambos do Código Penal em face de CELSO DITTERT DE CAMARGO; 

c) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288, 321, 317, 
caput e §1º, todos do Código Penal em face de DANIEL GONÇALVES FILHO; 

d) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288 e 319, 
ambos do Código Penal em face de ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO; 

e) do crime previsto no art.317, §1º, do Código Penal em face de FÁBIO ZANON 
SIMÃO; 

f) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e art. 288, do Código 
Penal em face de FLAVIO EVERS CASSOU; 

g) dos crimes previstos nos arts. 272, 274 e 333, parágrafo único, todos do 
Código Penal em face de IDAIR ANTÔNIO PICCIN; 

h) dos crimes previstos nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal em face de 
JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI; 

i) do crime previsto no art.333, parágrafo único c/c art. 29, ambos do Código 
Penal em face de JOSÉ NILSON SACCHELLI RIBEIRO; 

j) do crime previsto no art.316, do Código Penal em face de JOSENEI MANOEL 
PINTO; 

k) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e art. 288, do Código 
Penal em face de LUIZ CARLOS ZANON JUNIOR; 

l) do crime previsto no art. 317, §1º c/c art. 29, ambos do Código Penal em face 
de MARCELO ZANON SIMÃO; 

m) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288,  317, §2º, 
316, e 317, caput (modalidade consumada e tentada), todos do Código Penal em 
face de MARIA DO ROCIO NASCIMENTO; 

n) dos crimes previstos nos arts. 272, 274 e 333, parágrafo único, todos do 
Código Penal em face de NAIR KLEIN PICCIN; 

o) do crime previsto no art.333, parágrafo único c/c art. 29, ambos do Código 
Penal em face de NILSON ALVES RIBEIRO; 



p) do crime previsto no art. 333, parágrafo único, do Código Penal em face de 
NILSON UMBERTO SACCHELLI RIBEIRO; 

q) do crime previsto nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal em face de 
NORMÉLIO PECCIN FILHO; 

r) do crime previsto nos arts. 272, 274 e 317, caput c/c art. 29, todos do Código 
Penal em face de PAULO ROGÉRIO SPOSITO; 

s) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288  e 316, 
ambos do Código Penal em face de RENATO MENON; 

t) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288  e 317, §1º, 
ambos do Código Penal em face de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO; 

u) dos crimes previstos no art.2º, §4º, II, da Lei 12.850/13 e arts. 288  e 317, §1º, 
ambos do Código Penal em face de TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS. 

Em síntese, de acordo com a denúncia: 

(...) 

Os denunciados IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, NORMÉLIO 
PECCIN FILHO e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI teriam promovido 
a adulteração e alteração de produtos alimentícios e emprego de substância não 
permitida no interior da empresa PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA, entre 
maio e junho de 2014 e ao menos em março de 2017. 

Os imputados MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, 
NAIR KLEIN PICCIN, TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, SÉRGIO ANTÔNIO 
DE BASSI PIANARO e ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO teriam, 
relativamente à PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA, praticado os crimes de 
corrupção passiva privilegiada, corrupção ativa, corrupção passiva e 
prevaricação. A acusação, no corpo da denúncia, procura individualizar as 
condutas alegadamente criminosas verificadas. 

(...) 

Como sintetizado acima e pela leitura da denúncia, a descrição nela constante é 
suficiente para possibilitar aos acusados o conhecimento das imputações que 
lhes foram atribuídas e, assim, garantir-lhes o exercício da ampla defesa. A peça 
acusatória atende satisfatoriamente aos requisitos exigidos pelo artigo 41 do 
Código de Processo Penal, não se podendo falar em imputação genérica. 

Ao longo da denúncia, foi descrita de forma suficiente a participação dos réus 
em cada um dos fatos criminosos que lhe foram imputados, permitindo-lhe assim 
o pleno exercício da sua defesa. O conjunto de tais atos foi descrito, então, de 



forma sucinta para configurar a participação na associação criminosa de alguns 
réus, nos moldes do atual entendimento do STJ, veja-se: 

PROCESSUAL  PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO  OCORRÊNCIA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. DIVERSOS ACUSADOS. DESCRIÇÃO 
FÁTICA  SUFICIÊNCIA.  DEMONSTRAÇÃO  DE  INDÍCIOS  DE  AUT
ORIA  E  DA MATERIALIDADE.  INÉPCIA.  NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 
TRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  Não  é  imprescindível  que  o recebimento da denúncia, ou seja, 
aquela  decisão  proferida  pelo  juiz  antes de citar o denunciado, revista-
se de fundamentação exauriente. Precedentes desta Corte. 

2.  Demonstrados  indícios  de  autoria  e a materialidade dos fatos 
tidos  por  delituosos,  não  há  falar em inépcia, ainda mais em se 
tratando  de  crime  de  autoria  coletiva,  para o qual admite-se a 
descrição  genérica  dos  fatos,  se  não  for  possível  esmiuçar e 
especificar a conduta de cada um dos diversos denunciados. 

3. O habeas corpus não se apresenta como via adequada ao trancamento 
da  ação  penal,  quando  o  pleito  baseia-se  em falta justa causa 
(ausência  de  suporte  probatório mínimo à acusação), não relevada, 
primo   oculi.  Intento,  em  tal  caso,  que  demanda  revolvimento fático-
probatório, não condizente com a via restrita do writ. 

4. Recurso ordinário não provido. 

(RHC 80.581/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 16/03/2017) – grifei. 

Há também, em juízo de verossimilhança, a necessária correlação entre os fatos 
narrados e as adequações típicas a eles atribuídas na denúncia, bem como quais 
fatos foram imputados a cada um dos acusados, indicando as participações de 
cada um deles, o modo, o período de tempo e os locais em que foram praticados. 
Portanto, há perfeita individualização das condutas narradas. 

Ressalto, ainda, a possibilidade, em tese, de particulares cometerem o crime de 
corrupção passiva como partícipes ou co-autores, como já decidido pelos 
tribunais superiores: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. CORRUPÇÃO PASSIVA E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. LEI Nº 
9.099/95 (ART. 89). PENA MÍNIMA COMINADA. CONCURSO DE 
CRIMES. CORRUPÇÃO PASSIVA. SUJEITO ATIVO QUE NÃO É 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. - A expressão pena 
mínima cominada não superior a um ano, requisito necessário para a 



concessão do sursis processual, deve ser compreendida de modo restrito, 
sendo inadmissível o favor legal na hipótese de concurso de delitos, em 
que o somatório das penas mínimas ultrapassa ao citado limite. Súmula 
n.243/STJ - É possível a participação de particular no delito de corrupção 
passiva, face à comunicabilidade das condições de caráter pessoal 
elementares do crime. - Habeas-Corpus denegado. (HC 200100915506, 
VICENTE LEAL, STJ - SEXTA TURMA, DJ DATA:02/09/2002 PG:00247 
RSTJ VOL.:00161 PG:00520 ..DTPB:.) 

Além disso, a forma tentada no crime de corrupção passiva é admitida por parte 
da doutrina (Guilherme de Souza Nucci, Julio Fabbrini Mirabete, Damásio de 
Jesus) pois o simples fato de solicitar vantagem indevida em razão de seu ofício, 
embora frustrado pelo particular o seu recebimento, pode configurar, por si só, 
o início da execução do delito. 

Saliento, ainda que técnica utilizada pelo membro do Parquet Federal na 
denúncia agrupando cada fato às pessoas a eles relacionadas não prejudica a 
defesa dos acusados já que as condutas em tese perpetradas e a participação de 
cada um dos investigados nelas estão devidamente individualizadas. 

Cumpre ressaltar que na fase de oferecimento/análise judicial da denúncia 
prevalece o princípio processual 'in dubio pro societate', de forma que para o 
recebimento da denúncia se faz suficiente a presença de indícios de autoria e 
materialidade delitivas. No decorrer da instrução deverão as partes buscar, 
pelos meios de provas admitidos, demonstrar a existência ou não da efetiva 
autoria e materialidade da imputação além da dúvida razoável. 

As imputações feitas em face dos denunciados estão amparadas nos elementos 
que instruem o inquérito policial eproc nº 5002816-42.2015.4.04.7000 e autos 
correlatos, os quais constituem justa causa para a presente ação penal e 
evidenciam uma possível responsabilidade dos acusados pelos fatos descritos na 
denúncia. 

Sobre o tema, é necessário registrar mais uma vez que nas fases de oferecimento 
e de análise judicial da denúncia, é desnecessária a existência de prova cabal no 
que toca à prova de autoria e materialidade delitivas, bastando a presença 
de indícios e elementos probatórios suficientes para autorizar o recebimento da 
denúncia e a instauração da ação penal, em cuja fase instrutória buscarão, 
acusação e defesa, pelos meios de provas admitidos, demonstrar a existência ou 
não de tais elementos. 

Está satisfeita, portanto, a necessária correlação entre as ações narradas e as 
adequações típicas a elas atribuídas na denúncia, individualização das condutas, 
a conexão entre elas, bem como estão presentes indícios de autoria em relação 
aos denunciados suficientes para ensejar o recebimento da denúncia na forma 
como oferecidos e o trânsito da ação penal em seus ulteriores termos. 



Complementarmente ao exposto supra, destaca-se que a inépcia da 
denúncia só encontra lugar quando houver inequívoca deficiência que impeça a 
Defesa de compreender a acusação ou na ocorrência das hipóteses indicadas no 
artigo 395 do CPP, o que não se configurou nestes autos. Nesse sentido: TRF4, 
ACR 50008859020184047002, SÉTIMA TURMA, Relatora SALISE 
MONTEIRO SANCHOTENE, juntado aos autos em 03/12/2019. 

Conforme analisado no evento 217, a denúncia narrou de forma 
satisfatória os fatos e suas circunstâncias, com individualização da conduta de cada 
denunciado, apontando o tipo penal infringido e permitindo, por conseguinte, o 
exercício pleno da ampla defesa. A esse respeito: TRF4, ACR 
50221823320164047000, OITAVA TURMA, Relator JOÃO PEDRO GEBRAN 
NETO, juntado aos autos em 02/04/2018. 

Desse modo, afasto a preliminar. 

II.2.2 - Inobservância do rito processual do artigo 514 do CPP 

Segundo a Defesa do réu TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS (ev. 2085), o feito seria nulo por inobservância do rito processual 
previsto no artigo 514 do Código de Processo Penal em relação aos acusados 
servidores públicos. 

A matéria também já foi enfrentada na análise das respostas à 
acusação (evento 217): 

No que diz com a não-observância por este Juízo do rito previsto no artigo 514 
do CPP quanto aos crimes praticados por funcionário público no exercício de 
suas funções, a questão ora levantada foi devidamente justificada na decisão do 
evento 3, a qual se fundamentou, dentre outras razões, na jurisprudência 
predominante, calcada também, mas não exclusivamente, na Súmula nº 330 
editada pelo STJ. Vejamos: 

"Relativamente aos denunciados funcionários públicos, registro a 
desnecessidade de observância do disposto no artigo 514, I, do CPP, pelas 
seguintes razões: 1- as imputações estão amparadas em prévio inquérito 
policial (5002816-42.2015.4.04.7000 - IPL 136/2015- SR/DPF/PR e feitos 
correlatos), na forma da diccção da Súmula nº 330 do STJ; 2- se referem 
a práticas de diversos crimes, funcionais e não-funcionais, nesta e nas 
outras quatro denúncias oferecidas pelo MPF na mesma data (são 60 
pessoas denunciadas no total) envolvendo em boa parte delas os mesmos 
acusados; 3- ter sido oportunizado a todos ter conhecimento dos 
elementos de convicção existentes contra si e tendo podido se manifestar 
a respeito na fase inquisitorial, inclusive por advogados constituídos; 4- 
conter terceiros que não são servidores públicos e que, portanto, estariam 
sujeitos ao procedimento comum ordinário, se mostrando inviável a 
adoção de dois procedimentos diversos no bojo da mesma ação penal; e 



5- vários denunciados encontram-se privados de sua liberdade (no 
presente momento são 24 pessoas preventivamente presas), exigindo 
tramitação célere do feito, com o que não se coaduna a concessão de 15 
dias de prazo para alguns dos denunciados para apresentação de defesa 
preliminar enquanto o processo, relativamente aos demais, sofreria 
interrupção em sua marcha.  

Nesse sentido: 

EMENTA RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. IMPETRAÇÃO DENEGADA NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PECULATO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
ARTIGOS 288, 312 E 299 DO CÓDIGO PENAL. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO VERIFICADA. 
NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRELIMINAR. 
ART. 514 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO EFETIVO. 1. O Superior Tribunal de 
Justiça observou os precedentes da Primeira Turma desta Suprema Corte 
que não vem admitindo a utilização de habeas corpus em substituição a 
recurso constitucional. 2. O trancamento da ação penal na via do habeas 
corpus só se mostra cabível em casos excepcionalíssimos, quando 
manifesta a atipicidade da conduta, a presença de causa extintiva de 
punibilidade ou a ausência de suporte probatório mínimo de autoria e 
materialidade delitivas. 3. A denúncia revela ocorrência de fato típico com 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria. 4. Ausência de 
notificação do denunciado para apresentação da defesa preliminar 
prevista no art. 514 do Código de Processo Penal. 5. O princípio maior 
que rege as nulidades é o de que sua decretação não prescinde da 
demonstração do prejuízo, conforme o art. 563 do Código de Processo 
Penal. Não se prestigia a forma pela forma, com o que, na ausência de 
prejuízo, o ato deve ser preservado. 6. Recurso ordinário em habeas 
corpus a que se nega provimento. 
(RHC 122131, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 
em 27/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-116 DIVULG 16-06-
2014 PUBLIC 17-06-2014) 

PENAL. PECULATO. ART. 312, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 
FUNCIONÁRIO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
AUSÊNCIA DE DEFESA PRELIMINAR. COMPROVADOS AUTORIA E 
MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE DOLO. REDUÇÃO DA PENA 
PECUNIÁRIA E DO VALOR DO DIA-MULTA. 1.O STJ entende que a 
falta da notificação prevista no artigo 514 não é causa de nulidade 
absoluta, quando a ação penal foi precedida de inquérito policial regular 
ou processo administrativo.(...)(ACR 200172000074250, MARIA DE 
FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, TRF4 - SÉTIMA TURMA, D.E. 
18/04/2007.) 



Anoto, ainda, que a finalidade da defesa preliminar é a de que se evite a 
propositura de ação penal temerária em virtude do exercício de atividade 
funcional, com potencial prejuízo para o conjunto do serviço público. No 
caso em particular houve extensa apuração policial que durou cerca de 
dois anos - inclusive com monitoramento telefônico e afastamento de 
sigilos bancário e fiscal - em que se buscou perquirir a participação de 
servidores públicos, em consórcio de vontades com integrantes da 
iniciativa privada, em diversas ações delituosas, muitas das quais com 
desvio de suas atividades funcionais. A denúncia sintetizou os resultados 
dessa apuração, na visão do agente ministerial. 

Demais, a dicção do procedimento comum ordinário atual contempla, 
após a defesa escrita, a possibilidade de absolvição sumária do acusado, 
na forma do art. 397 do CPP, desde que evidenciadas razões que não 
justifiquem o prosseguimento da instância penal, com o que naturalmente 
se evita a sequência da marcha processual prematuramente. Por esse 
motivo, inclusive, parte da doutrina entende pela revogação, inclusive, do 
art. 514 do CPP (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de, Curso de Processo 
Penal, pag. 653-656, 11 ed, Lumen Juris). 

De todo modo, à vista da situação retratada acima, imperiosa a análise, 
desde logo, do recebimento, ou não, da denúncia." 

Portanto, entendo que não há ilegalidade alguma no rito adotado por este Juízo, 
motivo pelo qual rejeito a preliminar suscitada. 

Em complemento aos argumentos apresentados acima, faço 
referência aos seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL (...) 5. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 513 E 514 DO CPP. NÃO 
VERIFICAÇÃO. RÉU QUE JÁ NÃO OSTENTAVA MAIS A CONDIÇÃO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE PRÉVIO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. SÚMULA 330/STJ. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. 
IMPUTAÇÃO DE CRIMES FUNCIONAIS E NÃO FUNCIONAIS (...) 5. A não 
observância do disposto no art. 514 do CPP não acarretou nulidade processual, 
a uma porque o recorrente não ostentava mais a condição de funcionário 
público, a duas porque a ação penal foi precedida por procedimento 
investigatório, a três porque não ficou demonstrado eventual prejuízo 
acarretado, a quatro porque foram imputados crimes funcionais e não 
funcionais, não se aplicando, assim, o procedimento previsto no art. 513 e 
seguintes do CPP (STJ, AgRg no REsp 1675663/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 
12/12/2019) - destacou-se. 

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
PASSIVA E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 514 DO 
CPP. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 



PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. RECURSO NÃO PROVIDO (...) 3. Segundo 
entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das nulidades 
do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato impugnado que, 
embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua 
finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que 
não ocorreu no caso. 4. Nos moldes da Súmula 330/STJ, quando a denúncia 
for precedida de inquérito policial, hipótese dos autos, mostra-se despicienda a 
observância do procedimento do art. 514 do CPP. 5. A jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que a inobservância do rito retromencionado 
configura nulidade relativa, cuja arguição deve ser feita oportunamente, sob 
pena de preclusão, exigindo, ainda, a demonstração do prejuízo suportado pela 
parte, já que o art. 563 do Código de Processo Penal consagra o princípio pas 
de nullité sans grief. 6. O procedimento especial previsto no art. 514 do Código 
de Processo Penal somente é aplicável para crimes praticados por servidor 
público contra a Administração Pública, elencados nos artigos 312 a 326 do 
Código Penal. 7. Recurso desprovido (STJ, RHC 99.266/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 01/04/2019) 
- destacou-se. 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS (...) NULIDADE PELA NÃO OBSERVÂNCIA DO RITO DO 
ART. 514 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO 
OCORRÊNCIA. RÉU SERVIDOR PÚBLICO. PROCEDIMENTO RESTRITO 
AOS CRIMES FUNCIONAIS PRÓPRIOS OU TÍPICOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO (...) 3. O procedimento especial previsto no art. 
514 do Código de Processo Penal somente é aplicável para crimes praticados 
por servidor público contra a Administração Pública, elencados nos artigos 312 
a 326 do Código Penal - CP. Ademais, para o reconhecimento de nulidade 
decorrente da inobservância da regra prevista no art. 514 do CPP, é necessária 
a demonstração do efetivo prejuízo causado à parte, o que, importa acrescer, 
não se alcançou na espécie. Precedentes. Agravo regimental desprovido (STJ, 
AgInt no RHC 68.809/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 20/06/2018) - destacou-se. 

Frente ao exposto, rejeito a preliminar. 

II.2.3 - Nulidade das interceptações telefônicas 

As Defesas de ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO (evento 
2118), NAIR KLEIN PICCIN (evento 2122), IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN (evento 2123), NORMÉLIO PECCIN FILHO (evento 2124) e JOSÉ 
EDUARDO NOGALLI GIANNETTI (evento 2125) sustentaram a nulidade do 
monitoramento telefônico deferido nos autos nº 50621795720154047000. 

Nesse sentido, argumentaram, em suma (i) a falta de indícios 
mínimos de materialidade e autoria para o seu deferimento; (ii) o não atendimento 
aos requisitos legais para o deferimento da medida, dentre eles de que a prova não 
poderia ser obtida por outros meios; (iii) a ausência de motivação acerca da 



imprescindibilidade da interceptação; e (iv) a presença de fundamentação genérica 
nas prorrogações, com argumentos idênticos aos apresentados nos períodos 
antecedentes.  

As questões levantadas igualmente foram decididas e afastadas na 
decisão do evento 217: 

A medida extrema do monitoramento serviu justamente para se identificar a 
autoria dos delitos denunciados pelo fiscal federal agropecuário DANIEL 
GOUVEIA TEIXEIRA, que tinha esteio nos depoimentos de LUCIANO SERPA 
CHITOLINA, DAIANE MARCELA MACIEL, JOYCE IGARASHI CAMILO, 
VANESSA LETÍCIA CHARNESKI, sendo tais fatos expostos na fundamentação 
da decisão do evento 12, dos autos nº 5062179-57.2015.4.04.7000. Não foi, 
portanto, medida infundada, havendo razoáveis indícios de materialidade e 
autoria de crimes cometidos por servidores públicos federais, dentre eles os ora 
acusados. 

A fundamentação, ao contrário do que levianamente alegam as Defesas, não foi 
elaborada apenas com textos de lei e motivação genérica e vaga; pelo contrário, 
cada indício apresentado foi exaustivamente esmiuçado, demonstrando-se, no 
plano dos fatos, o preenchimento de todos os requisitos impostos pela Lei de 
Regência, revelando como consequência, a pertinência e urgência da medida, em 
razão da sucessão diuturna de fatos criminosos por parte dos denunciados. A 
esta conclusão chega-se da leitura da decisão do evento 12, que julgo demasiado 
extensa para se reproduzir nesta decisão, mormente diante das facilidades de 
consulta a processo eletrônico. 

Como lá colocado, as diligências de requisição de documentos bancários e 
fiscais já estavam em andamento; a requisição de informações ao MAPA era 
inviável, em vista do Superintendente Regional ser o ora réu, à época dos fatos; 
e a Controladoria Geral da União já havia sido alertada, sem tomar qualquer 
providência a respeito: 

Finalmente, no que toca à indispensabilidade da medida, pertinente a 
argumentação exposta pela autoridade policial, no sentido da 
impossibilidade de se requisitar a colaboração do próprio MAPA - 
SUPERINTENDÊNCIA DO PARANÁ e da Secretaria de Educação do 
Paraná, por estar a cúpula superior daquele primeiro (superintendência e 
chefia de inspeção), ao que tudo indica, envolvida nos graves fatos 
criminosos, sendo que qualquer requisição de procedimentos 
administrativos, documentos ou mesmo convocação dos servidores para 
prestar depoimento em delegacia poderá comprometer integralmente as 
investigações, alertando os envolvidos a respeito e permitindo-lhes ocultar 
ou prejudicar a produção de provas. 

A consistência dos depoimentos até então colhidos não é, contudo, 
suficiente para desvelar com exatidão o contorno e o alcance da atividade 
criminosa que estaria sendo desenvolvida pela ORCRIM. 



Consta que a Controladoria Geral da União foi devidamente comunicada 
pelo ofício 5118/2015, de 19/08/2015, não havendo qualquer resposta até 
o momento. 

Destaco que a autoridade policial já adotou outras providências 
necessárias à apuração de eventual lavagem de dinheiro/ocultação de 
bens e valores, tendo este Juízo deferido o afastamento dos sigilos fiscal e 
bancário dos investigados, permitindo a análise das suas evoluções 
patrimoniais (autos de quebra de sigilo nº 50161106420154047000). 

Com relação aos dados requeridos, ainda se aguardam respostas das 
instituições financeiras e da Receita Federal, já havendo preparação de 
documentos e informações via Simba para a elaboração de perícia 
contábil. 

Também está sendo analisado o compartilhamento de provas com a 
Receita Federal no bojo dos autos de inquérito policial nº 5002816-
42.2015.404.7000 

Todas as diligências que estavam ao alcance da autoridade investigativa 
foram realizadas, revelando a necessidade de que o sigilo das 
comunicações dos investigados seja afastado, permitindo a real 
identificação, contornos e extensão das fraudes apontadas e de outras 
pessoas envolvidas, que, como já se tem notícia, integram a cúpula da 
Superintendência do Ministério da Agricultura e Pecuária no Estado do 
Paraná, que, certamente, se cercam de cuidados sensíveis para não 
deixarem vestígios materiais da atividade ilegal que praticam. 

As técnicas convencionais de investigação não são aptas a comprovar de 
modo eficaz a materialidade e a autoria dos crimes, porquanto embora 
existentes indícios preliminares, a concreta verificação dos delitos 
demanda investigação da esfera mais reservada dos envolvidos, pois 
evidente que tal espécie de ajuste não se faz às claras, tampouco deixa 
registros documentados. 

Pelo contrário, cientes da gravidade e discrição que são ínsitas aos crimes 
de corrupção, adulteração e falsificações, seus autores se resguardam de 
todas as formas possíveis, não restando outros meios disponíveis à 
obtenção de informações que possam confirmar ou infirmar os fatos. 

Cumpre aqui destacar a necessidade de se efetuar uma investigação 
profunda, certeira e, sobretudo, célere, em razão da continuidade atual 
das atividades ilegais aparentemente enraizadas no sistema de 
fiscalização da atividade agropecuária desenvolvida - ou que, ao menos, 
deveria ser - pela Superintendência Regional do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 



Com efeito, todas as decisões proferidas no âmbito dos autos nº 5062179-
57.2015.4.04.7000 foram exaustivamente fundamentadas, com a indicação 
pormenorizada dos motivos pelos quais o monitoramento foi iniciado, 
prorrogado e encerrado, constando nos autos os ofícios expedidos e respectivos 
prazos, para integral consulta por parte das defesas. Não se pode falar em 
violação a qualquer dispositivo constitucional ou legal, ou ausência de 
motivação das decisões judiciais. 

Ademais, tendo em vista os elementos constantes nos apensos, vale dizer que as 
defesas tiveram amplo acesso ao material probatório, dispensando-se tratamento 
igualitário em relação aos elementos coligidos aos autos entre o Ministério 
Público e as defesas. 

Outrossim, destaca-se a inexistência de qualquer ilegalidade na prorrogação 
sucessiva do monitoramento, quando a medida é justificadamente necessária ao 
avanço das investigações, como ocorreu no caso em apreço. 

Sobre o tema, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região já decidiu que, para o 
deferimento do monitoramento telefônico, são suficientes os indícios da prática 
delitiva e do resultado útil da diligência. 

No caso, somente com a interceptação telefônica foi possível desvelar a 
amplitude dos crimes cometidos e todos os envolvidos que surgiram a partir da 
noticia de irregularidades noticiadas pelo fiscal agropecuário federal Daniel 
Gouvêa Teixeira  existentes no âmbito da Superintendência Federal de 
Agricultura no Estado do Paraná (SFA/PR) do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/MAPA  que, no final, ultrapassou os limites deste 
estado da federação. 

Cumpre acrescentar ainda que, pela natureza dos crimes praticados, em especial 
os de corrupção em que as vantagens indevidas,  em sua maioria, consistiam em 
pagamento de dinheiro em espécie ou em produtos alimentícios, não são 
possíveis de serem detectados de outra forma que não pelo monitoramento de 
conversas telefônicas, já que  tais "ganhos" não são declarados perante o Fisco 
justamente por sua ilicitude nem costumam ser praticados às claras, em frente a 
pessoas que não aquelas envolvidas diretamente nas ações ilícitas. Diante disso, 
as comunicações telefônicas constituem o meio indispensável e usualmente mais 
eficaz para se investigar e desvendar crimes dessa natureza praticados. 

Por outro lado, já está consolidado na jurisprudência nacional o entendimento 
de que o prazo de interceptação pode ser sucessivamente renovado enquanto a 
medida for pertinente à colheita de provas: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
REQUISITOS. LEGALIDADE. DENÚNCIA ANÔNIMA. RENOVAÇÕES 
SUCESSIVAS. RAZOABILIDADE.1. Para o deferimento do pedido de 
quebra do sigilo é suficiente o juízo de probabilidade acerca da prática 



da infração penal e da necessidade medida para o resultado útil da 
investigação. Atendidos tais requisitos para autorizar a interceptação 
telemática, a prova obtida por tal meio deve ser considerada lícita, já que 
produzida em conformidade com as normas de direito 
material.2. Hipótese em o pedido de interceptação telefônica, não se deu 
com base apenas na denúncia anônima, mas à vista de investigações 
preliminares conduzidas pela polícia federal, as quais apresentavam 
fortes indicativos de envolvimento dos pacientes com principal 
investigado.3. Não há ilegalidade na sucessiva prorrogação de prazo 
para as interceptações telefônicas, porque, enquanto for necessária à 
colheita de provas, a interceptação telefônica deve ser renovada.  (TRF4, 
HC 0016072-30.2011.404.0000, Sétima Turma, Relator Márcio Antônio 
Rocha, D.E. 16/06/2015 - destacou-se). 

O Superior Tribunal de Justiça integra essa mesma corrente: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CONDENAÇÃO BASEADA APENAS EM PROVAS OBTIDAS 
NA FASE INQUISITORIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO ART. 155 DO CPP. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. PRORROGAÇÕES. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  PENA-BASE. MAJORAÇÃO EM RAZÃO DA GRANDE 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA (CERCA DE 
16 QUILOS DE COCAÍNA). CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. 1. Se a condenação do recorrente como 
incurso nas penas dos artigos 33 e 35 c/c artigo 40, inciso I, da Lei n° 
11.343/06 também se fundamentou em provas produzidas judicialmente, 
além daquelas colhidas no inquérito, não há falar em ofensa ao artigo 155 
do Código de Processo Penal. 2. Tendo as autorizações subsequentes de 
interceptações telefônicas, bem como suas prorrogações, reportado-se 
aos fundamentos da decisão primeva, evidencia-se a necessidade da 
medida diante da continuação do quadro de imprescindibilidade da 
providência cautelar, não se apurando irregularidade na manutenção da 
constrição no período (...) 5. Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no 
REsp 1442092/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015 - destacou-se). 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS, CORRUPÇÃO DE MENOR, FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. OPERAÇÃO CABEÇA. 1. PRÉVIO MANDAMUS 
DENEGADO. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. VIA INADEQUADA. 2. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
DETERMINAÇÃO. NULIDADE. DECISÃO PRIMEVA. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CRIMES PUNIDOS COM RECLUSÃO. PRORROGAÇÕES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 3. AUTORIZAÇÕES CONSTRITIVAS. 
EIVAS. NÃO OCORRÊNCIA. 4. EXTRAPOLAÇÃO DE PERÍODO 
ALBERGADO PELA DECISÃO JUDICIAL. SUPOSTA PECHA. 



DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
VERIFICAÇÃO. AUSENTE DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 
NOS AUTOS. 5. DURAÇÃO DA MEDIDA DE CONSTRIÇÃO. PRAZO 
INDISPENSÁVEL COMPLEXIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. 6. QUEBRA DO SIGILO DAS 
COMUNICAÇÕES. DECISÃO JUDICIAL. TERCEIROS NÃO 
ELENCADOS. INVIABILIDADE. SERENDIPIDADE. POSSIBILIDADE. 
NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 7. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. Por se tratar de habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário, inviável o seu conhecimento, restando 
apenas a avaliação de flagrante ilegalidade. 2. A decretação da medida 
cautelar de interceptação atendeu aos pressupostos e fundamentos de 
cautelaridade, visto que os crimes investigados eram punidos com 
reclusão, havia investigação formalmente instaurada, apontou-se a 
necessidade da medida extrema e a dificuldade para a sua apuração por 
outros meios, além do fumus comissi delicti e do periculum in mora. 3. As 
autorizações subsequentes de interceptações telefônicas, bem como suas 
prorrogações, reportaram-se aos fundamentos da decisão primeva, 
evidenciando-se, assim, a necessidade da medida, diante da continuação 
do quadro de imprescindibilidade da providência cautelar, não se 
apurando irregularidade na manutenção da constrição no período. 4. 
Obsta-se a apreciação da tese de extrapolação do período albergado pela 
decisão judicial, pois deixou-se de proceder à demonstração mediante 
documentação comprobatória suficiente, embora ser incumbência do 
impetrante a escorreita instrução do habeas corpus, indicando, por meio 
de prova pré-constituída, o alegado constrangimento ilegal. 5. É inegável 
a complexidade das operações delitivas desenvolvidas, cujos integrantes 
supostamente dispunham de um esmerado esquema criminoso, com 
ramificações dentro dos presídios estatais, necessitando o ente público de 
dispor do método constritivo dos direitos individuais, entendido como 
último recurso, em prol do Estado Democrático de Direito, pelo prazo 
indispensável para a consecução do arcabouço probatório na persecução 
penal. 6. É certo que a decisão judicial de quebra de sigilo telefônico e 
telemático não comporta todos os nomes das possíveis pessoas que possam 
contactar o indivíduo constrito em seu aparelho de telefonia, sendo que, 
acaso obtido algum indício de novos fatos delitivos ou mesmo da 
participação de terceiros na prática de ilícitos, em encontro fortuito 
(serendipidade), não há falar em nulidade da interceptação, pois ainda 
que não guardem relação com os fatos criminosos e/ou constritos 
primevos, o material logrado deve ser considerado, possibilitando 
inclusive a abertura de uma nova investigação. 7. Habeas corpus não 
conhecido. 
(HC 201402809219, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA 
TURMA, DJE DATA:06/11/2015) 

É relevante assinalar, também, que, no caso dos autos, e ao contrário do que 
pretendem fazer crer algumas das defesas, o monitoramento telefônico teve seu 
início em decisão calcada em indícios prévios de várias práticas delitivas, 



apuradas no bojo do inquérito policial nº 5002816-42.2015.4.04.7000 no qual se 
apuravam o cometimento de inúmeros crimes graves não punidos com mera 
detenção, tais como corrupção passiva (art. 317 do CP), lavagem de dinheiro 
(art. 1º da Lei 9.613/98) corrupção ativa (art. 333 do 
CP),  adulteração/corrupção/falsificação de produtos alimentícios (art, 272 do 
CP), emprego de processo proibido ou de substância não permitida (art. 274 do 
CP), associação criminosa (art. 288 do CP), peculato (art. 312 do CP); 
concussão (art. 316 do CP); além de organização criminosa (art. 2º da Lei 
12.850/2013). 

O prazo de 24 horas para a apreciação do pedido de monitoramento telefônico 
é relativo e não foi observado devido ao grande volume de documentos e 
informações que instruíram a representação, devendo-se também considerar o 
recesso do Poder Judiciário, que iniciou-se dia 19/12, terminando em 07/01, no 
que toca ao exame do primeiro pedido. Representações como as da Operação 
Carne Fraca, envolvendo enorme gama de alvos, decorrente da cascata de 
indícios de crimes que surgiam a cada novo período monitorado, são complexas 
e tratam de fatos de extrema gravidade, envolvendo servidores públicos 
ocupantes de cargos de alta relevância, e demandam exame acurado de todos os 
diálogos captados, a fim de se verificar a real existência de indícios aptos a 
sustentar a renovação da medida, o que, por óbvio, não pode ser feito de maneira 
devidamente fundamentada no prazo  de 24 horas. 

Ademais disso, não houve qualquer prejuízo aos requeridos decorrente na 
apreciação do requerido após as 24 horas impostas em lei, não havendo que se 
falar em nulidade. O tema foi objeto de recente decisão do STJ, que ora invoco: 

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
NULIDADES. INCOMPETÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL 
PARA  INVESTIGAR  OS  CRIMES,  COM  A  CONSEQUENTE  INCO
MPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA  ESTADUAL.  INOCORRÊNCIA.  INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E SUAS PRORROGAÇÕES.  PRODUZIDAS DE 
ACORDO COM A LEI N. 9.296/96. ILICITUDE 
DA   BUSCA   E   APREENSÃO,   NA  CONDIÇÃO  DE  PROVA  DERI
VADA  DAS INTERCEPTAÇÕES. IMPROCEDÊNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I  -  Esta Corte já afirmou que a atuação da Polícia Federal, por si só, não 
eiva de incompetência a atuação da Justiça Estadual, uma vez 
que  as  atribuições daquele órgão não se confundem com as regras de 
competência   constitucionalmente   estabelecidas   para  a  Justiça 
Federal,  sendo possível que uma investigação conduzida pela Polícia 
Federal seja processada perante a Justiça Estadual. (Precedente). 

II  - A demonstração dos pressupostos fáticos para a determinação de 
interceptação  telefônica foi adequada, mormente quando se divisa na 



decisão  atacada  clara  menção  aos  indícios de autoria e prova da 
materialidade,  a  punição dos crimes investigados com reclusão, bem 
como,   e   principalmente,   a   necessidade   da   medida  para  o 
aprofundamento  das  investigações,  haja  vista que insuscetível de 
apuração plena por outros meios. 

III  -  Quanto a determinação das interceptações fora do prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas estabelecido no art. 4º, § 2º, da Lei n. 9.296/96,  é  certo,  à 
toda evidência, que a demora na determinação 
das  interceptações  prejudica somente quem as requereu e não quem é 
objeto  das  interceptações, pois a delonga pode levar ao perdimento 
de  evidências  importantíssimas  do(s) crime(s) apurado(s), de modo 
que  não se pode acolher tal alegação em favor da defesa, nos termos do 
art. 563, do Código de Processo Penal. 

IV - Não prosperam, igualmente, as alegações de excesso de prazo das 
interceptações  telefônicas  e  suas  prorrogações,  pois  o acórdão 
recorrido,  detalha  de forma minudente as datas de início e término 
das  interceptações  telefônicas,  não se verificando desrespeito ao prazo 
de 15 (quinze) dias previsto no art. 5º, da Lei n. 9.296/96. 

Quanto ao ínterim entre o encerramento da primeira interceptação e a 
determinação   de  prorrogação,  não  há  impedimento  legal  a  tal 
fenômeno,  desde  que  não  se tenha procedido às interceptações dos 
terminais  telefônicos  à  míngua de autorização judicial, o que não 
ocorreu no caso. 

V  - No que se refere à ausência de motivação da decisão que incluiu o 
terminal telefônico do recorrente no monitoramento, não havia como 
o  magistrado  conhecer  detalhes  do  investigado  para expô-los na 
decisão,  tendo, obviamente, que trabalhar com meros indícios, a fim 
de  que as investigações fossem levadas a efeito, o que, em hipótese 
alguma,  invalida  a  sua  decisão.  Cediço,  ainda,  que  se não se 
descobrisse qualquer envolvimento do recorrente nos crimes apurados, 
os  dados colhidos seriam descartados, nos termos do art. 9º, da Lei n. 
9.296/96. 

VI  -  No  que  tange  à  alegada  quebra  da  cadeia de custódia, o 
recorrente  afirma que há provas de que os alvos foram interceptados 
fora  do  prazo  legal, mas não apontam quais seriam essas provas. A 
palavra  do servidor, não obstante seja dotada de fé pública, admite 
prova  em  sentido  contrário,  de  modo  que  incumbe ao recorrente 
sustentar  suas afirmações com evidências, sem as quais é inviável o 
reconhecimento da nulidade. (Precedentes). 

VII  -  Por fim, não se verificando as nulidades alegadas em relação 
às  interceptações  telefônicas,  não  há  se falar em prova ilícita 
relativamente  à  busca  e  apreensão determinada na sede da empresa 



"SINASC  Construção",  a  qual  se revela de acordo com os preceitos 
estabelecidos pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Recurso ordinário desprovido. 

(RHC 66.741/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016) – grifei. 

Por fim, cumpre ressaltar que o prazo de 24 horas não é peremptório, como os 
prazos judiciais em geral, não havendo demora substancial para a sua análise 
que acarretasse prejuízo aos réus, até porque a denominada "Operação Carne 
Fraca" não tinha sido deflagrada, nem havia investigados presos. 

Outrossim, os pedidos de prorrogação, veiculados antes que findasse o período 
anterior de 15 dias, foram uma das cautelas adotadas pela autoridade policial 
para evitar que a análise da enorme quantidade de áudios captados no período 
inviabilizasse a prolação de decisão em tempo hábil, tão logo exauridos os quinze 
dias anteriores, evitando também a existência de ‘buracos’ ou janelas de dias 
sem monitoramento autorizado. Portanto, diferentemente do alegado por 
algumas defesas, não houve períodos interceptados sem que houvesse 
autorização judicial para as escutas, sendo todos eles abrangidos nos períodos 
de prorrogação deferidos por este Juízo. 

Além disso,  como se observa dos autos de interceptação telefônica, todos os 
prazos do monitoramento foram observados, salientando que o prazo de 15 dias 
de vigência deve ser contado da efetiva implementação da medida e não da 
decisão que a determinou. Neste sentido: 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS OUTRAS ANTERIORES À QUEBRA 
DO SIGILO. QUESTÃO NÃO TRATADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO FUNDAMENTADA. NECESSIDADE DA MEDIDA 
DEMONSTRADA. TERMO INICIAL A PARTIR DA IMPLEMENTAÇÃO 
PELA OPERADORA DE TELEFONIA. PRORROGAÇÕES SUCESSIVAS. 
POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. PROVA ORIGINÁRIA. 
ILICITUDE RECHAÇADA. NULIDADES INEXISTENTES. COAÇÃO 
ILEGAL AUSENTE. 1. A propósito da dita falta de providências anteriores 
à quebra do sigilo telefônico com o intuito de investigar o paciente, não se 
desincumbiram os impetrantes de juntar aos autos documentos que 
comprovem tal alegação. Não há, aqui, nenhum elemento a indicar que, 
no inquérito, não foram tomadas outras providências antes das 
interceptações telefônicas. Na verdade, sobre tal ponto nem sequer se 
manifestou o Tribunal a quo, aliás, nem era o caso, porquanto não fora 
provocado para tanto. 2. Em relação às interceptações telefônicas, o prazo 
de 15 (quinze) dias, previsto na Lei n. 9.296/96, é contado a partir da 
efetivação da medida constritiva, ou seja, do dia em que se iniciou a escuta 
telefônica e não da data da decisão judicial (HC n. 135.771/PE, Ministro 



Og Fernandes, DJe 24/8/2011). 3. No caso, o termo inicial efetivo da 
medida constritiva é 29/9/2009, e os dias 7, 8 e 9/10/2009, incluídos na 
contagem do lapso de 15 dias, estão no prazo legal. 4. A decisão que 
determinou a quebra do sigilo telefônico bem como as que se sucederam 
encontram-se devidamente fundamentadas e legalmente amparadas. Não 
há que se cogitar de constrangimento ilegal apto a nulificar a ação penal 
ajuizada contra o paciente. 5. Na hipótese, a Juíza, de maneira justificada, 
autorizou a quebra do sigilo, ressaltando a imprescindibilidade da 
medida, e, sucessivamente, renovou a medida extrema, com base, por 
exemplo, no fato de a conduta dos investigados se situar na 
macrocriminalidade, na circunstância de a organização criminosa ter 
estrutura complexa e articulada, o que dificulta a obtenção de provas. E 
mais: considerou, também, que, ao longo das investigações, foram sendo 
revelados mistérios, obscuridades e outros crimes e se solidificando a 
associação de facções, conforme sinalizado através de monitoramento. 
Desse modo, agiu a magistrada em compasso com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal. 6. A interceptação telefônica deve perdurar pelo tempo 
necessário à completa investigação dos fatos delituosos, não sendo 
desarrazoada a manutenção, desde que justificada, como na espécie, de 
interceptações por cinco meses ou mais, diante das peculiaridades do caso 
concreto. 7. Ordem conhecida em parte e, nessa parte, denegada. ..EMEN: 
(HC 201101590330, SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, STJ - SEXTA TURMA, 
DJE DATA:26/03/2012 ..DTPB:.)  

Por fim, cabe registrar que o Juízo Federal da 14ª Vara Federal de Curitiba não 
determinou o monitoramento telefônico ou outra medida investigativa em 
desfavor de nenhuma autoridade que detenha prerrogativa de foro ou, de 
qualquer forma, permitiu a sua investigação, ainda que de maneira oblíqua. 

Os diálogos travados por telefone entre o Deputado Osmar Serraglio e DANIEL 
GONÇALVES foram captados fortuitamente no dia 19/02/16 em intervalo de 
poucas horas entre um e outro (fls. 17 e 18 do evento 93 AUTO6 dos autos nº 
5062179-57.2015.4.04.7000) unicamente porque o terminal telefônico utilizado 
por este último se encontrava monitorado por ordem judicial. Da mesma forma, 
houve ao longo de todo o período de interceptação telefônica algumas menções 
por parte de determinados investigados sobre supostos contatos e apoios obtidos 
junto a alguns outros parlamentares, geralmente por intermédio de seus 
assessores. 

Em nenhum momento, porém, foi verificada a presença de indícios minimamente 
concretos de práticas criminosas por parte de qualquer parlamentar no curso da 
investigação que justificasse o encaminhamento do procedimento ao Supremo 
Tribunal Federal. 

Conforme já decidiu o Excelso Pretório, a mera referência ao envolvimento de 
parlamentar não tem o condão de, desprovida de mínimos elementos de 
convicção, determinar a remessa dos autos àquele Tribunal. 



Não se tratou, no presente caso, de usurpação de competência, mas de exame 
perfunctório dos elementos de prova disponíveis naquele momento ao Juízo no 
âmbito do exercício de sua jurisdição e que indicavam a inexistência de 
qualquer indício de prática criminosa por parte de autoridade que detivesse 
prerrogativa de foro. 

O Juízo não autorizou a adoção de medida investigativa em desfavor de 
parlamentar, direta ou indiretamente, não decidiu sobre o desmembramento da 
apuração, nem deliberou a seu talante sobre o momento de encaminhar qualquer 
fato de que tenha tido conhecimento à consideração do Pretório Excelso. Tanto 
assim é que, mesmo após a deflagração da fase ostensiva da apuração, não 
enviou qualquer notícia de fato ao Supremo Tribunal Federal. 

Tudo isso porque, no exercício do controle judicial das medidas cautelares 
investigativas penais, não vislumbrou, e não há até este momento, nenhum 
indício de prática delituosa por parte do Deputado Osmar Serraglio ou de 
qualquer outra autoridade detentora de foro por prerrogativa de função que 
tivesse seu nome citado no curso das investigações. 

Além dos argumentos acima expostos, não foram somente em 
suposições, mas em indícios consistentes de várias irregularidades, atreladas às 
práticas desenvolvidas pelos então investigados — conforme fundamentado na 
decisão do evento 765 dos autos nº 50621795720154047000 —, que o início da 
interceptação telefônica teve embasamento. 

Quanto à imprescindibilidade da medida, o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região já decidiu que, para o deferimento do monitoramento 
telefônico, são suficientes os indícios da prática delitiva e do resultado útil da 
diligência. 

Os fundamentos para o início e as subsequentes prorrogações não 
foram genéricos. Todas as prorrogações do monitoramento pautaram-se em 
relatórios policiais que analisaram, dentre outras coisas, os diálogos interceptados 
no período anterior, justificando individualmente a medida invasiva em relação a 
cada interceptado. 

O fato de a Autoridade Policial ter esperado um período de tempo, 
desde o depoimento de Daniel Gouvêa Teixeira, para apresentar a representação 
não afasta a sua imprescindibilidade, até porque era necessária a verificação, pela 
Polícia Federal, da plausibilidade dos fatos apresentados antes de se representar 
pela interceptação telefônica. 

O fato de ter sido eventualmente deferida, em momento anterior, a 
quebra de sigilo bancário e fiscal também não implica a necessidade de se aguardar 
toda a análise dos dados obtidos para só então ser requerida a medida. Pela 
natureza dos delitos apontados, somente era possível desvelar a amplitude das 
condutas de todos os envolvidos com tal técnica investigativa excepcional. 



A natureza dos crimes cometidos, em especial os de corrupção em 
que as vantagens indevidas, em sua maioria, consistem em pagamentos em espécie 
ou em produtos alimentícios, não são detectáveis de outra forma, muito menos 
com informações bancárias e fiscais, já que tais "ganhos" não são declarados e 
nem costumam ser praticados às claras. 

Ainda sobre a interceptação telefônica, as Defesas de NAIR KLEIN 
PICCIN (evento 2122), IDAIR ANTÔNIO PICCIN (evento 
2123), NORMÉLIO PECCIN FILHO (evento 2124) e JOSÉ EDUARDO 
NOGALLI GIANNETTI (evento 2125) alegaram a nulidade da medida em razão 
do monitoramento não autorizado do numeral (41) 9671-7272. 

O argumento não procede. 

O início do monitoramento telefônico do referido terminal foi 
fundamentado na decisão do evento 106 dos autos nº 50621795720154047000, em 
27/02/2016. À época, a Autoridade Policial suspeitava que o numeral estava sendo 
utilizado por NORMÉLIO PECIN FILHO. Posteriormente, detectou-se que o 
usuário do TCM1 era, na verdade, IDAIR ANTÔNIO PICCIN. 

Para fins de contextualização, cito trechos da decisão que inaugurou 
a interceptação do terminal (ev. 106 dos autos de Interceptação): 

6. O monitoramento dos terminais dos sócios da empresa PECCIN INDUSTRIAL 
LTDA, envolvida nos primeiros fatos criminosos de que se tem notícia no bojo 
das investigações, também é de grande relevância. 

NORMÉLIO PECCIN e NORMÉLIO PECCIN FILHO conversam, em uma única 
ligação telefônica, sobre as práticas ilegais da empresa denunciada por DANIEL 
GOUVEA TEIXEIRA, revelando que elas ainda continuam a ocorrer, assim como 
a manipulação de estoques e de amostras a serem enviadas para análises 
laboratoriais de qualidade, de modo a fraudá-las, e a realização de atividades 
durante a madrugada, de modo a burlar a fiscalização. Referem-se de maneira 
odiosa e mediante xingamentos a pessoa do sexo feminino, sendo de se presumir 
tratar de fiscal agropecuária que age com rigorismo na sua atividade 
profissional. 

O teor do diálogo merece reprodução e confirmam quase que na totalidade as 
denúncias veiculadas por DANIEL TEIXEIRA, além de muitas outras: 

(...) 

Considerando que as atividades de produção e estocagem irregular de produtos 
agropecuários continuam normalmente ocorrendo, o monitoramento dos 
terminais telefônicos dos sócios NORMÉLIO PECCIN e NORMELIO PECCIN 
FILHO merece prorrogação. Vale registro a revolta de ambos com a ação de 
uma provável fiscal do MAPA que exige a apresentação de amostras 
regularmente para controle, as tentativas de fraudarem as análises, e a menção 



a contatos que fazem tanto com DANIEL GONÇALVES FILHO (MAPA/PR) 
quanto ELIMAR (MAPA/SC) objetivando fazer com que a fiscalização seja 
afrouxada em seu estabelecimento. 

Destarte, não prospera o argumento de que, quando do advento da 
decisão do evento 141 dos autos de Interceptação, não havia prévia autorização 
judicial para o monitoramento do TCM (41) 9671-7272. Ao contrário, a 
autorização estava expressa e fundamentada desde o evento 106 daquele feito, 
havendo mera adequação da identificação de seu usuário a partir da decisão 
referida pela Defesa em suas alegações finais (ev. 141 dos autos de Interceptação). 

Novamente, para fins de contextualização, cito trecho da decisão do 
evento 141 dos autos nº 50621795720154047000: 

5. Ainda no Auto Circunstanciado 03-A, constam os resultados da interceptação 
dos terminais dos donos da empresa PECCIN AGRO INDUSTRIAL 
LTDA, que, como se viu nas decisões anteriores, comercializa gêneros 
alimentícios de origem animal impróprios para consumo, burlando exames 
laboratoriais e técnicas de produção dos alimentos determinadas por lei. 

Verificou-se que o telefone 41 9671-7272, atribuído a NORMÉLIO PECCIN, é 
utilizado na verdade por IDAIR ANTONIO PICCIN, sócio da PECCIN AGRO 
INDUSTRIAL LTDA e marido de NAIR KLEIN PICCIN, também sócia, 
mencionada diversas vezes por Daiane Marcela Maciel e Joyce Igarashi Camilo, 
ex-funcionárias da  empresa PECCIN, em seus depoimentos perante a 
autoridade policial (evento 1, anexos 1 a 7). 

Os diálogos interceptados dos integrantes da família PECCIN/PICCIN, 
reafirmam que as irregularidade continuam a ocorrer tranquilamente na 
empresa, como por exemplo a substituição da carne em generos embutidos, 

Ilustrativa é a conversa entre os cônjuges e sócios IDAIR e NAIR PICCIN em 
08/03/2016 sobre a utilização de carne de cabeça de porco, sabidamente 
proibida, na composição de embutidos. Mesmo cientes da proibição d eutilização 
de carne de cabeça na linguiça, IDAIR ordena que sejam comprados 2.000 quilos 
do produto para a fabricação de linguiças: 

(...) 

Em vista da continuidade das atividades da empresa em desconformidade com 
os normativos do próprio Ministério da Agricultura, bem como do aparecimento 
de indícios da participação também dos parentes de NORMÉLIO PECCIN, 
interessante a manutenção do monitoramento dos terminais telefônicos utilizados 
por NORMÉLIO e IDAIR PECCIN. 

O terminal 54-8158-9481 não registrou chamadas telefônicas de interesse às 
investigações, razão pela qual seu monitoramento deverá ser encerrado. 



Na dinâmica de um monitoramento telefônico, é comum a 
investigação criminal passar pelo processo de depuração. A captação de conversas 
suspeitas tenciona o deferimento da medida em relação a terminais interlocutores, 
os quais, com a posterior análise do material coletado, tem seus reais usuários 
identificados. Tal situação é ainda mais habitual quando se trata da investigação 
de determinado núcleo ou grupo de pessoas vinculadas, a exemplo dos sócios de 
uma mesma empresa ou de membros de uma mesma família. 

No caso dos autos, o núcleo que estava sendo investigado pela 
Autoridade Policial era composto pelos sócios da empresa Peccin Agroindustrial 
Ltda — todos familiares —, não subsistindo qualquer ilegalidade no início do 
monitoramento deferido no evento 106, com sua posterior depuração no evento 
141 (autos 50621795720154047000). 

Assim, afasto os argumentos preliminares, pelas razões acima 
expostas, bem como por aquelas constantes da decisão do evento 217. 

II.2.4 - Acordos de colaboração premiada 

Segundo as Defesas de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO (evs. 2088 e 2228), NAIR KLEIN PICCIN (ev. 2122), IDAIR 
ANTÔNIO PICCIN (ev. 2123), NORMÉLIO PECCIN FILHO (ev. 2124) 
e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI (ev. 2125), as provas oriundas 
dos acordos de colaboração premiada, juntadas aos autos após o encerramento da 
instrução processual, seriam nulas. Além disso, os princípios do contraditório e da 
ampla defesa teriam sido violados com a utilização desses acordos como 
instrumentos paralelos de prova, causando prejuízos, deslealdade processual e 
cerceamento de defesa aos corréus não-colaboradores. 

O tema já foi tratado em 07/03/2018 na decisão que rejeitou os 
embargos de declaração opostos por SÉRGIO PIANARO em face das decisões 
proferidas nos eventos 1737 e 1747 (ev. 1823). Nesse sentido: 

Diferentemente do alegado pela defesa, este Juízo somente veio a ter 
conhecimento da colaboração premiada realizada por MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO quando o Ministério Público Federal submeteu-a a homologação 
judicial em 22/01/2018, ou seja, após as audiências realizadas em dezembro de 
2017 e a expedição de intimação do MPF para eventuais requerimentos de 
diligências complementares na fase do artigo 402 do CPP (evento 1729). 

Quanto à forma de intimação para fins do artigo 402 do CPP, cumpre ressaltar 
que é praxe deste Juízo, quando não formulados os requerimentos pelas partes 
em audiência diante da complexidade da causa em todos os processos em 
tramitação nesta Vara Federal, realizar a intimação somente após serem 
juntados os vídeos dos depoimentos e interrogatórios para permitir que sejam 
formulados eventuais pedidos com a maior extensão possível. Tanto MPF quanto 
defesas, inclusive, foram consultadas pelo Juízo oralmente após encerrado o ato 



acerca da conveniência de se manifestarem desde logo sobre a necessidade de 
diligências ou se pretendiam prazo para fazê-lo.  

Relativamente ao prazo concedido neste caso, ele não é 'pouco usual' como 
referiu a defesa, bastando se consultarem deliberações em audiências realizadas 
em outros casos complexos em trâmite nesta Vara Federal.  

Por outro lado, como é cediço, antes da apresentação em Juízo, conforme prevê 
o artigo 4º, § 6º da Lei nº 12850/2013, é vedado ao Juiz participar de eventual 
negociação entabulada entre o órgão acusador e réu. 

A homologação da referida colaboração ocorreu em 08/02/2018, sendo que antes 
da referida data os termos de sua colaboração estavam sob sigilo e não possuíam 
qualquer eficácia legal. 

Ademais, é natural e previsto em Lei (artigo 7º, § 2º da Lei nº 12.850/2013) como 
forma de garantir o êxito das investigações, que eventuais acordos de 
colaboração permaneçam sob sigilo até serem homologados, sendo lícito que, 
tanto o MPF, quanto as defesas de eventuais colaboradores, não revelem a 
outros investigados que realizam tratativas neste sentido. 

A Lei nº 12.850/2013, em seu artigo 3º, é clara ao prever a possibilidade de, em 
qualquer fase da persecução penal, obterem-se provas por meio da colaboração 
premiada, sendo, inclusive, permitida após a sentença. 

Além disso, como constou expressamente da decisão atacada, os parágrafos 12º 
e 14º do artigo 4º da Lei nº 12.850/13 prevêem a possibilidade de o réu 
colaborador ser inquirido se o juiz entender necessário. 

Neste caso, é de fundamental importância o esclarecimento das questões trazidas 
por meio da colaboração até porque o colaborador, que exerceu o direito 
constitucional de permanecer em silêncio em seu interrogatório, ao firmar 
o  acordo de colaboração,  renunciou ao direito de ficar calado e estará sujeito 
ao compromisso legal de dizer a verdade. 

Portanto, após homologada a colaboração, terá o colaborador a obrigação de 
esclarecer os pontos trazidos em acordo relacionados aos fatos já objeto desta 
denúncia, permitindo, não só o Juízo fazer questionamentos, mas em especial aos 
demais corréus exercer o contraditório. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a instrução processual somente se encerra após o 
esgotamento de eventuais diligências complementares requeridas nos termos do 
artigo 402 do CPP. Portanto, neste caso, não houve o encerramento da fase 
instrutória, podendo o Juízo, como mencionado na decisão do evento 1747, 
determinar, de ofício, novo interrogatório, considerando os fatos postos pela 
colaboradora MARIA DO ROCIO NASCIMENTO. 



Assim, como nenhuma das partes foi efetivamente intimada para a apresentação 
de diligências complementares, a fim de possibilitar que os demais corréus 
possam se defender sobre eventuais fatos trazidos por meio da colaboração, é 
que foram permitidos os seus reinterrogatórios. 

Cumpre esclarecer que este Juízo, na audiência realizada em 13/12/2017 (evento 
1568), deferiu os pedidos de algumas defesas para alterar a ordem anteriormente 
posta dos interrogatórios realizados em 15, 18 e 19/12/2017  considerando "(...) 
as informações de que estariam negociando acordos de colaboração premiada 
e/ou leniência e as suas oitivas podem eventualmente influenciar nas estratégias 
defensivas dos demais relativamente aos atos de interrogatório.(...) " 

Portanto, no mesmo sentido, a fim de permitir o contraditório e a ampla defesa 
e não gerar eventuais prejuízos às demais defesas, é que eventuais 
reinterrogatórios dos réus serão realizados após o depoimento prestado pela 
colaboradora MARIA DO ROCIO. 

Por óbvio, os novos interrogatórios ficarão adstritos aos fatos postos nesta 
denúncia, dos quais os réus se defendem, mas como qualquer outra prova já 
produzida, serão sopesados quando da prolação da sentença de mérito. 

O assunto voltou à baila na audiência realizada em 11/04/2018, 
conforme se verifica dos vídeos anexados aos eventos 1929.3/4 e do termo de 
transcrição do evento 2164.3: 

Juiz Federal: Então. Na abertura dos trabalhos para a audiência do dia de hoje, 
a defesa de Idair Piccin, Nair Piccin, Normelio e José Eduardo, pediu a palavra 
pra se manifestar pela ordem. Doutor Elias por favor. 

Defesa: Obrigado Excelência. Em questão de ordem, em defesa dos acusados em 
conjunto familiar Pecin, Idair, Nair, Normelio, José Eduardo. Nós opomos 
excelência a seguinte questão de ordem para ser solvida no que se refere aos 
seus termos e que se consta em ata e já está se registrando aqui, este pedido de 
decisão de Vossa Excelência, precedida evidentemente de parecer ministerial 
oportuno. Este processo Excelência iniciou-se em março de 2017 tendo findada 
a instrução em dezembro. Nós aguardávamos logicamente pela oferta de 
alegações finais. Registra-se que em todas audiências as defesas consultavam 
formalmente à douta Presidência, ladeado do Ministério Público, sobre a 
existência ou não de tratativas de delações em andamento, homologadas, para 
se ter o eventual acesso em homenagem claro à ampla defesa, ao contraditório, 
principalmente a lealdade processual. E as respostas sempre formais foram no 
sentido de inexistirem, tais tratativas. E hora para outra, surgem as notícias da 
existência de homologação desses noveis institutos aí, no contrafluxo do 
desenvolvimento válido e regular do processo na ótica defensiva. O 
inconformismo da defesa, entre as demais defesas talvez, está na constatação de 
uma manobra acusatória que se consubstancia em verdadeira instrução 
paralela. Paralela porque desnatura toda voluta legis na nossa ótica, com 
respeito devido. Procurando emparedar a defesa no seu sagrado Direito 



Constitucional, como foi muito me alertado pelo Advogado Eduardo Sanz e 
equipe aí, em oportuna manifestação processual. Explica-se ainda mais e já 
marchando para o final: todos os acusados, ora delatores, cujos direitos foram 
respeitados, assistiram, Excelência, todos os atos processuais da colheita de 
prova oral, inclusive interrogatórios, e tiveram acesso virtualmente também a 
tudo. E somente após isto, que falo tecnicamente, selaram o ato delatório que 
pelo inusitado aqui eu vou ousar denominar Excelência de Delação Póstuma ou 
pior eu vou denominar de “Sentença de Delator” que sabe de tudo e depois expõe 
de acordo com suas, vontades, digamos assim. Segundo os interesses que talvez 
não vão na direção da verdadeira e genuína justiça. Então, desnecessário 
verberar que tiveram suas oportunidades até interrogatórios deles para tanto, e 
nos interrogatórios permaneceram em silêncio, curiosamente optaram por essa 
forma inaceitável que colhe de surpresa os acusados e as defesas técnicas. 
Inclusive esse ato está acontecendo por despacho de Vossa Excelência que 
determinou a realização dele, de ofício, não teve nem um requerimento do MP a 
esse respeito. Então, requerendo finalmente, sob pena na ótica da defesa de 
nulidade absoluta, pelo evidente prejuízo real e institucional ora demonstrado, 
primeiro, a suspensão do ato para retomar à fase do 402 do Código do Processo 
Penal. (B) caso não seja deferido esse pedido da defesa, requer que sejam 
admitidos os acusados no recinto, em audiência, agora aqui, que estão na 
antessala, para tomarem conhecimento em nome da autodefesa, defesa técnica 
em seus corolários. E finalmente, Excelência, nós precisamos, na defesa, ter 
acesso de acordo com a Súmula Vinculante 14 do STF, ao integral e efetivo 
acesso aos áudios, vídeos, integras de mídias que compõe as delações e 
consigna-se que até o momento, por exemplo, a nossa defesa não teve acesso à 
delação do ilustre Daniel Gonçalves, sob pena de não podemos nos desincumbir 
desse indeclinável direito de defesa, com galhardia e eficiência, comprometendo 
aí, no futuro, a vida útil desse processo e finalizo dizendo, na defesa e 
tecnicamente nós sentimos o temor e o tremor dos grandes cerceamentos. Muito 
obrigado. 

Juiz Federal: Vou oportunizar o MP, se quiser se manifestar. 

Ministério Público Federal: Excelência eu prefiro que seja aberta a 
oportunidade para as outras questões de ordem. Alguma oposição? 

Juiz Federal: Tudo bem. Alguma outra questão de ordem para que seja tudo 
solvido de uma vez, Doutor por favor. 

Defesa: A defesa apenas adere ao pedido do Doutor Elias. 

Juiz Federal: Defesa do, o senhor é a Defesa...? 

Defesa: Sérgio Pianaro. 

Juiz Federal: Sérgio Pianaro. 



Defesa: Parece que até, inclusive se trata de uma matéria muito semelhante a 
que foi tratada em torno de arquivos. 

Juiz Federal: Bom dia. 

Defesa: Bom dia. Excelência, pela defesa de Celso Dittert de Camargo. Gostaria 
de suscitar uma outra questão de ordem, que também tem como base a oposição 
dos embargos de declaração pela defesa do corréu Sérgio Pianaro, após a 
juntada do acordo de colaboração premiada da Doutora Maria do Rocio e que 
arguiu aquele contexto com a relevante questão, no sentido da proibição de 
valoração da prova obtida em série de colaboração em favor da acusação. Os 
motivos ali expostos, na petição do Evento 1816 a que remeto por brevidade, e 
que aqui é aderido integralmente por essa defesa. E aqui eu devo deixar claro 
também, que isso não deve constituir qualquer prejuízo à senhora colaboradora 
Doutora Maria do Rocio ou a sua diligente defesa, mas eu gostaria de pontuar 
uma situação que tem como base, trecho da respeitável decisão que rejeitou os 
embargos de declaração e que ponderou nos seguintes termos, eu peço vênia pra 
reproduzir. Por obvio os novos interrogatórios ficarão adstritos, aos fatos postos 
nesta denúncia dos quais os Réus se defendem, mas como qualquer outra prova 
já produzidas, serão sopesados quando da prolação da sentença de mérito. Pois 
bem, quanto aos fatos postos em relação ao acusado Celso Dittert de Carmargo, 
há uma imputação de quadrilha, organização criminosa em período ainda não 
perfeitamente delimitado, mas certamente entre 2007 e março de 2017 e que se 
consubstancia, supostamente, na exigência de vantagens indevidas da empresa 
Madero Comércio de Produtos Ltda. Há também uma imputação de concussão 
que teria ocorrido entre setembro de 2012 e meados de 2015. Há um Inquérito 
Policial em trâmite, sob o número 505676260 de 2014, e que trata 
especificamente de uma matéria que foi objeto de um, do Anexo 7, acostado ao 
Evento 1745 dos autos e que trata de uma situação, que não é objeto dos 
presentes autos. A respeito da eventual, do eventual fato de que uma organização 
criminosa pode legitimar a pelo menos, a perquirição desse crime pode legitimar 
uma ideia de contexto. É, eu tenho pra mim que a, o fato de se tratar de um crime 
formal, ou seja, não depender da realização de qualquer delito abrangido no 
plano criminoso, ou seja, ainda que nenhum dos crimes, tenha sido efetivamente 
praticado, existe essa organização criminosa e isso se dá porque o Juízo de 
Reprovação está centrado na finalidade da união de pessoas, portanto, a 
incriminação está centrada nos motivos da união de modo que, eu até atento pra 
própria leitura do tipo penal que pontua que, a organização criminosa é uma 
associação estruturada mediante a prática de infrações penais, eu gostaria do 
esclarecimento de Vossa Excelência no sentido de que essas supostas infrações 
penais que são precisamente objeto dessas associações estruturadas, ao menos 
pelo que infiro da decisão de Vossa Excelência quanto aos embargos, não podem 
constituir, pela exegese da própria decisão, questionamentos à colaboradora. 
Nesse sentido Excelência, e apenas reiterado, o fato de que Vossa Excelência já 
pontuou que os interrogatórios ficarão adstrito aos fatos postos nesta denúncia, 
eu gostaria de que Vossa Excelência determinasse então o recorte e 
especificamente em relação ao Anexo 7 que trata de uma imputação objeto ainda 
de Inquérito Policial, e que Celso Dittert de Camargo não se defende nesses 



autos. Gostaria de que Vossa Excelência indeferisse qualquer soar de 
questionamento a respeito dessa matéria. Agradeço. 

Juiz Federal: Tá bem. MP gostaria de se manifestar? 

Ministério Público Federal: Tem mais um, Excelência. Esse inquérito que o 
senhor fala é o inquérito do Argos? É isso? 

Defesa: Esse inquérito é o que envolve (ININTELIGÍVEL). 

Ministério Público Federal: Primos. 

Defesa: Os fatos, eles envolvem os fatos de 2008 a 2010. 

Ministério Público Federal: Entendi. Ta bom, obrigado pelo esclarecimento. 

Juiz Federal: Doutor. 

Defesa: Excelência, questão de ordem por parte da defesa de Luiz Carlos Zanon 
Júnior. Acompanhando integralmente a questão de ordem feita pelo Doutor Elias 
Mattar Assad, inclusive a título de corroborar a fundamentação trazida pelo 
Doutor. Faço menção inclusive a decisão proferida pelo Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, Gilmar Mendes, decisão monocrática no bojo dos autos 
de habeas corpus de número 153.843 em que concedeu a ordem pra fim de que 
fossem juntados os Anexos da colaboração premiada, em momento anterior à 
realização dos interrogatórios dos acusados em audiências, Excelência. 
Justamente primando pelos princípios da ampla defesa, do contraditório e da 
paridade de armas. O que, salvo melhor juízo, ao ver dessa defesa, se adequa 
perfeitamente ao presente caso. Demais, Vossa Excelência mencionou por 
ocasião das decisões proferidas, tanto nos autos dessa ação penal, quanto nos 
autos da ação penal em que é Réu o acusado Luiz Carlos Zanon Júnior, por 
ocasião da suposta prática de crimes de corrupção passiva. Mencionou que 
apenas foram juntados Anexos correlatos ao objeto das denúncias, de modo que, 
se não foram juntados os Anexos em tese a colaboração não teria feito menção 
ao nome dos outros acusados. Desse modo, se por ventura vier a ser mencionado 
o nome de acusados, Excelência, no bojo ou melhor dizendo, no curso desse 
interrogatório, das duas uma, ou houve omissão por parte da colaboradora, no 
curso da realização das tratativas do acordo de colaboração premiada, ou então 
houve violação ao princípio da ampla defesa do contraditório pelo fato de que 
essas menções não foram oportunizadas às defesas em momento anterior ao 
presente ato e ao momento, e também é, em momento anterior à oportunização 
de realização dos interrogatórios que, diga-se de passagem, consistem em ato de 
autodefesa, que por sua vez é integrante que não pode ser jamais extraída do 
âmbito da ampla defesa e do contraditório. Dessa forma Excelência, se 
porventura houve menção ao nome de qualquer um dos acusados que figura 
como Réu nessa ação penal no acordo de colaboração premiada, e se essas 
menções não foram juntadas aos autos há, no presente ato, nulidade que não 
possa ser sanada. A não ser se juntados os Anexos, oportunizadas defesas tempo 



suficiente pra analise desses Anexos e concessão de prazo pra que as defesas se 
manifestem com relação aos requerimentos que o julgarem pertinentes à defesa 
de seus clientes. Essa é a questão de ordem por parte da defesa do Luiz Carlos 
Zanon Júnior. Excelência. 

Juiz Federal: A defesa de Eraldo adere às questões de ordem. Só pra registrar… 

Juiz Federal: O procurador da república gostaria de manifestar alguma… 

Ministério Público Federal: Sim. Sim, Excelência. Primeiro uma questão de 
fato, importante deixar claro, todos participaram desses atos, as questões de 
ordem que foram levantadas pelas defesas acerca das tratativas de colaboração. 
Fazendo necessário um reparo à afirmação do ilustre defensor Doutor Elias, de 
que o Ministério Público negou haver tratativas. Isso não é verdade, o que eu 
afirmei é que se há tratativas, elas são sigilosas, a primeira questão. A segunda 
questão de fato é, novamente, todos participaram desses atos, mas não é verdade 
que os Réus colaboradores assistiram ou presenciaram os interrogatórios dos 
demais Réus, não é verdade. Em relação à questão de ordem, questão jurídica, 
por brevidade, eu me reporto ao deliberado por esse Meritíssimo Juízo em 
relação aos embargos declaratórios opostos pela defesa de… 

Juiz Federal: Sérgio Pianaro. 

Ministério Público Federal: Sérgio, exatamente. Há novas questões aqui, 
porém. É sobre a juntada de anexos. Não conheço o teor da decisão do 
Meritíssimo Ministro Gilmar Mendes, porém, eu faço a minha interpretação 
jurídica da Lei 12850. O que eu entendo que, a colaboração deixa de ser sigilosa 
no momento da propositura da ação penal. Qual ação penal? Ação penal sobre 
os fatos tratados na denúncia, que eu digo aos senhores, evidente que há outros 
anexos, porém são anexos relativos a crimes não tratados nesta denúncia. No 
meu ponto de vista, a defesa pleitear o acesso irrestrito a todos os anexos da 
colaboradora para esta ação penal, previamente ao interrogatório nesta ação 
penal, que tem objetivo específico, no meu ponto de vista, não encontra 
fundamento legal. Quando propostas as novas ações penais evidentemente tais 
anexos deixarão de ser sigilosos. Claro, se instaurados inquéritos sobre os outros 
crimes tratados nesses anexos, os documentos estarão lá e caberá então naqueles 
autos a deliberação sobre o acesso das defesas aqueles documentos. Em relação, 
em relação a, referências ao cliente o senhor Zanon, o senhor se recorda que os 
anexos referentes a Zanon, pelo menos um, esse anexo foi juntado na ação penal 
de Londrina, o senhor teve acesso a isso. 

Defesa: Sim, sim. Agora nesse não. 

Ministério Público Federal: Bem. 

Defesa: E aí se algo for dito. 



Ministério Público Federal: Certo. Só, só quero permanecer com a palavra, se 
o senhor entende que é necessária a juntada de um anexo que o senhor já conhece 
o teor, eu não consigo ver prejuízo, efetivo prejuízo. Apenas um mero formalismo, 
tá. Em relação a esses fatos do Frigorífico Primos, nos termos da baliza do 
Meritíssimo Juiz na decisão, que foi referida na questão de ordem, já adianto que 
não formularei questionamentos sobre esse assunto. É isso. 

Na ocasião, o Juízo assim deliberou: 

Juiz Federal: Tá bem. Alguns, especificamente sobre as questões de ordem 
apresentadas pelas defesas, eu reconheço que a Lei 12850, ela tem um tempo de 
vigência relativamente curto pra realidade do direito, e seguramente o tempo vai 
se encarregar de temperar a interpretação dela, os tribunais, ainda há muito o 
que se esclarecer no que diz respeito a essa Lei, então, efetivamente reconheço 
que em alguma medida todos os operadores do direito ainda estão trabalhando 
de modo a tentar ajustar os seus termos à realidade, aos princípios da ampla 
defesa, às garantias constitucionais, e acredito que só alguns anos mais trará 
clareza melhor a respeito de todas essas questões que são tormentosas 
indiscutivelmente. Especificamente no que tange, a, a existência da colaboração, 
eu já fiz constar em outra ação penal que a mesma questão de ordem foi 
levantada inicialmente pelo Doutor, aqui pelo Doutor Elias, foi colocado, foi 
levantada a mesma questão de ordem em outro processo, eu registrei que, essa 
colaboração não era acompanhada pelo juízo da qual não participou a 
informação que o juízo obteve foi a mesma informação que as defesas tinham. 
Em dado momento, uma informação fluida de que estaria havendo, de que 
poderia estar havendo mas, efetivamente, formalmente nunca foi encaminhada e 
tampouco o juízo participou, como nem era o caso de participar desse tipo de 
acordo de colaboração. A Lei 12850 impõe que ele seja sigiloso, ele veio aos 
autos, primeiro, o acordo homologado pelo Supremo Tribunal Federal na pessoa 
do Ministro Dias Toffoli, salvo engano no 18 ou 19 de dezembro, só veio aos 
autos em, teria que olhar a data, mas, final de janeiro ou meados de fevereiro, 
não tenho mais presente a data, e vale o registro também. O que foi encaminhado 
ao juízo, foi o extrato, uma parte do que, da dedução que se faz é que a parte que 
diz respeito a pessoas que não têm prerrogativa de foro. Então, vieram excertos, 
veio o acordo de colaboração, assinado pelos envolvidos, a decisão que 
homologou, uma outra decisão informando que o encaminhamento era dos 
trechos que não estavam sujeitos a prerrogativa de foro, e alguma coisa de 
anexo, no sentido de, de depoimento do Doutor Daniel. Foi formado um 
procedimento, foi oportunizado ao Ministério Público que apresentasse quais 
anexos eram relevantes para acusação, digamos assim, pra trazer isso, pra que 
fosse, constasse como prova nos autos. O Ministério Público teve a oportunidade 
de indicar. O entendimento do juízo é o de que, o que não foi indicado é porque 
não se relaciona, está em sigilo, porque muita coisa eu suponho que esteja em 
sigilo, daí porque eu entendo que a aplicação da Súmula Vinculante ela, ela, na 
forma como pleiteada por diversas das defesas, ela não pode ser acolhida. Seja 
porque alguns documentos ou declarações apresentadas ensejarão a instauração 
de novos inquéritos, que não necessariamente tem relação com os investigados, 
e se tem não, falando em tese, ainda que tenha com alguns, não faz parte dessa 



denúncia e merece investigação posterior. Então, e o entendimento do juízo é 
que, o que era relevante, o que existia de correlação com os fatos objeto da 
denúncia, foi apresentado quando o Ministério Público foi oportunizado que o 
fizesse. Se não o fez, é porque se entendeu que não era o caso, é porque ou não 
tem correlação com a denúncia ou tem correlação com outros fatos, digo assim 
correlação com a denúncia não tem, não vou dizer que não tenha correlação 
eventualmente com uma ou outra pessoa, não posso afirmar isso, mas se tem, é 
um fato que vai ser investigado ainda, mas com essa denúncia não tem 
correlação. Daí porque eu entendi que não havia prejuízo e que a Súmula, o que 
diz respeito à Súmula 14, fora atendido, na medida do objeto dessa denúncia. 
Examinando a decisão do Ministro Gilmar, é uma decisão que foi prolatada em 
7 de março passado, ele acena com a aplicabilidade da Súmula 14, a necessidade 
de se oportunizar, é uma decisão monocrática, se oportunizar a acesso às 
defesas. Entendo que, na linha do que eu falei, quer dizer, se não é relacionado 
ao processo, o que tinha, o que veio para os autos e que foi oportunizado ao MP 
que apresentasse, que apresentou, que consta. Quanto ao mais, como eu 
mencionei, vai ser, o que a Colaboradora ou Colaborador falarem, vai ser 
apreciado, oportunamente pelas Defesas, pelo MP, pelo Juízo ao final, a validade 
jurídica daquilo. Então tem duas questões, a questão do sigilo de que se revestia 
o acordo, que o juízo não participou e a forma como ele foi encaminhado, ele tá 
sendo encaminhado, como a instrução tramitou, sim em paralelo às negociações 
de acordo, foi seguindo uma interpretação que hoje se faz da legislação no que 
tange à preservação necessária do sigilo. Evidente que eu reconheço que só o 
tempo vai determinar como que isso vai ser ajustado com relação aos demais 
princípios e se a interpretação que se empresta hoje, e não só por esse juízo, nos 
outros ainda poucos casos que houve colaboração, se empresta é no sentido de 
se prestigiar o sigilo e porque também não se sabe se aquela homologação vai 
ser, se aquele acordo vai ser homologado, se ele vai ter fundamentos, então, até 
pra não prejudicar o andamento processual, a marcha processual, precisamente 
nesse caso que havia pessoas privadas de liberdade. Mas eu reconheço que só o 
tempo vai determinar como que isso vai ser interpretado, algum risco todo mundo 
corre até que isso seja acomodado, mas o entendimento nesses termos, então, eu 
estou a indeferir os pedidos de suspensão do ato, de anexação de novos 
documentos, porque entendo que isso foi oportunizado à acusação, que já indicou 
o que seria de relevante para o processo, e o que não está, conforme algumas 
defesas, o Doutor mencionou, o Doutor também mencionou a defesa, o que, pelo 
menos é a minha interpretação, que não foi indicado é porque não é relevante 
pro processo, portanto não haverá ser considerado pra efeitos, porque eu 
também reconheço que ninguém pode ser surpreendido com, daqui uma semana 
ou duas com a anexação de documentos que já estão disponíveis hoje e que, por 
exemplo, informações prestadas pelos Colaboradores daqui uma semana ou duas 
ser apresentado e todos serem surpreendidos sem poder fazer, promover 
contraditório devido sobre aquela afirmação. Então eu quero, estou indeferindo 
os pedidos nesses termos. Eu também quero indeferir, embora reconheça, 
embora o doutor não precise disso, mas a Excelência da manifestação, 
particularmente do Doutor Elias no que tange, inclusive, ao pedido que os 
demais acusados acompanhem e assistam. Eu vou indeferir por uma razão muito 
simples, embora eu reconheça que o Doutor, a propriedade do seu pedido, vou 



indeferir por uma razão muito simples: nas demais ações eu não permiti e teria 
um problema de simetria, mas é obvio que se houver a necessidade do doutor 
desejar que eles sejam ouvidos e houver necessidade de prepará-los vai ser 
oportunizado pra que tenham o tempo necessário para que o doutor faça isso. O 
doutor e os demais defensores da família, pra que faça isso pra que possa ter 
essa possibilidade de se dê ciência do que foi falado e tudo mais, então eu estou 
indeferindo nesses… o Doutor ia falar alguma coisa né? Posso ter esquecido 
alguma coisa, das perguntas que, a sua questão das perguntas... eu acolho o seu 
pedido no sentido, defiro nos termos de que essa questão eu concordo plenamente 
com o Doutor. Eu, assim, eu oportunizei que o MP apresentasse, ele indicou, eu 
determinei que fosse feito o traslado, não atentei para esse detalhe desse anexo, 
mas eu defiro seu... Então vamos lá. 

Durante o processo houve a contextualização e o devido 
esclarecimento às Defesas quanto aos procedimentos relacionados à recepção dos 
acordos de colaboração premiada neste Juízo, bem como suas respectivas 
homologações. Ficou esclarecido que a adoção desse procedimento procurou 
evitar quaisquer prejuízos às partes, seja com a juntada a estes autos dos 
documentos necessários ao exercício da ampla defesa e do contraditório, seja com 
a reabertura da audiência de instrução para o reinterrogatório dos corréus 
colaboradores e de todos os demais acusados que manifestassem essa pretensão. 

Na mesma conjuntura e sem qualquer pretensão de cercear a defesa 
da parte, foram apreciados os pedidos de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO, formulados no evento 1980 (evento 1987): 

A defesa de SERGIO ANTONIO DE BASSI PIANARO requereu seja intimado 
o Ministério Público Federal para que informe as datas dos encontros realizados 
com a colaboradora MARIA DO ROCIO NASCIMENTO e/ou seus 
representantes para as tratativas do acordo de colaboração, bem como se existe 
um procedimento interno de controle no qual foram registrados os protocolos e 
encontros realizados, sendo que, em caso positivo, seja juntado cópia deste 
procedimento aos autos procedimento, ressalvadas as informações de que 
dependem diligências que ainda estiverem em andamento. 

Além disso, requereu que seja oficiado ao MAPA para que encaminhe cópia das 
portarias de localização e atribuição do peticionante como Agente de 
Fiscalização nas empresas VICASING INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TRIPAS 
LTDA-ME, CAS ALIMENTOS LTDA. e FRIGAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
CARNES LTDA., registradas no Sistema Eletrônico de Informações– SEI em 
relação ao qual não possui acesso. 

Decido. 

A questão já foi submetida a este Juízo na audiência realizada em 11/04/2018, 
sendo indeferida na oportunidade após intenso debate entre o representante do 
MPF,  a referida defesa e a que patrocina a defesa da corré MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO (evento 1929). 



Como também constou na decisão lançada no evento 1823, é natural e previsto 
em Lei (artigo 7º, § 2º da Lei nº 12.850/2013) como forma de garantir o êxito das 
investigações, que eventuais acordos de colaboração permaneçam sob sigilo até 
serem homologados, sendo lícito que, tanto o MPF, quanto as defesas de 
eventuais colaboradores, não revelem a outros investigados que realizam 
tratativas neste sentido. 

Além disso, a forma, a periodicidade, o local, as datas e quem estava presente 
nos encontros realizados para a entabulação do acordo, não possuem qualquer 
relevância ao caso penal, já que a presença da voluntariedade, observada em 
audiência, e a legalidade do ato, com o preenchimento de todos os seus 
requisitos, foram constatados por este Juízo quando da sua homologação. 

Ademais, a pretensão da defesa de se saber como foram realizadas as tratativas, 
inclusive, atenta contra a garantia à inviolabilidade do sigilo profissional do 
advogado que acompanhou a ré colaboradora em todos os encontros, não 
havendo na Lei qualquer exceção neste sentido, até porque não cabe às demais 
defesas se imiscuírem nas tratativas dos réus devidamente acompanhados por 
profissional do direito habilitado perante a OAB e constituído regularmente pela 
parte. 

Quanto ao requerimento para ser oficiado ao MAPA, como já salientado nos 
itens acima, a fase prevista no art. 402 do CPP não é uma oportunidade de 
reabertura da fase postulatória, devendo ter sido requerida no momento 
oportuno, qual seja, quando da apresentação da resposta à acusação Assim, 
como não é decorrente das provas produzidas na instrução, está preclusa a 
oportunidade para requerer tal espécie de prova. 

De todo modo, nos termos do artigo 231 do CPP, como regra geral, é 
facultado às partes juntar documentos em qualquer fase do processo, podendo, 
portanto, se a parte desejar, trazer aos presentes autos cópia das referidas 
portarias, até a apresentação das alegações finais. 

Em respeito ao princípio acusatório, cabe a defesa o ônus de produzir as provas 
que entender pertinentes ao seu cliente, sendo que tais documentos  podem ser 
diretamente obtidos pelo réu e/ou sua defesa junto ao MAPA, cabendo a 
intervenção deste Juízo somente caso houvesse recusa em seu fornecimento por 
parte daquele órgão, o que não foi comprovado nos autos. 

Deste modo, indefiro o pedido nos termos acima. 

Importante destacar que o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
chancelou o procedimento perfilhado nesta instância ao julgar a Correição Parcial 
nº 50124033420184040000 (grifos não originais): 

PROCESSO PENAL. CORREIÇÃO PARCIAL. OPERAÇÃO CARNE FRACA. 
PRELIMINAR: NÃO CONHECIMENTO DE PEDIDO NOVO DEDUZIDO EM 
SUSTENTAÇÃO ORAL. ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. 



POSSIBILIDADE, EM QUALQUER FASE DA PERSECUÇÃO PENAL. 
PRECEDENTES. REINTERROGATÓRIO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 196 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. JUNTADA DE DOCUMENTOS 
NOVOS NA FASE DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. REQUISITOS DE 
VALIDADE ATENDIDOS, NO CASO CONCRETO. DESPROVIMENTO 
(IMPROCEDÊNCIA) DA CORREIÇÃO. 1. A sustentação oral não é o momento 
adequado à introdução de pedido inédito, à exceção de matérias em relação as 
quais não haja preclusão, como, por exemplo, questões de ordem pública ou 
outras controvérsias cognoscíveis, inclusive, de ofício. 2. As decisões proferidas 
pelo juízo requerido não incidiram em error in procedendo nem em inversão 
tumultuária dos atos e fórmulas legais, atendendo integralmente às disposições 
trazidas pela norma processual penal. 3. A Lei 12.850/2013, em seu artigo 3º, 
prevê a possibilidade, em qualquer fase da persecução penal, de obterem-se 
provas por meio da colaboração premiada, não havendo, portanto, marco 
temporal determinado para que seja firmado um acordo de colaboração em 
primeiro grau. 4. A lei penal adjetiva autoriza, a qualquer tempo, o juiz a 
proceder a novo interrogatório do réu, de ofício ou mediante requerimento de 
uma das partes, inclusive após a conclusão dos autos para sentença ou até no 
julgamento da apelação (artigos 196 e 616 do CPP). 5. As declarações de 
colaboradores possuem valor probatório caso sejam corroboradas por outras 
provas. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do instituto da 
colaboração premiada, ressalvando, no entanto, que nenhuma condenação penal 
poderá ter por único fundamento as declarações do agente colaborador. 6. Não 
há falar em desentranhamento dos elementos de colaboração premiada tardia 
ou anulação das decisões que ordenaram os reinterrogatórios dos réus 
colaboradores, pois não se tem configurada qualquer surpresa para a defesa. 
Hipótese em que as delações aportaram aos autos antes dos interrogatórios 
terem sido repetidos, sendo que as contribuições trazidas pelos colaboradores 
foram franqueadas aos demais sujeitos do processo, possibilitando a 
apresentação de impugnação ainda em sede de alegações finais ou recursal, se 
vier a ser desfavorável o desfecho da lide penal. Precedente do STJ. 
7. Aplicando ao caso concreto os parâmetros fixados no artigo 231 do CPP, no 
artigo 435 do CPC e na jurisprudência relacionada à interpretação do conteúdo 
deste último, com fundamento no artigo 3º do CPP, extrai-se dos autos que o 
procedimento adotado na primeira instância não se reveste de ilegalidade, no 
que diz respeito à suposta violação ao direito do acusado ao rito processual 
adequado. Houve um motivo justo e concreto para que as informações prestadas 
pelos corréus fossem juntadas aos autos apenas no momento em que o foram, 
uma vez que, para tanto, dependia-se da finalização dos acordos de colaboração 
premiada em que foram colhidas as declarações. Portanto, havia efetivo 
impedimento para que se aportassem ao caderno processual, em momento 
anterior, os novos elementos de prova, relativos, todavia, a fatos já conhecidos 
(compreendidos na imputação). 8. Voto no sentido do desprovimento 
(improcedência) da correição parcial.   (TRF4, autos nº 5012403-
34.2018.4.04.0000, SÉTIMA TURMA, Relator VICTOR LUIZ DOS SANTOS 
LAUS, juntado aos autos em 08/10/2018). 



Pelo exposto, não havendo ilegalidade a ser reconhecida, rejeito as 
teses preliminares. 

II.2.5 - Outras questões suscitadas 

As demais questões aventadas sob o rótulo de "preliminares" — 
referentes, por exemplo, à nulidade das provas acostadas aos autos que compõem 
a assim denominada "Operação Carne Fraca" (eventos 2088, 2122/2125 e 2228) 
— vinculam-se ao próprio mérito da causa e serão analisadas durante a apreciação 
da materialidade e da autoria delitivas. 

A validade das provas ou a sua pertinência na valoração do contexto 
fático devem ser objeto de análise pontual na fundamentação de cada conduta 
típica narrada na denúncia. Nessas oportunidades específicas, portanto, os 
argumentos das Defesas serão levados em consideração, para confirmar ou afastar 
os elementos de materialidade e de autoria apontados pelo MPF na denúncia. 

Destaco, apenas, que argumentos relacionados à coleta de amostras 
de produtos de origem animal e à oportunidade de elaboração de contraprovas já 
foram apreciados na decisão do evento 528. Considerou-se válido o procedimento 
adotado pela Polícia Federal nos seguintes termos: 

Primeiramente, cumpre ressaltar que os exames laboratoriais realizados 
pelo Laboratório de Análise de Alimentos oficial do MAPA situado no 
Pará foram feitos a pedido da Polícia Federal para a análise dos alimentos 
produzidos por frigoríficos investigados na "Operação Carne Fraca", recolhidos 
no dia da sua deflagração. 

Assim, a perícia foi realizada para investigação criminal instaurada no âmbito 
da Polícia Federal, não dizendo respeito à amostra recolhida pelo MAPA para 
realização de exames para apurar infração sanitária exclusivamente no âmbito 
administrativo daquele Ministério, embora os resultados de tais materiais 
possam ter dado ensejo a instauração de procedimentos administrativos no 
MAPA. 

Portanto, não se aplica ao caso penal as disposições da Lei nº 6437/67 que 
disciplina as infrações sanitárias e seu processamento em âmbito administrativo, 
como ressalta a própria lei em seu artigo 2º. 

Além disso, cumpre salientar que o Certificado Oficial de Análise- COA 
01042/17 em nenhum momento afirma que não foi entregue amostra de 
contraprova a empresa Larissa (fl. 05, ANEXO22, evento 329, dos autos de 
Inquérito Policial n.º 50028164220154047000), mas que o Laboratório 
responsável pela análise não possui esta informação justamente porque não foi 
recolhida para instruir um procedimento administrativo. 

Por fim, como o recolhimento das análises se deu pela Polícia Federal no âmbito 
de deflagração de Operação Policial, inevitavelmente deve a autoridade policial 



possuir contraprova de todos os alimentos apreendidos submetidos a perícia, os 
quais podem ser solicitados. Todavia, saliento que deve haver a devida 
justificação, pautado em elementos concretos, para eventual realização de exame 
de contraprova e não um mera insatisfação em relação aos resultados da análise 
feita pelo Laboratório oficial do MAPA. 

O mesmo tema foi amplamente debatido durante as audiências, 
rechaçando-se qualquer ilegalidade ou cerceamento de defesa na forma como os 
produtos de origem animal foram apreendidos e analisados. 

Afastadas as preliminares, passo à apreciação do mérito. 

II.3 – Mérito 

FATO 2 – Adulteração e alteração de produtos alimentícios e 
emprego de substância não permitida – IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, NORMÉLIO PECCIN 
FILHO e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI – 
PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA. 

A denúncia narrou o Fato 2 nos seguintes termos: 

Entre maio e junho de 2014 e, também, ao menos em março de 2017, em Curitiba-
PR e Jaraguá do Sul, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, na condição de dirigente da 
pessoa jurídica PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., com o auxílio de sua 
mulher NAIR KLEIN PICCIN, de seu irmão e sócio NORMÉLIO PECCIN 
FILHO e de JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, todos em unidade de 
desígnios, consciência e vontade para a prática delituosa, adulteraram e 
alteraram produtos alimentícios destinados a consumo, reduzindo-lhes o valor 
nutritivo, e, também, empregaram, no fabrico de alimentos destinados a 
consumo, substância conservadora não expressamente permitida pela legislação 
sanitária. 

A alteração de alimentos praticada pelos denunciados envolveu o uso de carnes 
sem rotulagem e procedência e quantidades de carne muito menores do que as 
necessárias para a produção dos produtos, complementados com matérias 
primas mais baratas, como carne mecanicamente separada (CMS) e altos índices 
de amido, e o desrespeito às formulações aprovadas - tudo para baratear o custo 
do produto final. Ainda, o emprego, pelos denunciados, de substância não 
permitida, envolveu o uso de ácido sórbico em massas cárneas de salsichas e 
linguiças calabresas. 

A prática delituosa se viabilizou também com a falsificação de documentos 
entregues ao Ministério da Agricultura, como relatórios e mapas de controle de 
entrada de matéria-prima e notas fiscais da suposta aquisição de insumos 
regulares, com o objetivo de sonegar informações estatísticas e dificultar a 
descoberta das irregularidades. 



NORMÉLIO PECCIN FILHO se ocupava da linha produtiva, comandando a 
elaboração dos alimentos alterados (áudio 80444177.WAV – AC/2A; 
80890284.WAV – AC/4C), providenciando, também, amostras sem alterações, 
destinadas ao controle de qualidade em laboratório, conforme testemunhos 
prestados. 

Já NAIR KLEIN PICCIN e JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI tanto 
auxiliavam na obtenção de insumos para os alimentos de baixo valor nutritivo 
(80790583.WAV – AC/3A), como se envolviam na dissimulação, perante as 
autoridades sanitárias, das irregularidades existentes na indústria, conforme 
testemunhos prestados. 

Por fim, IDAIR ANTÔNIO PICCIN supervisionava a prática delituosa, 
respondendo a consultas de subordinados e fornecedores e expedindo 
determinações relacionadas à produção de alimentos alterados (80790583.WAV 
– AC/3A; 80861312.WAV – AC/4C; 80890284.WAV – AC/4C; 81340233.WAV – 
AC/5C; 81385174.WAV – AC/6B). 

Consta do Laudo 57/2016-SETEC/SR/DPF/MG, que, ao se examinar produtos 
da empresa PECCIN vendidos em estabelecimentos comerciais de Curitiba 
(salsichas e linguiças), concluiu-se que a sua composição estava em desacordo 
com a legislação brasileira vigente, extrapolando os valores máximos para 
nitrito, nitrato e amido, e com aditivos não previstos pela legislação e não 
declarados no rótulo das amostras. 

Também, conforme consignado no relatório final do inquérito (evento 246 do 
IPL), o Ministério da Agricultura coletou amostras, em março de 2017, de 
alimentos produzidos pela empresa, o que foi objeto de análise pericial no 
processo administrativo SEI 21000.016317/2017-94 (evento 329, ANEXO 10 a 
ANEXO 14, do IPL), onde se apontou adulteração em 93% das amostras de 
salsichas analisadas, mediante a utilização de amido acima do permitido no 
Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ) para Salsicha 
(Instrução Normativa nº40 de 2000, anexo IV, MAPA). Isto importou não só na 
desoneração do custo do produto como também na redução dos índices de 
proteína, para aquém do valor mínimo de referência de 12%, diminuindo, assim, 
seu valor nutritivo. Ainda, identificou-se o uso indevido de ácido sórbico nas 
massas de alimentos embutidos - substância autorizada apenas para produtos 
cárneos secos, curados ou maturados, o que não era o caso. 

Consta do processo administrativo SEI 21000.016317/2017-94 (evento 329, 
ANEXO 10 a ANEXO 14, do IPL), ainda, a identificação de amostra de presunto 
cozido contendo proporção umidade e proteína superior ao permitido, indicando 
uso excessivo de líquido na composição do produto. 

Já no Relatório 001/SIF825/17, apresenta-se rol de irregularidades identificadas 
na unidade de Jaraguá do Sul-SC da empresa (evento 330, ANEXO 1, p.01/06, 
do IPL). 



Também, conforme análise pericial realizada pelo Ministério da Agricultura, a 
pedido da Polícia Federal, objeto dos Certificados Oficiais de Análise - COA 
01030/17, 01031/17, 01032/17, 01043/17, 01044/17 e 01045/17 (evento 329, 
ANEXO21, p.07/09, ANEXO22, p.06/08, do IPL), confirmou-se o uso ilícito de 
ácido sórbico na composição de salsichas, salsichas de ave e linguiças 
calabresas produzidas pela empresa. 

Consignou-se, ainda, nos Certificados Oficiais de Análise - COA do Ministério 
da Agricultura 01031/17, 01031/17, 01043/17, 01044/17, a utilização, em 
salsichas, de amido acima dos valores permitidos pela legislação e, no 
Certificado Oficial de Análise - COA 01045/17, o uso indevido de amido em 
linguiças calabresas. 

Igualmente, constou dos Certificados Oficiais de Análise - COA 01031/17, 
01043/17 e 01044/17, referentes à análise de amostras de salsichas, valores de 
proteínas abaixo do mínimo exigido de 12%. 

Assim, restaram desrespeitadas a Instrução Normativa nº 40 de 2000, anexos III 
e IV, MAPA e a Instrução Normativa nº 51 de 29/12/2006, MAPA (evento 329, 
ANEXO 6 a ANEXO 8, do IPL). 

(...) 

Em suas alegações finais (ev. 2041), o MPF requereu a procedência 
das imputações, com a consequente condenação dos réus pela prática dos crimes 
previstos nos artigos 272 e 274, ambos do Código Penal, com a seguinte redação: 

Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de substância ou produtos 
alimentícios 
Art. 272 - Corromper, adulterar, falsificar ou alterar substância ou produto 
alimentício destinado a consumo, tornando-o nociva à saúde ou reduzindo-lhe o 
valor nutritivo: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Emprego de processo proibido ou de substância não permitida 
Art. 274 - Empregar, no fabrico de produto destinado a consumo, revestimento, 
gaseificação artificial, matéria corante, substância aromática, anti-séptica, 
conservadora ou qualquer outra não expressamente permitida pela legislação 
sanitária: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. 

A materialidade, a autoria e o dolo na prática dos delitos atrelados 
ao Fato 2 estão demonstradas nas seguintes provas: 

(i) Laudo de Perícia Criminal Federal nº 057/2016 – Exame de 
Produto de Origem Animal (evento 50.2, dos autos de Inquérito 
Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-
SR/DPF/PR); 



(ii) Certificados Oficiais de Análise – COA – juntados aos autos de 
Inquérito Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-
SR/DPF/PR (eventos 329.11, pp. 52/73; 329.12, pp. 1/20; 329.13, p. 
69; 329.14, pp. 1/13; 329.21, pp. 7/9; e 329.22, pp. 6/8); 

(iii) Laudo de Perícia Criminal Federal nº 377/2017 – Exame de 
Produto de Origem Animal (anexo eletrônico nº 191, seq. 12/14, dos 
autos de Inquérito Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 
136/2015-SR/DPF/PR); 

(iv) Laudo de Perícia Criminal Federal nº 382/2017 – Exame de 
Produto de Origem Animal (anexo eletrônico nº 20, seq. 51/53, dos 
autos de Inquérito Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 
136/2015-SR/DPF/PR); 

(v) Memorandos SIPES/SIPOA/DDA/SFA/PR nº 009/2014, nº 
010/2014 e nº 013/2014 (evento 1, documentos 9/11, dos autos de 
Pedido de Quebra de Sigilo nº 50621795720154047000 – IPL nº 
136/2015-SR/DPF/PR); 

(vi) Processo Administrativo do MAPA nº 21034.002356/2014-74 
(evento 322.2/13 destes autos); e 

(vii) Depoimentos judiciais. 

Sobre os fatos ocorridos entre maio e junho de 2014, consta dos autos 
que o Fiscal Federal Agropecuário Daniel Gouvêa Teixeira, então atuante no SIF 
2155 — Peccin Agroindustrial Ltda. —, comunicou em 04/06/2014 à chefia do 
Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal no Paraná – SIPOA/PR – que 
realizaria a interdição cautelar do estabelecimento, no dia seguinte (05/06/2014), 
em razão da constatação de fraude na produção de alimentos. De acordo com a 
comunicação, a empresa estava usando carne mecanicamente separada – CMS – 
acima do limite permitido pelas normas do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA – e deixando de observar as formulações aprovadas pelo 
órgão2. 

Em Juízo, Daniel depôs como testemunha de acusação e explicitou 
de forma técnica os motivos que o levaram a essas conclusões (ev. 790.18/26 e ev. 
2149.6): 

Ministério Público Federal: Como é que você chegou a essa conclusão? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Porque a nossa fiscalização, ela se baseia em, além 
dos ingredientes, né, na formulação dos produtos e no processo. Então por 
exemplo, eu chegava lá e tava lá anotado a formulação que tava sendo fabricada 
no dia, tantos por cento de um produto, tantos por cento de outro, tal, vai 
produzir uma salsicha. O que que eu fazia, eu não pedia as informações para a 



empresa, eu sentava do lado da balança e acompanhava as pesagens. 
Acompanhava o produto do lote do início ao fim e ia fazendo as anotações. 
Pegava os extratos das balanças de pesagem, não os extratos né, os números que 
eram pesados, pegava as ordens de processamento, os lotes, rastreabilidade, os 
ingredientes, ia na sala de massa, ia na sala de ingrediente, anotava tudo e 
depois confrontava com o que a empresa tinha anotado e com o que o Tarcísio 
tinha anotado, e normalmente os três davam diferentes, né. A empresa anotava 
uma coisa, o Tarcísio anotava outra e eu anotava outra. O que que acontecia, 
isso eu comparava com o nosso sistema informatizado que tem as rotulagens 
aprovadas, e aí eu percebia que o que a empresa anotava era muito similar, 
mas não era o que tava anotado no sistema. O que eu percebia na minha 
anotação era totalmente diferente do que a empresa e o sistema anotavam. E 
eu percebi que o que o Tarcísio anotava era praticamente o sistema passado a 
limpo em questão de percentual, mas em questão de pesagem não. Por exemplo, 
ele botava lá quarenta e um por cento de um produto, tinha que dar cento e 
cinquenta gramas, mas na anotação tava duzentos e oitenta gramas, então tinha 
uma variação dessas informações. O que que eu comecei a fazer, eu comecei a 
solicitar pra empresa extratos de entrada, extratos de compra, notas fiscais e 
comecei a fazer um levantamento. Eu criei uma planilha no Excel que faz um 
cálculo reverso em cima das informações dela, eu botava as formulações de 
aprovação dos produtos, todas com os limites legais da formulação dos produtos 
e em cima disso eu botava os dados que eles me passavam. O que que acontecia, a 
planilha fazia o cálculo reverso em cima do que eles produziam, o quanto que 
eles teriam que ter comprado de matéria prima e quanto que eles teriam que ter 
usado dessa matéria prima, né. Claro, teria que ter pelo menos comprado mais 
do que teria que ter usado. E eu percebia nesse cálculo reverso que a empresa 
ou não comprava certos produtos, ou não tinha nota fiscal de compra, não 
tinha estoque, não tinha nada e alguns, que era o caso de CMS, por exemplo, 
e amido em alguns casos que eu peguei, ela comprava muito acima do que ela 
teria como usar. 

Ministério Público Federal: Certo. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Só que ela comprava, não comprava assim “ah, 
comprei em janeiro e aquilo eu vou usar até fevereiro”, ela comprava muito 
acima todo mês. Todo mês ela comprava muito acima, ou seja, aquilo ia pra 
algum lugar. E aí começaram as suspeitas de que não tá sendo seguida a 
formulação aprovada. 

Ministério Público Federal: O senhor mencionou que comprava CMS muito 
acima. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. 

Ministério Público Federal: Mas não mencionou o que que ele comprava muito 
abaixo ou não comprava. 



Daniel Gouvêa Teixeira: Carne. Carne de suíno e carne bovina ele 
praticamente não comprava, né. O que tinha de carne, o que tinha de carne lá 
que eu detectei na época era apara de desossa, que é a chamada carne industrial, 
né, mas por exemplo, vamos botar assim, carne suína que deveria usar na 
linguiça, no produto, em salsicha, todos os produtos deles tinham formulação. 
Eu percebi que o valor que eles compravam não daria pra usar em todos os 
produtos naquele período declarado, entendeu? Então não consegui detectar 
exatamente em qual produto faltou essa carne suína, mas em compensação, no 
caso da CMS, a gente conseguia saber porque tem certos produtos que não da 
pra usar CMS, eu não consigo fazer um bacon com CMS, eu não consigo fazer, 
por exemplo, um presunto com CMS, obrigado, um presunto com CMS. Então 
nesses casos, o que que acontece, essa CMS tinha que ser direcionada pra 
alguns produtos, ou era linguiça, ou era mortadela, ou era salsicha, ou era 
fiambre e tal. E se fosse comprar e guardar tudo aquilo que ele declarava, ou 
ele teria que ter um estoque muito maior físico, uma câmara com uma 
capacidade física muito maior, né, ou ele teria que estar usando. E inclusive, 
depois que eles abriram a unidade de Santa Catarina, eles não conseguiram 
comprovar que mandavam isso pra Santa Catarina. Eu entrei em contato com 
uma colega minha que fiscaliza Santa Catarina, que é a Cássia, auditora do 
MAPA também e ela me falou “olha, não tenho nenhuma documentação que 
esses produtos vem pra cá, não existe isso aqui”. 

(...) 

Ministério Público Federal: O senhor mencionou que fez um cotejo entre os 
números que o senhor obtinha lá na balança... 

Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. 

Ministério Público Federal: ...os números do sistema do MAPA, as formulações, 
os números do Tarcísio e identificou discrepâncias. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. Por exemplo, no caso do Tarcísio, a soma da 
formulação, de todos os percentuais, dava cento e catorze por cento, entendeu? 
Então assim, é impossível, produto é cem por cento. 

(...) 

Daniel Gouvêa Teixeira: (...) A planilha foi construída da seguinte forma, o 
Peccin, ele entra no sistema do MAPA e ele coloca uma formulação percentual 
do que ele vai fazer, tá? Quando ele bota essa formulação, ele me diz vai ter 
tantos por cento disso, tantos por cento disso, tantos por cento disso e vários 
ingredientes. O que que eu fiz, eu peguei os principais suscetíveis a fraude e 
coloquei numa planilha que calculava assim, por exemplo, ele produziu 
cinquenta toneladas de salsicha, essa planilha pegava a formulação aprovada e 
calculava em cima de cinquenta toneladas quanto que tinha que ter ido de cada 
ingrediente. 



Defesa: Uhum. 

Daniel Gouvêa Teixeira: O que que acontecia, quando eu comparava com os 
dados de compra, com os dados de entrada e de fabricação, não batiam. 

Defesa: Uhum. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Fora isso eu tinha os meus dados de anotações 
pessoais de acompanhamento de formulação, que não batiam com o aprovado, 
tinha os dados do Tarcísio que no percentual batia com o aprovado, mas o 
somatório não fechava. 

Defesa: Uhum. 

Daniel Gouvêa Teixeira: E tinha os dados da funcionária da produção, que 
não batia nem com o meu, nem com o do Tarcísio, nem com a formulação 
aprovada. 

Valendo-se de dados objetivos e verificados in locu3, o Fiscal Federal 
Agropecuário constatou, então, que a empresa adquiria quantidade de CMS e de 
amido muito acima de sua capacidade de estocagem e de forma sequencial. Em 
paralelo, deixava de adquirir a quantidade suficiente de carne propriamente dita 
para seguir as formulações aprovadas pelo Ministério da Agricultura. Outrossim, 
os dados de porcentagem de ingredientes aprovados pelo MAPA e constantes do 
sistema informatizado do órgão não espelhavam a realidade da linha produtiva da 
empresa. 

Desvelou-se, portanto, que a Peccin Agroindustrial Ltda. estava se 
valendo de uma formulação própria e alheia à aprovada pelo Ministério da 
Agricultura, com a utilização excessiva de carne mecanicamente separada, em 
conjunto com outros ingredientes mais baratos e com valor nutricional menor, para 
reduzir os custos de produção sem a inserção da quantidade adequada de carne. 

A respeito da constatação da utilização excessiva de CMS, em 
específico, Daniel esclareceu: 

Ministério Público Federal: O senhor então identificou essas irregularidades 
indicando o uso de carne mecanicamente separada ao invés de carne... 

Daniel Gouvêa Teixeira: Na verdade assim, não existe um indicativo que eu 
possa fazer um laudo laboratorial, já vou adiantar isso porque com certeza isso 
vai ser discutido no processo, que é, eu não pego um produto, faço análise, “ah, 
tá usando CMS a mais”, porque o padrão químico de CMS é o mesmo padrão 
químico de carne. Ambos tem aproximadamente doze a catorze por cento de 
proteína né, o teor de umidade é em torno de sessenta por cento, é bem próximo, 
o que dá a diferença é um teor de um aminoácido né, que o MAPA até hoje não 
oficializou porque lobby político de não se oficializar isso, porque senão 
derrubaria praticamente todas as fábricas de embutidos do país. Então a gente 



não consegue pegar um produto, fazer uma análise, “ah, aqui usou mais CMS do 
que devia”. Quando eu faço análise, a análise é de proteína, proteína mede 
nitrogênio. A mesma quantidade de nitrogênio que eu tenho na pele, no 
ligamento, na CMS, na carne, na carne com muita gordura, na carne com 
pouca gordura, vai acusar igual. Então o que a gente faz é justamente isso, a 
gente rastreia a declaração da empresa de quanto usou, quanto ela produziu e 
acompanha todas as planilhas de formulação dela. Em cima disso, a empresa 
não consegue comprovar que não fez aquilo. 

Ministério Público Federal: Entendi. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Não é que a gente pega aquilo e fala “não, aqui 
realmente eu fiz uma análise, uma perícia e apareceu CMS”, isso nunca vai 
acontecer. 

Ministério Público Federal: Entendi perfeitamente. 

Em outra passagem, ressaltou que o uso de carne sem procedência e 
de CMS e amido em excesso tinha por objetivo precípuo o barateamento do 
produto final: 

Ministério Público Federal: Então essas suas conclusões né, o senhor 
conversou, disse que teve uma reunião com Idair Peccin, com a Joyce... 

Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. 

Ministério Público Federal: ...Como Luiz (sic) Eduardo, você tratou desse 
assunto. Em algum momento o senhor discutiu esse assunto especificamente com 
Joyce, Vanessa e Daiane? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Durante a apuração eu conversei com elas, né, e 
falando “olha, isso tá muito estranho, isso vai dar um problema, isso aqui é 
fraude, isso aqui é uma questão de saúde pública”, porque eu já achei nota fiscal 
no sistema da empresa de local que não tem inspeção, não, desculpe, não tem 
inspeção não, não sei se tem inspeção, mas locais que não podem mandar pra 
cá né, que eram alguns frigoríficos de inspeção estadual e algumas carnes que 
a gente não conseguia identificar a procedência nas entradas. E depois que eu 
saí de lá né, elas me perguntaram “ah, o que você vai fazer com isso?” e tal, e 
falei “não, eu vou levar até a Polícia Federal” porque é absurdo eu ter sido 
removido no mesmo dia que a pessoa toma posse, tal, ainda mais coma empresa 
dizendo na minha cara que não é pra eu vir fiscalizar, que eu vou providenciar 
sua retirada e que estou fraudando mesmo, e isso eu comentei com elas. Elas 
tinham meu telefone, né, inclusive meu WhatsApp, e eu falei pra elas o seguinte, 
se aparecer mais alguma coisa referente à essa apuração né, que vocês queiram 
me passar de informação, pode me passar porque eu vou utilizar, porque eu sou 
obrigado a instruir o processo. Porque muita gente pensa assim “ah, ele não 
tinha portaria pra fiscalizar aquele frigorífico, ele não pode fiscalizar”, o MAPA 
não funciona assim. A nossa carteira funcional inclusive fala isso. O auditor, ele 



é livre pra entrar em qualquer estabelecimento que fabrique ou comercialize 
alimentos em qualquer local no âmbito nacional. Então eu posso sair com uma 
ordem de serviço ou fiscalização de rotina aqui na região e eu posso entrar num 
frigorífico estadual e fiscalizar, não tem problema nenhum, isso não é irregular 
tá, isso é das atribuições inclusive da lei do Auditor Fiscal Federal 
Agropecuário. Aí a questão da portaria, ela é uma formalização de quem 
responde principalmente pelo frigorífico. Então por exemplo, quando tem uma 
auditoria externa ou internacional, quem responde pelo frigorífico? Ah, é o 
Daniel, não, agora quem vai responder é o Eraldo, é mais nessa questão de 
legalização. Tanto que hoje né, hoje isso tá sendo aplicado na prática e se você 
for ver ninguém tem portaria específica pra fiscalizar nenhum frigorífico na 
região metropolitana, são todos os fiscais que tão na sede, tá. Isso é obvio né, 
porque o trabalho do auditor, ele não se resume a “eu sou só aquela fabriquinha 
ali”, aí eu sei que tá acontecendo um monte de problema em outra fábrica eu não 
faço nada porque não tenho portaria pra tomar uma atitude. 

Ministério Público Federal: Certo. Quais as vantagens e desvantagens de 
substituir carne, salsicha, por exemplo, por carne mecanicamente separada e 
altos índices de amido? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Preço. Cem por cento preço. 

Ministério Público Federal: É uma vantagem industrial? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Se eu tenho uma CMS de qualidade, um amido de 
qualidade, a substituição é cem por cento preço, tá. Eu consigo baixar o preço 
de uma salsicha que fabrica corretamente por de oito, nove reais pra até um e 
pouco, dois reais. Então é cem por cento vantagem econômica. Só que lá eu não 
peguei, não detectei né, mas as análises periciais depois detectaram, e a Daiane 
uma vez me mandou um WhatsApp com utilização de ácido sórbico né. E nesse 
caso sim, aí é um outro problema, porque se eu uso ácido sórbico numa CMS 
estragada, por exemplo, aí é uma outra questão. Mas se eu usar um produto de 
qualidade, amido e CMS substituindo carne, na verdade o amido ele não 
substitui nada né, o amido substitui vários outros ingredientes, porque o que 
que acontece, a CMS ela tem um alto teor de água, então eu preciso colocar 
fosfato pra quando cozinhar o produto, essa água não se separar da massa do 
produto, e o amido pra dar uma textura no produto. E aí esse combinado né, 
vira um gel e é o que forma a salsicha, o produto embutido cozido. Inclusive se 
eu tiver um problema de cozimento, eu posso, por causa do uso excessivo de 
CMS, estourar a embalagem, porque a água esquenta muito e derrete a 
embalagem plástica. Então assim, a vantagem é exclusivamente econômica. E 
que pra gente, dentro do regulamento de inspeção é considerado fraude... 

Ministério Público Federal: Sim. 

Daniel Gouvêa Teixeira: ... porque desobedeceu a formulação aprovada. 



Ministério Público Federal: Aí que eu quero chegar. Por que a legislação do 
MAPA não permite que se use só CMS nos cozidos? Se exclua a carne. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Porque existe uma coisa chamada Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade. Se eu quero usar, por exemplo, salsicha de 
frango, permite quarenta por cento de CMS. Se eu quero usar sessenta, eu não 
posso chamar salsicha de frango, e a salsicha de frango se você for no mercado, 
você sabe que é um produto com um valor agregado mais alto, tá. Então a 
diferença é o regulamento de identidade e qualidade, senão teria simplesmente 
um produto que é vulgarmente conhecido como embutido cozido, que ele não tem 
formulação nenhuma, você bota o que você quiser e vende lá a um e cinquenta, 
por exemplo. Eu não chamo de salsicha, entendeu? É esse o caso, eu não posso 
pegar por exemplo, presunto, presunto não pode CMS. Antigamente se pegava 
peça de presunto, botava na forma, cozinhava aquele presunto Sadia, bonitinho, 
desenhado e tal. Aquilo era uma peça de pernil cozido, hoje em dia as empresas 
não fazem mais isso, as empresas pegam a carne moída de pernil, misturam uma 
série de produtos que fazem uma liga, uma massa, e botam ali. Então se eu quiser 
fazer isso e botar CMS, eu não vou estar vendendo presunto. Presunto se parte 
do princípio que é pernil, não é CMS. 

Ministério Público Federal: E salsicha tem que ter carne? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Salsicha, ela tem que ter um percentual de carne, mas 
o que as empresas normalmente fazem é o seguinte, ela, o que que é o mais 
barato? CMS, ela bota sessenta que é o limite. O que que é depois que eu posso 
botar pra dar mais volume? Água. Então você sempre vai ver lá na formulação 
CMS e água, são os dois principais itens, porque na lista de ingredientes, ele é 
em ordem decrescente, vem o que tem mais pro que tem menos, então você vai 
ver sempre o CMS, depois água que é em torno de dez por cento, e aí depois 
você vai ver amido em torno de quatro, cinco, seis por cento, e aí vai caindo. 
Então o que que as empresas fazem, elas fazem todos os ingredientes, no final 
“ah, sobrou um por cento”, bota carne, entendeu? Algumas empresas não, 
algumas empresas trabalham com padrão assim, eu trabalho com uma salsicha 
bovina ou suína, tal, tal, tal, custa cinquenta reais o quilo, aí você vai ver lá 
principal produto carne. Tem quarenta e oito, sessenta, setenta por cento de 
carne. 

Paralelamente, destacou que essa estratégia de redução de custos 
implicava a redução do valor nutricional do produto, em razão dos prejuízos à sua 
digestibilidade: 

Juiz Federal: Valor nutricional, tem alguma mudança ou é tudo mais ou menos 
a mesma coisa? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Não, é bem diferente. A CMS, ela tem uma 
digestibilidade né, e um valor nutricional muito menor do que uma carne 
limpa, sem tendão, sem gordura e tal. Mas pelos parâmetros físico-químicos 
padrão do MAPA, de análise, que parte do princípio que o produto seguiu a 



formulação aprovada, só é analisado o teor de proteína, gordura, água e tal, 
então teor de proteína, eu posso ter uma proteína de um ligamento, que é 
digestibilidade quase zero e eu posso ter o teor de proteína igual ou até muito 
superior, é muito comum eu pegar, por exemplo, uma carne industrial que é 
lotada de ligamento, tendão, cartilagem, processar ela e usar pra fazer uma 
salsicha, aí a salsicha vai dar dezoito por cento de proteína. No documento, ela 
tem um valor muito mais nutricional, mas na digestibilidade de quem vai 
consumir, vai sair o ligamento inteiro, não vai ser absorvido pela pessoa. 

Como se vê, o uso de CMS no lugar de carne permite mascarar a 
efetiva redução dos índices de proteína do produto alimentício. Nesse sentido, em 
eventual análise de parâmetros físico-químicos, a quantidade de proteína constante 
da amostra receberá o resultado "conforme" (acima de 12%). Entretanto, o 
organismo do consumidor irá efetivamente absorver quantidade inferior de 
proteínas, pois os elementos que compõem a CMS incluem fragmentos animais de 
baixa ou de nenhuma digestibilidade. Em outras palavras, o valor nutricional do 
produto se torna fictício, na medida em que o teor de proteína constante do rótulo 
não é efetivamente digerido pelo organismo humano. 

Também ficou claro que, em razão da consistência da CMS ser 
diferente da carne, era necessária a inclusão de amido para garantir a textura do 
produto. Cito novamente trecho do depoimento de Daniel Gouvêa Teixeira: "na 
verdade o amido ele não substitui nada né, o amido substitui vários outros 
ingredientes, porque o que que acontece, a CMS ela tem um alto teor de água, 
então eu preciso colocar fosfato pra quando cozinhar o produto, essa água não 
se separar da massa do produto, e o amido pra dar uma textura no produto". 

Na escalada dessa fraude, Daniel explicitou, ainda, os motivos pelos 
quais seria necessária a inserção de ácido sórbico — um conservante proibido em 
massas de produtos alimentícios tratados termicamente — na formulação de 
salsichas que substituem carne por CMS e amido em excesso: 

Daniel Gouvêa Teixeira: em produtos que tem tratamento térmico ele não pode 
ser utilizado porque ele reage na temperatura e ele mascara justamente a carne 
dos produtos, a massa, a cor né. 

Defesa: Isso que eu queria saber. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Odor também. 

Defesa: Ele mascara, ele, é possível mascarar uma contaminação? 

Daniel Gouvêa Teixeira: É. 

Defesa: Ele é possível? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. Justamente por ser ácido. 



Defesa: Essa fraude que esse ácido possivelmente age né, em alguns tipos de 
alimento, ela dura por algum período, ela é infinita? 

Daniel Gouvêa Teixeira: A fraude do uso do ácido sórbico em produtos tratados 
termicamente, ela é desnecessária se for pra utilizar como bacteriostático ou 
bactericida, porque o produto é tratado termicamente. Na verdade, o que eu 
entendo do uso do ácido sórbico nesses produtos, é pra mascarar cor 
principalmente do uso excessivo de CMS, onde o produto fica branco. E aí você 
consegue, no pouco de carne que você tá usando, que a CMS tem partículas de 
carne né, você transformar aquela cor pra uma cor mais rosa. 

Defesa: Ele mascara cor? Ele mascara... 

Daniel Gouvêa Teixeira: Também mascara cor. 

Defesa: O que mais? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Se eu pegar o produto e subprocessar ele 
termicamente e usar o ácido sórbico, ele vai tá mascarando uma contaminação 
bacteriana que era pra acabar no cozimento. 

Defesa: Uhum. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Entendeu? Muitas vezes eu posso pegar um produto 
que tem um teor de água muito alto, que é uma fraude, ligar ele com amido, 
uma fécula, e tratar ele termicamente mais baixo por quê? Pra não estragar a 
liga do amido com a água e nem estourar as embalagens no cozimento. E aí eu 
uso o ácido sórbico como um adjuvante pra não apodrecer aqueles produtos 
dentro da embalagem. 

Ao contrário dos argumentos trazidos pela Defesa da 
família PECCIN em alegações finais, o conjunto probatório é robusto no sentido 
de corroborar o depoimento de Daniel. 

No período inicialmente apontado na denúncia (maio e junho de 
2014), a testemunha de acusação Joyce Igarashi Camilo era a responsável técnica 
pelas unidades de Curitiba/PR e Jaraguá do Sul/SC da empresa, conforme revelou 
em Juízo (ev. 2149.4): 

Ministério Público Federal: Qual cargo que a senhora desempenhou na 
empresa Peccin? 

Joyce Igarashi Camilo: Eu era médica veterinária, responsável técnica pelas 
duas unidades, de Curitiba e de Jaraguá do Sul, e coordenava o controle de 
qualidade de ambas as unidades também. 

Ministério Público Federal: Qual o período que a senhora trabalhou lá? 



Joyce Igarashi Camilo: De 27 de janeiro de 2014 a 16 de junho de 2014. 

Especificamente sobre os fatos articulados na 
denúncia, Joyce relatou o seguinte (ev. 790.5, 7'33'' em diante): 

Ministério Público Federal: Na empresa Peccin, pelo período que a senhora 
trabalhou lá, a senhora soube ou presenciou a produção de alimentos com 
formulação diversa daquela aprovada pelo Mapa? 

Joyce Igarashi Camilo: Sim. 

Ministério Público Federal: Pode narrar como que a senhora tomou 
conhecimento desse fato? 

Joyce Igarashi Camilo: Posso. Eu vou começar dizendo assim que, quando eu 
entrei, haviam outras prerrogativas a serem tratadas ali. 

Ministério Público Federal: Pode explicar um pouco melhor o que você quis 
dizer? 

Joyce Igarashi Camilo: Posso. Quando eu entrei, o que é que a gente faz pra 
saber que pé que tá o teu controle de qualidade? Você pega relatório de 
auditoria. Se passou um auditor antes de você, ele pontuou o que é mais grave, o 
que é né, urgente, aí você começa a atacar, e formulação não era um problema 
na auditoria. Então o que você faz, olhei lá, existem dezessete autocontroles do 
Ministério da Agricultura, né, cada empresa tem que implantar dezessete 
autocontroles. Muitos autocontroles que estavam deficientes. Iluminação, 
estrutura, ventilação, água residual, sabe, coisas assim que são simples. E eu tive 
uma base muito forte no autocontrole, então, mas leva tempo. O que são os 
autocontroles? É você pegar um documento e ler o documento, saber 
completamente como funciona tua empresa. “Ah, você tem água residual”, qual 
que é tua ação corretiva quando se tem água residual? Tudo tem que estar escrito 
nesse documento. Então, assim, é um documento bastante trabalhoso pra 
elaborar, né. Aí você elabora. Surgiu uma coisa diferente. Poxa, meu 
autocontrole de água residual, ele não tá escoando pro lado que eu falei que tá 
escoando. Eu tenho que ir lá e alterar o autocontrole, você entendeu? Então eu 
comecei a trabalhar em cima das autuações da auditoria. E daí, nesse passar do 
tempo, o Eduardo foi falando pra mim assim “ah, a gente quer mudar algumas 
formulações, a gente quer reduzir custo”. Ótimo, eu acho que toda empresa 
sobrevive de redução de custo, né. “Ah, então tá, a gente quer, porque foi feito 
uma formulação pelo Marco Aurélio, que é muito antiga e tem muita carne, a 
gente quer tirar um pouco. Vamos enquadrar dentro da formulação?”. Vamos, 
existe uma legislação de fixa a quantidade mínima e máxima de ingredientes, 
insumos, enfim. Aí a gente foi arrumando, né. “Ah, então tá, então quanto que 
pode, Joyce?”, “ah, pode até cinquenta por cento de carne”. Um exemplo né, eu 
não lembro porque são muitas formulações. Aí beleza, ele foi me passando, a 
gente já foi arrumando as embalagens, porque algumas estavam erradas 
também. 



Ministério Público Federal: Essas mudanças eram submetidas ao Mapa? 

Joyce Igarashi Camilo: Sim, eu, então. Ele me passava a formulação, eu 
analisava, inseria no SIGSIF, que é o sistema eletrônico do Mapa, e o fiscal 
aprovava. Depois que ele aprovava, podia começar a rodar. Isso enquanto eu 
fazia aqueles autocontroles que estavam pontuados na auditoria, eu fui fazendo 
alguns, foi tranquilo, entendeu? Quando eu cheguei lá no meu último mês, que 
daí já tinha sido toda aquela base de autocontroles que estavam precisando ser 
arrumados, comecei a entrar no de formulação propriamente dito, na entrada 
de matéria prima, que foi quando não batia os dados. 

Ministério Público Federal: Não batia como? 

Joyce Igarashi Camilo: Não batia assim, perguntei pra minha assistente que 
sentava na minha frente, eu preciso, no autocontrole de formulação, eu preciso 
listar todos os nossos fornecedores de carne, eu tenho que ter esse controle. 
Não posso comprar do Zé ali, não. “De quem que você compra carne?”, “tal e 
tal e tal e tal”, porque só pode entrar empresas com SIF, tá? “Me passa a 
listagem das empresas com SIF que a gente recebe carne pra eu poder incluir 
no...”. “A gente não compra carne”. Como assim? Eu não tava nem ainda lá 
no controle de formulação, eu estava lá no controle de matéria prima. Aí eu 
falei “mas como não?”. “Não, só compra carne pra calabresa, toscana”, 
porque também o padrão não ia ser zero qualidade, né. Aí eu falei “tá, mas, 
salsicha?”, “salsicha é feita só com CMS”. 

Ministério Público Federal: O que é CMS? 

Joyce Igarashi Camilo: Carne mecanicamente separada de aves. Eu nunca 
tinha visto isso. Eu já trabalhei em empresas que produzem, produziam, 
produzem muita quantidade e é sessenta por cento máximo de permitido de 
carne mecanicamente separada. Como que você me coloca... 

Ministério Público Federal: Esses sessenta por cento tá previsto aonde? 

Joyce Igarashi Camilo: Na legislação. Na RTQ, regulamento técnico, né, de 
padrão de identidade e qualidade do CMS. Aí eu imagino, na minha cabeça né, 
como que ela fica, perdão da palavra, dura, como que ela fica né. Aí isso já me 
remete outro ingrediente que é colocado pra que ela fique, aí isso vai puxando, 
entendeu? É assim que eu fui descobrindo. 

Ministério Público Federal: Certo. Então a senhora identificou que era, a 
produção era feita com produtos diversos da formulação aprovada analisando 
primeiramente as entradas? 

Joyce Igarashi Camilo: Sim. 

Ministério Público Federal: A senhora perguntou sobre carnes, disse que não... 



Joyce Igarashi Camilo: Uhum. 

Ministério Público Federal: ...nós fazemos salsichas com carne mecanicamente 
separada. E depois, a senhora partiu pra análise das formulações que eram 
registradas no Mapa e as que eram efetivamente utilizadas na produção, chegou 
a analisar isso? Comparar essas formulações, essas receitas, né? Deixo claro 
assim, a senhora chegou a comparar o que era aprovado pelo Mapa e o que 
constava na formulação que era efetivamente utilizada na empresa? 

Joyce Igarashi Camilo: Então, o que era feito lá dentro era algo que já tinha 
na cabeça deles, entendeu? Então se tivesse, podia ter um cartaz com a 
formulação, você ia ter que ficar plantada lá vendo se tem cinquenta e sete por 
cento disso, sessenta por cento daquilo, tal, e se eles observam que você tá 
observando, eles param. Se eles observam que você tá desconfiando, é uma 
pausa no processo. 

Ministério Público Federal: A senhora mencionou a substituição de carne por 
carne mecanicamente separada. Identificou a utilização de algum outro insumo 
diverso daquele previsto na formulação aprovada? 

Joyce Igarashi Camilo: Sim, amido, fécula de mandioca, que daí foi o que eu 
te falei, como que ficava né, com textura? Como que a salsicha ia ficar sem a 
carne, que é uma proteína mais ali, consistente? Utilizando-se os amidos, as 
féculas. 

Ministério Público Federal: Mas os amidos não são autorizados? 

Joyce Igarashi Camilo: São, tem um percentual que é permitido. 

Ministério Público Federal: Então era acima do percentual? 

Joyce Igarashi Camilo: Acima do percentual. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhora chega a essa conclusão? 
Porque não havia carne ou por outro motivo? 

Joyce Igarashi Camilo: Como assim? 

Ministério Público Federal: A senhora menciona, era usado amido acima do 
permitido. 

Joyce Igarashi Camilo: Uhum. 

Ministério Público Federal: Mas a senhora não sabe nem a receita que eles 
utilizavam porque escondiam da senhora... 

Joyce Igarashi Camilo: Uhum. 



Ministério Público Federal: Como que a senhora chega à conclusão que era 
amido superior? 

Joyce Igarashi Camilo: Aí a gente, eu fui lá no depósito, aí você olha a 
quantidade, claro, você não vai, eu posso estocar por três anos, conforme for a 
validade do produto. Mas aí você começa a pensar assim, tudo tem rotatividade, 
né, você não precisa, aí você começa a observar os carrinhos, você tem uma 
noção mais ou menos de quilo. Eu não sei percentual assim, ah, na minha cabeça 
eu entro lá assim “ali tem trinta por cento de...”, mas você tem noção que trinta 
por cento é trinta por cento de quilos e dois carrinhos pra criar uma emulsão 
mais consistente. 

Ministério Público Federal: Na questão técnica, essas alterações, carne por 
carne mecanicamente separada, e o uso de amido, fécula, em proporção 
superior à permitida, alterava o valor nutritivo dos alimentos? 

Joyce Igarashi Camilo: Alterava né. Porque se existe uma legislação que fixa 
um parâmetro, você tem que seguir o que tá na legislação. Então quem compra 
lá, comprando uma salsicha que tenha sessenta por cento de CMS, trinta por 
cento de carne e dez por cento de condimentos diversos, e tá comprando 
somente CMS que tem um valor nutricional abaixo. 

A testemunha confirmou, portanto, que também constatou in locu a 
utilização de carne mecanicamente separada acima do percentual permitido e em 
conjunto com outros ingredientes mais baratos para garantir a consistência e a 
textura das salsichas produzidas na Peccin Agroindustrial Ltda. Destacou, ainda, 
que as formulações praticadas pela empresa eram diferentes das aprovadas pelo 
Ministério da Agricultura e inseridas no Sistema SIGSIF. Além disso, ressaltou a 
perda de qualidade nutricional dos alimentos em razão dessas alterações. Em outra 
passagem, declarou ter presenciado a chegada de carnes sem procedência e com 
baixa qualidade na empresa: 

Ministério Público Federal: (...) a senhora no período que trabalhou lá, 
identificou uso de carne sem rotulagem? 

Joyce Igarashi Camilo: No final, sim. 

(...) 

Ministério Público Federal: O que aconteceu então? 

Joyce Igarashi Camilo: Tava todo mundo apreensivo, porque daí já se espalhou 
que faltava isso, que não tinha aquilo, que tava entrando carne sem SIF, 
entravam, precisava mostrar que tinha carne, certo? Entravam, não eram 
carregamentos de toneladas de carne, não. Mas entravam kombis com carne 
sem rotulagem provenientes de SIM, que é, SIP, perdão, que é a Inspeção do 
Paraná, no frigorífico Costa, frigorífico Sereno, que são frigoríficos da 
redondeza ali, perto da empresa. E por quê? Porque era mais barato, sabe. 



Ministério Público Federal: A senhora identificou a vinda dessas kombis, a 
senhora viu essas kombis chegando? 

Joyce Igarashi Camilo: Eu vi em uma ou duas ocasiões, que a minha sala dava 
de frente pra doca, né, de recebimento e de saída, e daí eu verifiquei que tava 
chegando. Ah, e outra coisa, teve um dia que chegou um pouco mais de carne, 
aí uma funcionária minha me chamou pra acompanhar esse recebimento, 
porque a carne não tava, segundo ela não tava boa, né. Aí eu dei a volta, entrei 
lá pelo, aí eu acompanhei com ela. Registramos lá que a carne não tinha 
qualidade, que a carne tava fora de temperatura, fora de embalagem. 

Ministério Público Federal: Essa carne veio de que forma pra empresa? 

Joyce Igarashi Camilo: Veio, eu não sei se eles congelaram em plásticos... 

Mais adiante, Joyce revelou a utilização de substância conservadora 
não permitida na formulação dos produtos da Peccin Agroindustrial Ltda. (ev. 
790.5, 23'15'' em diante): 

Ministério Público Federal: Era utilizado, era utilizada alguma substância 
conservadora não permitida em salsichas e linguiças calabresa? 

Joyce Igarashi Camilo: Sim. 

Ministério Público Federal: Qual substância? 

Joyce Igarashi Camilo: A linguiça, ela, assim como eu te falei, todo produto tem 
o regulamento técnico. A linguiça, ela também tem o dela, né, a salsicha também 
tem o dela, enfim. E além de cada um ter seu regulamento técnico, existe uma 
instrução normativa, 51, que trata somente de aditivos. Essa instrução normativa 
fixa todos os produtos e grupos de produtos que podem ou não ser adicionados 
a determinado ingrediente. Então está lá, salsicha pode utilizar como 
conservante nitrito e nitrato. Aí apresenta lá produtos cárneos curados, "jerked 
beef", enfim. Pode ácido sórbico, pode nitrito e nitrato. Essa instrução é feito 
com base no Codex Alimentarius, que é uma norma mundial. Então assim, é feito 
todo um estudo do porque que pode e porque que não pode ser utilizado. Então 
assim, a gente tem um regulamento técnico que fixa o que pode e o que não pode, 
e quantidade, a gente tem que seguir. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhora identificou que foi usado 
então ácido sórbico nesses produtos? 

Joyce Igarashi Camilo: Porque foi usado ácido sórbico junto com o nitrito, o 
que depois... 

Ministério Público Federal: Em que? 

Joyce Igarashi Camilo: Hã? 



Ministério Público Federal: Em que? 

Joyce Igarashi Camilo: Na salsicha, por exemplo. Na salsicha só pode nitrito e 
nitrato. 

Ministério Público Federal: Uhum. 

Joyce Igarashi Camilo: Tá? Não pode o ácido sórbico. Então como que eu 
identifiquei o senhor perguntou? 

Ministério Público Federal: Sim. 

Joyce Igarashi Camilo: Porque assim, quando eu recebi a formulação pra ser 
lançada no SIGSIF eu vi que não tinha, só tinha nitrito e nitrato, e daí eu fui 
ver a validade. Qual que é a validade do produto? A validade do produto, a 
salsicha deles durava noventa dias. Quanto que dura uma salsicha do 
concorrente? No máximo trinta, quarenta. Por que que durou tanto a deles? 
Porque o excesso de conservante faz aumentar a vida útil do produto. 

Ministério Público Federal: Então a senhora conclui que a validade maior que 
a usual foi viabilizada com uso desses conservantes? 

Joyce Igarashi Camilo: Também, ajuda também né, não to falando que é só esse 
o fator. Aí tem a utilização de carnes que já não estão na qualidade ideal pra 
ser utilizadas, entra como recuperador também, como um mascarador. 

Ministério Público Federal: Essa substância serve como mascaradora? 

Joyce Igarashi Camilo: Mascara também, ela inibe o crescimento ou retarda o 
crescimento de bactérias, por isso que aumenta o prazo de vida útil do produto. 

Ministério Público Federal: A senhora chegou a ver lá essas substâncias 
tocadas, utilizadas... 

Joyce Igarashi Camilo: Sim, porque ela pode ser utilizada em outros produtos 
também. 

Ministério Público Federal: Mas viu ser utilizada na produção de salsicha? Viu 
colocarem? 

Joyce Igarashi Camilo: Não, ver, eu não consegui chegar a ver. 

Ministério Público Federal: Certo. 

Joyce Igarashi Camilo: Né, mas aí foi, quando foi pra análise a gente 
conseguiu. 



Por fim, destacou que, para não ser descoberta, a empresa se valia de 
subterfúgios, como (i) a elaboração de uma amostra específica com destino à 
análise laboratorial, diferente das demais que formavam determinado lote de 
produtos (ev. 790.6, 1'20'' em diante), e (ii) o mascaramento dos dados que 
deveriam ser apresentados ao Serviço de Inspeção Federal – SIF (ev. 790.6, 19'36'' 
em diante): 

Ministério Público Federal: Eu faço a mesma pergunta em relação às análises 
laboratoriais. Se eram utilizadas formulações não aprovadas, carne sem 
procedência, conservantes proibidos, como é que isso não era identificado pelo 
laboratório? 

Joyce Igarashi Camilo: Análise era assim, eu corrigi o programa de 
autocontrole com o mínimo, né, que era necessário de fazer análise, pra reduzir 
custo da empresa, eu não queria mandar cem amostras sendo que o mínimo 
necessário era cinco. Então eu procurava, né, vamos mandar a quantidade 
mínima necessária que garanta a qualidade daquele nosso lote de produtos. 
Então eu refiz e eu tinha uma assistente que era responsável por ir lá dentro, 
coletar, eu passava assim “esse mês a nossa amostra a gente manda calabresa, 
salsicha, tal, tal, tal”, passava pra ela. Aí ela pegava esses produtos que eu passei 
pra ela, né, porque varia. Cada mês variava alguma coisa, aí ela pegava e 
passava pro dono da empresa, pra dona, acho que a dona Nair ou o seu Peccin, 
não sei, ou se era o Normélio, eu não sei pra quem ela passava, e daí depois eu 
descobri que eles produziam uma amostra correta pra mandar pra análise. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhora descobriu isso? 

Joyce Igarashi Camilo: Porque um dia ela me contou, daí. 

Ministério Público Federal: Quem? 

Joyce Igarashi Camilo: A Vanessa. 

Ministério Público Federal: Vanessa. 

Joyce Igarashi Camilo: Porque chegava o resultado, né, aí eu tinha que 
comparar com aquilo que tava no meu autocontrole. “Ah, vamos ver o padrão 
da salcicha”, o teor de umidade, o teor tal, tal, tal. Batia, né. 

Juiz Federal: A Vanessa é a Vanessa Leticia Charneski? 

Joyce Igarashi Camilo: É. 

Juiz Federal: Ok. 

(...) 



Joyce Igarashi Camilo: Que números corretos, né? Boa pergunta. Eu vou tirar 
da onde número correto? Primeiro que eu nem trabalhava com número, eu não 
sei se ela queria que eu pegasse os documentos lá que ela imprimia e levasse pra 
ele, “esse aqui é o número correto”, eu não ia ser a porta-voz de uma coisa que 
ia me incriminar depois. Porque lá no final, quando eu já tava quase saindo, 
eles até falaram em montar dois sistemas pra quando o fiscal viesse, imprimia 
desse sistema, aí pra produção normal imprimia desse sistema. 

Ministério Público Federal: Quem disse isso? 

Joyce Igarashi Camilo: O Eduardo. Ele chegou a começar a montar esse 
negócio. 

A pessoa referida por Joyce em Juízo, Vanessa Letícia 
Charneski também foi ouvida (evs. 790.12/17 e 2149.5). Sobre os fatos, revelou 
que as formulações utilizadas pela empresa na produção de alimentos era diferente 
daquelas aprovadas e registradas no Ministério da Agricultura (cf. ev. 790.12, 
3'50'' em diante, e ev. 790.14, 15'12'' em diante): 

Ministério Público Federal: Nesses períodos que a senhora trabalhou na 
Peccin, a senhora presenciou ou soube que ocorria a produção de alimentos 
com a formulação diferente daquela aprovada pelo MAPA? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim, presenciei. 

Ministério Público Federal: Eu quero que a senhora narre como é que a senhora 
tomou conhecimento disso, como é que essa produção de alimentos com 
formulação diversa acontecia. 

Vanessa Letícia Charneski: Então, a primeira vez que eu entrei trabalhar lá, o 
quê que o Marco Aurélio, vamos dizer assim, o quê que ele me passou. Ele passou 
que a empresa produzia daquele jeito e todas as empresas produziam daquele 
jeito, no caso, usavam só CMS pra salsicha, usavam menos carne do que devia, 
e só que como eu assim não fui me afundando muito porque a atribuição que me 
deram na primeira vez lá era mais preencher planilha, então eu não tive muita 
noção do quê que tava acontecendo. Aí a segunda vez que eu voltei aí que eu 
comecei a ver, tipo, tinha uma tabela de formulação colada na parede, aí 
quando chegava o fiscal a gente tinha que sair correndo trocar por outra, 
porque aquela que tava colada na parede era a que eles produziam, mas a que 
era liberada no MAPA era outra. 

(...) 

Ministério Público Federal: Certo. Essas duas tabelas. Uma tabela, então, era 
a formulação que era de fato utilizado? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 



Ministério Público Federal: E a outra tabela era a formulação aprovada no 
MAPA? 

Vanessa Letícia Charneski: Isso. 

Ministério Público Federal: É isso? E essas tabelas, uma ficava na parede 
outra ficava guardada. 

Vanessa Letícia Charneski: Outra ficava guardada. 

Ministério Público Federal: A guardada era aquela que era aprovada no 
MAPA, quando vinha o fiscal trocava? 

Vanessa Letícia Charneski: Isso. 

Ministério Público Federal: Onde é que ficava essa do MAPA aprovada? Ficava 
guardada aonde? 

Vanessa Letícia Charneski: Ficava guardada no controle de qualidade, ou 
ficava guardado mesmo com o Vitor, o Vitor era estoquista, ele também tinha 
essas formulações. Então ficava guardado com essas pessoas. 

Ministério Público Federal: Tá. A senhora mencionou de usar carne 
mecanicamente separada em salsicha, só carne mecanicamente separada em 
salsicha, isso que a senhora falou? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

Ministério Público Federal: E a senhora falou em usar menos carnes em outros 
produtos. Que produtos que são esses outros? 

Vanessa Letícia Charneski: Ah, eles faziam calabresa, eles faziam toscana, eles 
faziam afiambrado. O que eu me recordo é isso. 

Ministério Público Federal: Menos carne que o devido. É menos carne que a 
formulação aprovada no MAPA, é isso? 

Vanessa Letícia Charneski: Isso. 

(...) 

Defesa: A senhora afirmou que viu formulação errada sendo usada. A senhora 
se recorda qual era a irregularidade nessa formulação? 

Vanessa Letícia Charneski: Assim, existia a formulação que tinha sido liberada 
no MAPA, que era a que deveria de ser produzida dentro da empresa, só que 
eles não produziam, eles produziam uma formulação que os próprios donos da 
empresa tinham já feito que era para baratear custo. 



Defesa: A senhora sabe citar algum exemplo quê que tava de errado nessa 
formulação que barateava o custo? 

Vanessa Letícia Charneski: Tá, da salsicha eles colocavam só CMS, daí 
colocavam mais amido do que deveria, colocavam mais cura do que deveria. 
Era uma formulação totalmente diferente do que tava na legislação, vamos 
dizer assim, do que tava liberado no MAPA. 

Vanessa ressaltou a utilização apenas de CMS – carne 
mecanizamente separada – na formulação de salsichas, bem como a ausência de 
procedência dos insumos cáneos adquiridos pela empresa (cf. ev. 790.12, 8'20'' em 
diante): 

Ministério Público Federal: A senhora mencionou da substituição de carne, não 
foi essa expressão que a senhora usou, a senhora usou, “fazer salsicha apenas 
com carne mecanicamente separada”. Isso que a senhora falou? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

Ministério Público Federal: Essa carne mecanicamente separada ela vinha 
substituindo algum outro produto, algum outro insumo? 

Vanessa Letícia Charneski: É que na realidade pela legislação você tem que 
colocar, você pode colocar sessenta por cento de CMS e os outros quarenta por 
cento tem que ser outro tipo de carne, e eles usavam só CMS, no caso na parte 
de carne, daí colocavam, tinha fécula, tinha amido, tinha proteína. 

Ministério Público Federal: Além de usar insumos diferentes daqueles previstos 
na formulação aprovada pelo MAPA, a senhora identificou algum outro tipo de 
irregularidade como uso de carne sem carne rotulagem ou procedência? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim, as carnes, a maioria das carnes que eles 
compravam, principalmente, carne bovina, que seria carne industrial, era 
muitas vezes vinha em embalagem assim transparente, sem, vamos dizer, 
empresa, sem SIF, sem nada. 

A testemunha chegou a presenciar o uso de carne "verde" na 
produção de linguiças calabresa, indicando tratar-se de insumo estragado, e o 
emprego de substância conservadora não permitida pela legislação na produção de 
salsichas (cf. ev. 790.12, 10'28'' em diante, e ev. 790.14, 9'03'' em diante): 

Ministério Público Federal: Além dessa carne sem rotulagem, a senhora 
identificou, por acaso, tomou conhecimento ou presenciou o uso de algum 
insumo estragado ou impróprio pra fabricação dos produtos? 

Vanessa Letícia Charneski: Eu vi eles usando carne, vamos dizer assim, carne 
verde pra fazer calabresa. 



(...) 

Ministério Público Federal: Certo. E esse problema o uso dessa carne aí com 
verde, a senhora comunicou alguém sobre esse problema? O que aconteceu? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim, eu comuniquei. Eu sempre passava pra frente 
essas coisas. 

Ministério Público Federal: A senhora anotava e passava pra frente? 

Vanessa Letícia Charneski: É, por causa que no caso como eu era auxiliar então 
eu tinha que passar pra quem tava acima de mim, ou pro Marco, teve vezes que 
eu conversei com o S. Peccin, também. 

Ministério Público Federal: E nesse caso a senhora soube o que foi feito? Se 
eles tiraram a carne da produção? A carne verde? 

Vanessa Letícia Charneski: Não sei te dizer, mas eu acredito que não, eu 
acredito que foi usado. 

Ministério Público Federal: Por que que a senhora acredita que não? 

Vanessa Letícia Charneski: Porque eles não tinham, eles cuidavam pra eles 
não perderem. Eles usavam as coisas. 

Ministério Público Federal: A senhora tomou conhecimento ou viu a empresa 
utilizar alguma substância não permitida em salsicha ou linguiça calabresa? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

Ministério Público Federal: Que substância que era? 

Vanessa Letícia Charneski: O ácido sórbico. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhora viu isso acontecer? 

Vanessa Letícia Charneski: No caso a gente que fazia o recebimento desse 
ácido sórbico, e nas formulações da empresa, que a empresa produzia, nas 
formulações tinha o ácido sórbico lá quanto que tinha que colocar. 

Ministério Público Federal: A senhora fala da formulação daquela que é 
diferente da aprovada do MAPA? 

Vanessa Letícia Charneski: Isso. 

Ministério Público Federal: E essa formulação da empresa que era efetivamente 
utilizada na produção ela se relacionava a que tipo de produto? 



Vanessa Letícia Charneski: Como assim? 

Ministério Público Federal: Se relacionava à salsicha, se relacionava. 

Juiz Federal: Pra usar o ácido sórbico, em que tipo de produto? 

Vanessa Letícia Charneski: É salsicha e calabresa, que eu vi. 

Ministério Público Federal: Tava escrito ali? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

(...) 

Defesa: Tá. A senhora afirmou no seu depoimento que já tinha presenciado 
várias vezes a Peccin comprar carregamentos de carnes estragadas. A senhora 
confirma isso? 

Vanessa Letícia Charneski: Confirmo. 

Defesa: De onde que vinha essa carne? 

Vanessa Letícia Charneski: Não tinha etiqueta, a gente não sabia. 

Defesa: Vinha em caminhão? 

Vanessa Letícia Charneski: Vinha em caminhão. 

Defesa: A senhora não sabe então nem dizer a marca da carne, nada? 

Vanessa Letícia Charneski: Não. 

Defesa: A senhora chegou a ver essa carne estragada? 

Vanessa Letícia Charneski: Cheguei a ver. 

(...) 

Vanessa Letícia Charneski: Uma das vezes que eu avisei que tavam usando 
CMS estragado na empresa falaram pra mim que era impressão minha e tavam 
usando CMS estragado já o dia inteiro e falaram que era um ou outro bloco de 
CMS. 

Defesa: Tá. 

Vanessa Letícia Charneski: Então eu acredito que já tinha alguma coisa por 
trás que eles não queria ver. 



Defesa: Vou entrar um pouco nessa parte de CMS, daqui a pouco, mas antes eu 
queria que a senhora esclarecesse um pouquinho melhor. De acordo com o seu 
conhecimento o que de fato caracteriza o aspecto de uma carne estragada, uma 
carne podre, que a senhora sabe informar? 

Vanessa Letícia Charneski: Carne verde, carne melada, carne com cheiro forte, 
cheiro de podre. 

(...) 

Defesa: Tá. A senhora falou do ácido sórbico. 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

Defesa: Você se recorda em quais produtos ele foi utilizado na empresa? 

Vanessa Letícia Charneski: Calabresa e salsicha. 

Defesa: E sabe por quê que ele era utilizado? 

Vanessa Letícia Charneski: Pra potencializar o conservante, no caso assim, ele 
é um potencial conservante, então ele era usado pro produto durar mais. 

Defesa: Tá. Você sabe me dizer em quais produtos é permitida a adição desse 
ácido sórbico em quais não é? 

Vanessa Letícia Charneski: Só em produto curados, em produtos cozidos não é 
permitido. 

Defesa: Não? 

Vanessa Letícia Charneski: Não. 

Defesa: E na Peccin era adicionado em... 

Vanessa Letícia Charneski: Em produtos cozidos, que não era permitido. 

Defesa: Tá. Essa função do ácido sórbico então, de acordo com a senhora, é pra 
que dure mais o alimento? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim, e no caso o ácido sórbico se você colocar só 
na carne que já tava verde e podre ele vai mascarar a carne podre. 

Vanessa confirmou, também, a elaboração de amostras de produtos 
alimentícios destinadas exclusivamente ao encaminhamento para análise 
laboratorial. O objetivo dessa prática seria mascarar os resultados de 
conformidade. Além disso, tomou conhecimento da elaboração de notas fiscais 



falsas para justificar a entrada de carnes na linha de produção (cf. ev. 790.12, 
15'00'' em diante): 

Ministério Público Federal: Tá. E todos esses problemas aí que a senhora 
narrou eles também não foram identificados pelos laboratórios que faziam 
análises das amostras da empresa? 

Vanessa Letícia Charneski: Não. Sempre as análises davam tudo certo. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhor sabe disso? 

Vanessa Letícia Charneski: Que as análises davam certo? 

Ministério Público Federal: Sim. 

Vanessa Letícia Charneski: Porque na realidade a gente pegava o controle de 
qualidade todo mês tinha que mandar um produto pra análise. 

Ministério Público Federal: E como é que acontecia isso? 

Vanessa Letícia Charneski: A gente pedia pro Normélio produzir o produto pra 
mandar pra análise. 

Ministério Público Federal: Por que que não pegavam lá um produto pronto 
da linha, porque pediam pro Normélio fazer um outro? 

Vanessa Letícia Charneski: Porque a ordem era essa. A ordem que deram pra 
gente era chegar pro Normélio e falar, “oh, Normélio, a gente amanhã, depois 
de amanhã, ou sei lá, daqui uns dias a gente tem que mandar tal produto pra 
análise, a gente precisa que você produza". 

Ministério Público Federal: Quem que deu essa ordem pra senhora? 

Vanessa Letícia Charneski: O Marco, a Nair, o S. Peccin. 

Ministério Público Federal: Tá. A senhora tomou conhecimento ou viu a 
empresa se valer de notas frias pra justificar entrada de carne, alguma coisa 
assim? 

Vanessa Letícia Charneski: Sim. 

Ministério Público Federal: Como é que a senhora tomou conhecimento disso? 

Vanessa Letícia Charneski: Ah, simplesmente chegaram na nossa sala e 
falavam, “oh, temos essas notas pra dizer que entrou carne”. 

Ministério Público Federal: O quê que essas notas diziam? 



Vanessa Letícia Charneski: Eu não cheguei a ver as notas. 

Ministério Público Federal: Quem que falou isso pra senhora? 

Vanessa Letícia Charneski: Foi, olha, acho que foi a dona Nair, na época. A 
dona Nair com o Eduardo que tavam com essa... 

Ministério Público Federal: Eles chegaram com essas notas e falaram pra 
senhora fazer o que com elas? 

Vanessa Letícia Charneski: Não, eu não vi as notas, eles só falaram e 
entregaram as notas, na realidade eu era auxiliar. 

Ministério Público Federal: Certo 

Vanessa Letícia Charneski: Então eles entregaram as notas e falaram que 
tinham aquelas notas pra provar que tinha entrado mais carne. 

Daiane Marcela Maciel, ex-auxiliar de inspeção da Peccin 
Agroindustrial Ltda. entre agosto de 2013 e setembro de 2014, também expôs 
irregularidades na empresa, como o uso de formulações diferentes das aprovadas 
pelo Ministério da Agricultura, a utilização em excesso de CMS e de carnes 
estragadas e sem procedência e o uso de ácido sórbico na produção de salsichas 
(ev. 620.8/14 e ev. 2148.4): 

Ministério Público Federal: A senhora narra aqui que teria presenciado 
diversas irregularidades na produção dessa empresa. Eu peço à senhora, então, 
que narre que irregularidades a senhora presenciou, e descrevendo com algum 
detalhamento, por favor, como é que essa irregularidade acontecia. 

Daiane Marcela Maciel: Eu já presenciei CMS com data vencida dentro da 
fábrica, e meu horário era durante o dia. Durante a noite tinha um outro menino 
que trabalhava, aí a gente se encontrava pela manhã. Quando a gente se 
encontrava de manhã ele sempre, teve um dia que ele tirou umas fotos de umas 
carnes estragadas em cima de um pallet de madeira, e ele mandou essas fotos 
para mim. Então tinha bastante, tinha sujeira, coisa vencida, formulação, eles 
não usavam formulação que tava na parede, que era pros funcionários “usar”, 
usavam outra formulação. 

(...) 

Ministério Público Federal: A senhora mencionou sobre irregularidades 
envolvendo a formulação de produtos. A senhora narrou que tinha uma 
formulação descrita na parede e não era utilizada a formulação, era utilizada 
outra. Como é que a senhora sabe disso? A senhora presenciou as pessoas 
usando outros ingredientes ou outras proporções, como é que foi isso? 



Daiane Marcela Maciel: Teve um dia que o fiscal foi lá na empresa, aí eles 
pediram pra eu, o fiscal pediu pra eu ir lá na sala de massas para ver a 
formulação e levar pra ele, o que estavam produzindo. Aí nesse dia eu cheguei 
lá e eles estavam, o rapaz que estava lá, acho que era novo, não me recordo, 
estava fazendo outra formulação que tava em cima do CMS, não tava fazendo 
a formulação que tava na parede. 

Ministério Público Federal: Que fiscal que pediu isso pra senhora e qual o nome 
desse rapaz? 

Daiane Marcela Maciel: Daniel. 

Ministério Público Federal: Daniel? 

Daiane Marcela Maciel: Desse rapaz eu não me lembro, porque era um rapaz 
novo, funcionário novo. Aí quando o funcionário era novo, eles tinham que 
ensinar a fazer a preparação do jeito deles lá. Ou eles ensinavam, ou era 
funcionário antigo que não precisava ensinar, entendeu? Que já sabia. 

(...) 

Ministério Público Federal: Sobre o uso de ácido sórbico em produtos, a 
senhora tem algum conhecimento? 

Daiane Marcela Maciel: Já vi na formulação e tirei foto dessa formulação e 
mandei pro Daniel. 

Ministério Público Federal: E esse ácido era usado em que tipo de... 

Daiane Marcela Maciel: O ácido sórbico. 

Ministério Público Federal: Que tipo de produto? 

Daiane Marcela Maciel: Salsicha. 

Em alegações finais, a Defesa da família PECCIN procurou 
deslegitimar as testemunhas arroladas pela acusação. Alegou que Daniel Gouvêa 
Teixeira, por exemplo, “não possui qualquer conhecimento técnico na área de 
alimentos” e que instaurou uma “caçada” contra a empresa após sofrer 
perseguições funcionais no MAPA. 

Os argumentos não encontram conexão com a realidade. 

A uma, conforme revelado em Juízo, Daniel é Fiscal Federal 
Agropecuário concursado do Ministério da Agricultura há mais de uma década 
(desde 2007). É formado em medicina veterinária pela Universidade Federal 
Fluminense, tendo colado grau no ano de 2003. Durante sua atuação profissional, 
trabalhou na inspeção de produtos de origem animal em várias empresas (SIFs), 



inclusive figurando como chefe substituto do SIPOA/PR. Assim, não há nenhum 
dado objetivo capaz de chancelar a afirmação da Defesa sobre a suposta 
incapacidade técnica da testemunha. 

A duas, não se verificou, também objetivamente, a propalada 
“caçada” ou perseguição pontual à Peccin Agroindustrial Ltda. Da forma 
exposta no item “II.1 – Contextualização”, o testemunho de Daniel Gouvêa 
Teixeira — vinculado a outras provas colhidas na fase de Inquérito Policial — 
culminou na descoberta de um grande esquema criminoso na estrutura do MAPA, 
com o envolvimento de diversos empresários do ramo frigorífico e não apenas 
da Peccin Agroindustrial Ltda. Sobre o tema, faço referência aos inúmeros fatos 
processados e julgados nos outros autos de Ação Penal atrelados à assim 
denominada "Operação Carne Fraca". Não se cuidou da "caçada" a um ou a outro 
empresário, mas sim de uma robusta persecução penal, calcada em parâmetros 
legais e jurídicos, destinada a desmantelar o referido esquema ilícito. O 
testemunho de Daniel Gouvêa Teixeira representa apenas um dos elementos de 
convicção trazidos aos autos, os quais contam com numerosas provas 
convergentes, que, analisadas de forma global, afastam quaisquer resquícios de 
dúvidas razoáveis sobre a ilicitude da conduta dos réus. 

Em oposição aos argumentos da Defesa, o que se viu de forma mais 
objetiva foi a situação contrária, isto é, o esforço pessoal dos responsáveis pela 
empresa para demover Daniel da função fiscalizatória por ele exercida no SIF 
2155: 

Ministério Público Federal: ...eu perguntei pro senhor sobre, melhor, o senhor 
narrou que lavrou os autos de infração, que encaminhou ofícios pra empresa. Eu 
peço ao senhor então que narre a cronologia que aconteceu depois sobre esse 
assunto. 

Daniel Gouvêa Teixeira: Tá. Eu encaminhei, eu fiz a verificação, né, essa 
contabilidade reserva, reversa dos produtos que foram fabricados, tava 
montando a notificação da empresa e tinha solicitado pra interromper os 
carregamentos da empresa, falei até pro Tarcísio “suspende os carregamentos 
porque a gente vai conferir lote a lote, ver como que tá sendo feito”, né, 
rastreabilidade, rastreabilidade pra poder saber quais foram os produtos que 
foram usar praquela formulação, a gente tem indício o suficiente. Nesse, logo 
depois disso, o Tarcísio foi comunicar a empresa e aí que veio o Eduardo, a Joyce 
e o Idair Peccin. E aí eles falaram dessa história, de que realmente não 
obedeciam a formulação aprovada, usavam pele em substituição de carne, não 
teria mesmo carne suficiente, tal. Teve essa decorrência da empresa paralisar, 
tudo, as atividades, porque realmente não conseguia, não que eu tenha 
paralisado, eles mesmos falaram “então vamos parar, se não tem como fazer a 
formulação do MAPA, vamos parar porque senão a gente vai só piorar, a gente 
vai produzir e o produto vai ser inutilizado depois”. Nesse meio tempo eu tava 
fazendo a documentação, fui lá entregar pra eles, aí veio a Joyce junto com a 
Vanessa e me falaram “olha, eles tão providenciando a sua retirada daqui, já 



falaram com o Superintendente do MAPA”, na época o Gil Bueno de 
Magalhães. E aí eu falei “ah, isso é besteira, não vão fazer isso”, os caras 
respondem processo de assédio moral, tem Corregedoria, tem um monte de coisa 
já, os caras estão respondendo um monte de processo, né. E aí eu fui 
tranquilamente, entreguei os ofícios pra eles, eles receberam os ofícios daquela 
fiscalização... 

Ministério Público Federal: Eles quem? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Eduardo recebeu todos os ofícios, ele assinou todos os 
ofícios. O Idair me falou que tava providenciando a carne pra vir, pra de tarde 
começar a trabalhar, realmente chegou uma carreta de carne com certificado e 
nota fiscal de Jaraguá do Sul, não sei se tava no meio do caminho e tal, voltou 
pra fábrica e ficou lá. E eu precisava terminar de juntar a documentação pra 
autuar eles, terminei e autuei. Agora sinceramente eu não lembro se foi no mesmo 
dia ou no dia seguinte, alguma coisa assim, e fui embora da empresa, né. A 
empresa tinha já matéria prima pra trabalhar corretamente aquele dia, 
o Eduardo já tinha me apresentado as fórmulas que poderiam ser fabricadas de 
certos produtos, condicionante pra não fraudar naquele dia, eu não fiz a 
interdição cautelar da empresa, né, até porque não tinha justificativa interditar 
a empresa toda se ela tinha matéria prima e ela já sabia que tava fraudando e já 
disse, inclusive oficiou o MAPA, dizendo que não iria mais fraudar, que faria 
aquelas formulações, né, e eu teria como depois no dia seguinte conferir extrato 
de movimentação, planilhas e tudo. Fui até o MAPA, finalizei fiscalização, 
documentação, entreguei o carro e tal. Foi na segunda feira seguinte, a 
fiscalização se eu não me engano foi na quinta ou sexta feira essa 
fiscalização... na segunda feira eu retornei à empresa e me perguntaram “ué, o 
que você tá fazendo aqui? Você não fiscaliza mais a empresa”. Aí eu falei 
“como assim eu não fiscalizo mais a empresa?”, “não, não, já foi tudo acertado 
lá com...”, isso um funcionário da empresa, tava passando e falou isso pra mim. 

Ministério Público Federal: Eu ia perguntar quem falou isso pro senhor. 

Daniel Gouvêa Teixeira: É, foi um funcionário da empresa, não sei quem é. Um 
funcionário falou “ah, não é pra você estar aqui”, tal, e aí eu falei com a Joyce, 
ela falou “não, é verdade, tal, eles já viram lá, resolveram pra você não estar 
mais aqui”, tal, eu falei “mas eu não fui notificado”. E aí ficou aquele mal estar 
e tal, eu precisava ainda juntar alguns documentos, eu voltei no MAPA antes do 
almoço (...) Então eu precisava naquele mesmo dia resolver isso e voltar lá. Eu 
voltei na Superintendência, né, e aí um colega meu, que é o Denis Nestor que 
é diretor jurídico do sindicato, me mostrou o boletim de pessoal, “você foi 
exonerado”, aí falei “cara, tá de brincadeira né?”. Aí eu fui falar com 
a Maria naquela mesma hora, antes do almoço, e falei assim “pô, como é que 
vocês me exoneram? Eu estou no meio de uma apuração, um monte de coisa”, 
eu já tinha falado com a Luciana, ela tinha recém tomado posse, né, porque a 
Luciana... 

Ministério Público Federal: Que Luciana e posse em que? 



Daniel Gouvêa Teixeira: A Luciana, foi o que eu falei, quando tava a Luciana 
como chefe do SIPOA antes da Maria retornar, eu tinha combinado com ela que 
tava fazendo essa apuração, fiz um memorando explicando tudo, mostrei as 
planilhas dos cálculos e falei: “olha, essa empresa aqui vai ser penalizada, vai 
ser interditada se não conseguir regularizar isso, a gente tá com toda a 
documentação aqui, eu estou com mais ou menos seis ou oito autos de infração 
pronto, documentação toda pronta”. O que que aconteceu, eu fui, falei com ela, 
ela foi exonerada e entrou a Maria. No mesmo dia que a Maria entrou, né, eu 
fui exonerado da fiscalização do Peccin e foi tanto à pressa que nem nomearam 
outra pessoa, o Peccin deve ter ficado uns dois, três dias sem ninguém nomeado 
pra fiscalizar, logo depois foi nomeado o Eraldo, né, que foi assim, um toque 
de caixa. Eu fui falar com ela, ela falou assim “eu só tou seguindo ordens do 
Gil”. Aí eu esperei passar o almoço, né, naquela pressa de ir pra Santa Catarina, 
duas horas eu fui no gabinete e aí falei assim, tava a tal da Maristela, que é a 
secretária lá do gabinete, falei assim “olha Maristela, eu preciso falar urgente 
com o Gil porque eu preciso viajar pra Santa Catarina”, aí o Gil me recebeu 
junto com o Charlen Henrique Saconato, e eu falei pra eles: “olha, eu estou há 
pelo menos três meses rastreando carga, fraude, já descobri que essa empresa 
terceiriza fraude pra pelo menos oito empresas grandes de inspeção 
permanente aqui no Paraná, que não devem conseguir fraudar porque tem 
inspeção permanente, eles mandam todas as cargas, mais ou menos em kit 
montados, pelas notas fiscais eu via, ia praticamente o kit de fraude montado, 
ia todos os insumos, o cara fabricava e devolvia pra eles com rótulo deles". E 
aí ele falou assim “não, não tem problema. Passa tudo que você tem pra Maria, 
que ela vai resolver”. Eu falei “tá, mas eu estou fazendo a fiscalização”, “não, 
você não vai mais fiscalizar lá”, aí eu falei “você tem certeza do que você tá 
fazendo?”, “tenho certeza do que eu estou fazendo”. 

Ministério Público Federal: Disse os motivos? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Não, sem motivo. Tanto que a documentação toda não 
tem motivação nenhuma, o memorando da Maria pra ele é pedindo pra me 
exonerar sem motivação. E a portaria dele motiva no memorando dela, que não 
tem motivação. 

(...) 

Ministério Público Federal: Eu quero saber o seguinte, qual dos três que 
efetivamente decidiu ou propôs, trouxe a ideia de tirar o senhor do Peccin? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Segundo a Maria do Rocio, foi o Gil Bueno de 
Magalhães. Segundo as informações da empresa, eles falaram com o 
superintendente, era o Gil Bueno de Magalhães, né. A Maria fez o memorando 
dizendo que tinha sido ordem dele, né, então provavelmente foi com ele, né. 

Ministério Público Federal: Certo. 



Sobre o tema, faço referência a trechos do depoimento da ré 
colaboradora MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, chefe do SIPOA/PR na 
época da remoção de Daniel Gouvêa Teixeira do SIF 2155 (evs. 1929.5/15 e 
2164.4): 

Maria do Rocio Nascimento: (...) eu fiquei afastada do Ministério desde o final 
de fevereiro de 2014, até dia 04 ou 05 de junho de 16, quando eu retornei como 
chefe do SIPOA, por intermédio do Gil, Superintendente. Neste dia, quando eu 
retornei ao Ministério, o Gil de imediato pediu para que eu subisse ao gabinete 
dele. E lá ele me disse, “Maria, faz um Memorando para retirar o Daniel 
Gouvêa, para revogar a Portaria do Daniel Gouvêa do SIF 2155, que é o 
Peccin”, tá? Eu tinha recém chegado depois de quase três meses fora do 
SIPOA, como chefe do SIPOA. Eu perguntei para ele, “mas por que?”... daí 
ele falou, “não, porque eu tive conhecimento de um e-mail, e o que fala nesse e-
mail não condiz com a conduta de um servidor público”. E ele me mostrou o e-
mail, mas eu não consegui ler porque ele retirou o e-mail. Eu peguei e desci e 
fiz, cumpri a ordem que ele falou. “E é pra fazer já”, ele falou. Eu desci e fiz, 
fiz o Memorando, subi com o Memorando propondo, propondo, a revogação da 
Portaria, o Diretor Técnico assinou, o Gil assinou, e ele, o Daniel, foi retirado 
do SIF 2155. 

Juiz Federal: Entendi, mas esse regime de fiscalização especial foi depois disso 
ou já estava em vigor? 

Maria do Rocio Nascimento: Não, não. 

Juiz Federal: Quando ele saiu. 

Maria do Rocio Nascimento: Quando eu cheguei no Ministério, no dia 04 ou 
05, eu ouvi comentários de que estava tendo essa denúncia do Daniel, mas eu 
não tinha recebido ainda documento, e a colega que estava no SIPOA também 
não tinha recebido nada. Então, o Daniel saiu antes de eu ter em mãos essa 
denúncia. A partir da hora que eu tive, acho que uns vinte dias depois essa 
denúncia, esse processo, é que nós começamos a tomar todas as ações. E de 
imediato foi analisado o processo, e de imediato a empresa entrou... e até parece 
que era problema de Nitrato e Nitrito dela, na época, essa denúncia... de imediato 
foi, acho que levou um mês, um mês e pouquinho, para entrar em regime especial 
de fiscalização. E neste momento, quando eu tirei, que foi feito esse Memorando 
e que eu propus a retirada, vamos dizer assim, acatando, obedecendo a ordem, 
obedecendo mesmo a ordem do Superintendente, de imediato eu tive que colocar 
outro Fiscal lá. E o único Fiscal que eu encontrei e consegui que ele fosse para 
lá foi o Eraldo, porque os colegas que estavam todos na Sede, ninguém queria 
sair da Sede, ninguém queria ir para o Peccin. 

Juiz Federal: Mas alguma razão para não ir? 

Maria do Rocio Nascimento: Eles acham que, eles não querem sair dali. Aquele 
pessoal que está na Sede dificilmente trabalhou em indústria. Então ninguém 



quer ir para indústria e sabiam, depois de tudo isso daí, que Peccin era uma 
empresa problemática. Então ninguém queria ir para lá. Até eu disse assim... 
“olha, se ninguém se propor nós vamos ter que fazer uma Portaria”. Daí até uma 
colega me disse: “Portaria a senhora pode fazer, agora ir para lá é outras coisas 
porque eu tenho meus direitos também”, esse tipo de coisa. Então, o Eraldo 
concordou em ir lá e ele começou daí, porque, nesse período de regime especial 
de fiscalização, tem que ser acompanhado o tempo todo por um Fiscal Federal e 
por um Agente de Inspeção. Aí que o Eraldo, nessa época, solicitou também a 
presença do Sérgio Pianaro, para colaborar com ele também nessa atividade. Lá 
já existia o Tarcísio. 

(...) 

Juiz Federal: A senhora já tangenciou o tema, mas eu queria que a senhora 
falasse com um pouquinho mais devagar, como que se deu a remoção do Fiscal 
Daniel Gouvêa da empresa Peccin Agroindustrial, a senhora já tocou no tema, 
mas se a senhora pudesse falar exatamente o quê que aconteceu, a senhora era 
a chefe do SIPOA, quem era o Superintendente, como que deu esse processo, se 
alguém ou a senhora recebeu algum, a senhora já falou, mas eu quero só que a 
senhora sistematize isso, recebeu uma benesse, ou se o Superintendente recebeu 
que a senhora saiba, como que se deu essa remoção? Por favor. 

Maria do Rocio Nascimento: Olha, como eu comentei, eu subi até o gabinete, 
o Gil pediu para que eu fizesse o documento. 

Juiz Federal: Superintendente era o Gil, na época? 

Maria do Rocio Nascimento: Superintendente era o Gil Bueno de Magalhães, 
e eu tinha recém, eu estava meio afastada ali da Sede, porque eu estava fazendo 
mais estabelecimentos na região, porque eu não estava mais... 

Juiz Federal: Sempre lembrando que a senhora tem o dever de falar a verdade. 

Maria do Rocio Nascimento: Com certeza. E eu estava meio por fora dos 
assuntos ali na Sede, mas eu fiquei sabendo por conversas de corredor que o 
senhor Peccin esteve no gabinete do Gil, uns dias antes de eu retornar como 
chefe do SIPOA, e também depois, eu fiquei sabendo pelo Daniel, que diz que 
o Gil chegou até o Daniel Gonçalves e disse que o senhor Idair Peccin tinha 
oferecido para ele cem mil reais para que ele retirasse o Daniel Gouvêa lá do 
SIF 2155, isso o Daniel me contou depois que eu retornei e que o Daniel disse 
assim para ele, “olha, então faz o seguinte, você já pegue a metade e dê para um 
Parlamentar, tá?”, esse assunto que o Daniel me falou, aí Daniel falou assim, 
ele disse assim, “Maria, já faz uns dias que eu fiquei sabendo dessa história que 
o Gil me falou”, ele falou, “e eu não sei se isso ocorreu ou não”, ele falou, porque 
logo em seguida, se eu não me engano, o Daniel foi retirado da Sede do 
Ministério e foi trabalhar em um IAD, no entreposto, fora do Ministério. Tudo 
isso passou, eu não sabia de nada, eu estava sabendo daquelas fofocas que 
aconteciam, falar no corredor que o Peccin tinha ido procurar, e inclusive 



depois saiu um boato também que o Gil falou, que o Peccin falou, “não, deixe, 
quando a Maria voltar ela vai resolver essa situação”, e daí que eu entendi 
porquê que o Gil, então, esperou eu chegar para eu fazer aquele documento, 
mas numa audiência nessa mesma sala aqui, que eu estava lá atrás e ao meu lado 
estava sentada a dona Nair Peccin, e a dona Nair Peccin, ela fala bastante, e eu 
não sei qual era o assunto, o assunto era lógico, da Peccin, porque ela estava 
aqui, e ela disse assim para mim, “meu Deus do céu, aquele dinheiro que foi 
dado e tinha um político envolvido no meio”, daí eu falei, “então foi pago a saída 
para o Superintendente, da saída?”, ela falou, “é, é, foi, foi”, e ficou nisso 
mesmo, então o que eu entendo é que aquele boato que saiu, que o Daniel me 
falou, que o Gil tinha recebido essa proposta, e que o Daniel disse, “a metade dê 
para o Parlamentar tal”, isso realmente aconteceu, então. 

De acordo com a colaboradora, portanto, os representantes da 
empresa Peccin Agroindustrial Ltda., diante da fiscalização rigorosa 
desempenhada por Daniel Gouvêa Teixeira, passaram a diligenciar junto à 
Superintendência do MAPA no Paraná para demovê-lo da função. Quanto ao 
ponto, inclusive, MARIA DO ROCIO relatou o possível pagamento de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), por IDAIR ANTÔNIO PICCIN ao então 
Superintendente Gil Bueno de Magalhães, a título de propina e com esse objetivo 
escuso. 

DANIEL GONÇALVES FILHO, outro réu colaborador e que 
também ocupou o cargo de Superintendente do Ministério da Agricultura no 
Paraná, confessou em Juízo já ter recebido propina mensal de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) dos representantes da Peccin Agroindustrial Ltda., corroborando as 
afirmações de MARIA DO ROCIO sobre a relação ilegítima entre a empresa e a 
SFA/PR (evs. 1929.16/19 e 2164.5): 

Daniel Gonçalves Filho: A relação que eu tinha com a Maria do Rocio, eu 
inicialmente solicitei ao Peccin uma propina de dez mil reais por mês, eu 
solicitei, Peccin contribuiu comigo por um período, aí eu, “Maria, eu estou 
recebendo dez mil reais do Peccin, e vou deixar cinco mil reais para você”, 
passava para ela cinco mil reais. 

Em outra passagem, DANIEL GONÇALVES igualmente 
manifestou seu conhecimento em relação a um possível pagamento de propina 
a Gil Bueno de Magalhães, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
por IDAIR ANTÔNIO PECCIN, para garantir à empresa influência política no 
Ministério da Agricultura: 

Daniel Gonçalves Filho: Não, o que eu sei do Peccin, na questão política, eu era 
o operador, e aí existia um conflito muito grande. O Superintendente, na época, 
era o Gil. Ele me chamou, falou, “olha, Daniel, eu estou querendo mexer lá no 
Peccin e tal e o Peccin está com vontade de colaborar politicamente com os 
nossos Deputados”. Eu falei, “tá bom, como é que eu faço?”. Falou, “olha, ele 
pretende dar uma ajuda de cem mil reais, você vai lá no João Arruda, conversa 



com ele e coloca o Peccin em contato com ele para que ele possa ajudar na 
campanha política do João Arruda”, foi isso que aconteceu. Aí eu saí do 
circuito, não sei se foi pago, se não foi. Eu não tenho mais informações do 
assunto, porque eu em determinado momento fui fazer uma prestação de contas 
com o João Arruda... houve um desentendimento, que o Deputado queria mais 
dinheiro e eu não conseguia e o Gil também nunca falou comigo sobre esse 
assunto porque nós tivemos problemas. 

Esse quadro, por conseguinte, desconstitui a tese de que Daniel 
Gouvêa Teixeira tenha passado a perseguir a Peccin Agroindustrial Ltda. O que 
se verificou, em verdade, foi a atuação rigorosa e legal do Fiscal Federal 
Agropecuário de um lado e, de outro, o esforço político dos representantes da 
empresa para remover um servidor público de suas atribuições regulamentares. 

As provas técnicas trazidas aos autos de Inquérito Policial 
sedimentaram os fatos testemunhados em 2014 por Daniel Gouvêa Teixeira, 
Joyce Igarashi Camilo, Vanessa Letícia Charneski e Daiane Marcela Maciel. 

O Laudo de Perícia Criminal Federal nº 057/2016 (Exame de 
Produto de Origem Animal), elaborado em 14/01/2016, analisou amostras de 
salsichas e linguiças calabresa produzidas pela Peccin Agroindustrial Ltda. Os 
valores de referência considerados na elaboração do Laudo foram os apresentados 
nos regulamentos do Ministério da Agricultura vigentes à época dos fatos. Em 
relação às salsichas periciadas, os resultados foram desconformes, pois todas as 
amostras extrapolaram os valores máximos de amido (ev. 50.2, do Inquérito 
Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-SR/DPF/PR): 

 

O resultado chancela o depoimento das testemunhas de acusação 
quanto ao uso excessivo de amido pela empresa — em conjunto com o uso 
excessivo de CMS — na produção de salsichas, em desrespeito às formulações 
aprovadas pelo MAPA. Importante destacar que os valores de amido das amostras 
periciadas extrapolaram em três vezes o valor de referência máximo permitido 
(2%). 

O uso de amido também foi constatado nas amostras de linguiças 
calabresa (Amostra nº 004/2015: 3,84%; e Amostra nº 005/2015: 4,22%). Sobre o 
tema, os peritos destacaram: 

Os resultados analíticos para a matriz LINGUIÇA TIPO CALABRESA foram 
considerados desconformes pelos Peritos, de acordo com o que preconiza a 
legislação brasileira vigente, descrita em II.2 – Material Padrão. Todas as 
amostras periciadas apresentaram amido em suas formulações, aditivo com 
limites não previstos pela legislação vigente para tal produto e, ainda, não 
declarado na rotulagem das amostras. 



O Laudo nº 057/2016 foi respaldado nos Certificados Oficiais de 
Análise – COA – anexados ao documento (ev. 50.2, pp. 13/18, do Inquérito 
Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-SR/DPF/PR). 

Outros Certificados Oficiais de Análise, anexados ao evento 329 do 
Inquérito Policial nº 50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-SR/DPF/PR – e 
elaborados após a deflagração da assim denominada “Operação Carne Fraca” em 
março de 2017, também deixaram claro o uso de amido em excesso na formulação 
de todas as amostras de salsichas periciadas e produzidas pela empresa Peccin 
Agroindustrial Ltda. Na maioria dos casos, os valores constatados foram 
próximos ou superiores a 6%. Em praticamente todas as amostras igualmente se 
observou valores de proteína abaixo do mínimo exigido pelos regulamentos do 
Ministério da Agricultura (12%) e o uso de ácido sórbico e/ou sorbatos nas 
formulações (cf. evs. 329.11, pp. 52/63, 329.14, pp. 1/6, 329.21, pp. 7/8 e 329.22, 
pp. 6/7). 

Os Laudos de Perícia Criminal Federal nº 377/2017 e nº 382/2017 
(Exames de Produto de Origem Animal), de 10 e 11/08/2017, respectivamente, 
também analisaram salsichas e linguiças calabresa fabricadas pela Peccin 
Agroindustrial Ltda. Inicialmente, os peritos explicitaram a forma de 
armazenamento das amostras para garantir a eficácia e a segurança da prova 
técnica. No item “Histórico”, relataram que os materiais apreendidos ficaram 
custodiados no Setor de Ciências Biológicas do campus Politécnico da 
Universidade Federal do Paraná – UFPR –, em edificação separada e trancada, 
sendo que as chaves permaneceram no Setor Técnico da Polícia Federal. Após, as 
amostras foram encaminhadas a laboratório oficial do Ministério da Agricultura, 
isto é, ao Laboratório Nacional Agropecuário – LANAGRO – localizado em 
Belém/PA. As análises físico-químicas foram realizadas por Auditores Fiscais 
Federais Agropecuários e acompanhadas por Peritos Criminais Federais. Os 
valores de referência considerados na elaboração dos Laudos foram os 
apresentados nos regulamentos do Ministério da Agricultura vigentes à época dos 
fatos (Laudo nº 377/2017: anexo eletrônico nº 191, seq. 12/14; e Laudo nº 
382/2017: anexo eletrônico nº 20, seq. 51/53 — autos de Inquérito Policial nº 
50028164220154047000 – IPL nº 136/2015-SR/DPF/PR). 

O uso de amido em excesso e de ácido sórbico na formulação de 
salsichas foi novante constatado nas perícias. 

No Quadro 5 do Laudo nº 377/2017, verificou-se o desvio — a maior 
— de 215% de amido e — a menor — de 8% de proteína, assim como a inserção 
de ácido sórbico e/ou sorbato — de uso não permitido — na amostra analisada 
(ref. ao Registro/MAPA nº 0153/825): 

 

Situação semelhante ocorreu na análise da amostra referente ao 
Registro/MAPA nº 0130/825 (Quadro 8 do Laudo nº 377/2017), com a constatação 



de incremento de amido em 185% e de redução de proteína em 11%. Também se 
aferiu a inserção de ácido sórbico e/ou sorbato: 

 

No Quadro 5 do Laudo nº 382/2017, verificou-se o desvio — a maior 
— de 195% de amido, assim como a inserção de ácido sórbico e/ou sorbato — de 
uso não permitido — na amostra analisada (ref. ao Registro/MAPA nº 0227/2155): 

 

Situação semelhante ocorreu na análise da amostra referente ao 
Registro/MAPA nº 0141/2155 (Quadro 8 do Laudo nº 382/2017), com a 
constatação de incremento de amido em 210% e de redução de proteína em 7%. 
Também se aferiu a inserção de ácido sórbico e/ou sorbato: 

 

Sobre o excesso de amido, os peritos esclareceram (destacou-se): 

(…) é provável que o amido possa ter sido utilizado em excesso no produto em 
questão com o intuito de baratear os custos de produção, com consequente 
alteração do valor nutricional deste. 

O amido, apesar de ser um ingrediente seguro, sem toxicidade e, em condições 
normais, não apresentar riscos à saúde, quando absorvido pelo organismo 
torna-se glicose, o que pode ser prejudicial para alguns indivíduos que possuem 
doenças metabólicas crônicas e/ou restrições a sua ingestão, como é o caso dos 
diabéticos. Portanto, além da fraude econômica, seu uso em desacordo com a 
legislação também pode ser um risco à saúde do consumidor. 

Em relação ao uso de ácido sórbico e/ou sorbatos, essas foram as 
considerações técnicas (destacou-se): 

(…) entende-se que o maior problema quanto ao uso do ácido sórbico e/ou seus 
sais em alimentos, em que sua presença não é permitida, não são os seus 
possíveis efeitos colaterais e/ou prejudiciais à saúde, que são poucos e 
raros, mas sim seu emprego como adulterante, com a intenção de mascarar 
matérias-primas de baixa qualidade e/ou contornar deficiências higiênico-
sanitárias no processo produtivo e/ou no ambiente onde o alimento é produzido. 
Ressalte-se que tais deficiências podem ser responsáveis pela transmissão de 
microrganismos causadores de doenças. 

Nos Laudos nº 377/2017 e nº 382/2017, os peritos calcularam a 
quantidade real de cada um dos macronutrientes das amostras e — incluída a 
margem de tolerância legal de 20% para mais ou para menos — compararam os 
dados com as informações do rótulo das embalagens dos produtos periciados. Os 
resultados foram: 



Laudo nº 377/2017: 

 

 

Laudo nº 382/2017: 

 

 

Por fim, na análise dos produtos "Linguiça Tipo Calabresa 
Defumada 2,5 Kg” (Registros/MAPA nº 0141/825 e nº 0191/2155), o Quadro 11 
dos Laudos nº 377/2017 e nº 382/2017 revelou a adição de ácido sórbico e/ou 
sorbatos na formulação das amostras. O Quadro 13 do Laudo nº 377/2017 (ref. à 
amostra nº 0141/825) demonstrou o desvio — a menor — de 27% da quantidade 
de proteínas efetivas em relação aos valores declarados no rótulo do produto. 
Quanto à amostra nº 0191/2155, o Quadro 13 do Laudo nº 382/2017 apontou o 
desvio — a menor — de 95% do teor de carboidratos efetivos em relação aos 
valores do rótulo. 

Todas informações técnicas citadas acima estão em consonância 
com os depoimentos das testemunhas arroladas pela acusação e já analisados no 
âmbito desta decisão, não se sustentando, mais uma vez, as teses que procuraram 
deslegitimá-los. Nesse aspecto, a constatação in locu do uso excessivo de insumos 
de baixa qualidade, como carne mecanicamente separada e sem procedência, em 
conjunto com amido e ácido sórbico, foi confirmada em diversos procedimentos 
periciais. Além disso, as suspeitas de alteração do valor nutricional dos produtos, 
em razão da utilização desses insumos mais baratos, igualmente foram atestadas 
objetiva e tecnicamente. 

Não procede a alegação, ademais, de que essas irregularidades são 
meras infrações administrativas. O Código Penal é claro ao tipificar tais condutas 
como crimes contra a saúde pública (arts. 272 e 274), pois — da forma já apreciada 
supra — alterações nutricionais ou a inserção de substâncias conservadoras não 
permitidas em produtos alimentícios induzem os consumidores finais em erro e 
causam riscos àqueles que possuem dietas restritivas ou sujeitas a controle. 

Apesar de abonarem a conduta da empresa e dos réus, os 
depoimentos das testemunhas arroladas pela Defesa não foram capazes de 
desconstituir as provas produzidas no Inquérito Policial e neste feito. Os fatos 
foram provados em elementos objetivos e técnicos, que confirmaram a narrativa 
acusatória e os acontecimentos presenciados pelas testemunhas de acusação. 

A testemunha de Defesa Neusa Vieira, por exemplo, foi a 
responsável técnica da unidade frigorífica de Jaraguá do Sul/SC (SIF 825) 



da Peccin Agroindustrial Ltda., de abril de 2016 a outubro de 2017 (evs. 
1577.8/9 e 2155.6). Em que pese ter narrado a correção dos trabalhos na unidade, 
confirmou que o teor máximo de amido permitido na produção de salsichas é de 
2% (dois por cento), valor bastante inferior ao constatado nas perícias, inclusive 
em amostras fabricadas pela planta de Jaraguá do Sul/SC – SIF 825 (cf. Laudo nº 
377/2017). Neusa afirmou, ainda, não ter tomado conhecimento da adição de 
ácido sórbico em massas de alimentos embutidos, informação igualmente 
contrastada pela prova técnica. 

Daniel Vicente Toniolo Bolzon também foi responsável técnico 
pelas plantas frigoríficas de Curitiba/PR (SIF 2155) e de Jaraguá do Sul/SC (SIF 
825) da Peccin Agroindustrial Ltda. Em seu depoimento judicial (evs. 1626.6 e 
2159.6), somente abonou a conduta da empresa na produção de alimentos. 

Fábio Ferreira de Aragão disse que as plantas da 
empresa Peccin eram adequadas, modernas, tecnológicas, automatizadas e limpas 
(evs. 1582.7/8 e 2156.6). Reforçou que a inserção de ácido sórbico, da família dos 
conservantes, não é permitida em linguiças calabresa. Sobre os resultados de 
desconformidade resultantes da análise do teor de amido, revelou não ser 
especialista em análise laboratorial. Expôs apenas suas impressões sobre a 
metodologia praticada nos laboratórios oficiais: 

Defesa: O senhor tem conhecimento de como são realizadas as metodologias de 
análise utilizadas para a detecção de amido pelos laboratórios credenciados? 

Fábio Ferreira de Aragão: Olha, de novo. Eu vou falar, eu não sou especialista 
em analise. Eu não me especializei nisso. Mas sou engenheiro de alimentos. 
Então geralmente as analises de amidos são feitas por hidrolises. O que é 
hidrolise? Hidrolise pode ser hidrolise de ácido ou outro tipo de hidrolise. Você 
força a tecla da cadeia da molécula do amido. No caso do amido. Então o amido 
o quê que é o amido? São várias glicoses glicadas. E se você tem uma molécula 
de amido. Quando você hidrolisa ele, você separa tudo, e transforma tudo em 
glicose. Quando você separa tudo em glicose, o equipamento vai e faz a leitura 
da glicose. E depois com um calculo, você transforma em percentual de amidos. 
Então é mais ou menos isso que a metodologia de amido quê que é feito nos 
laboratórios. 

Defesa: Algum outro ingrediente pode ser quantificado como amido de forma 
equivocada nestas analises? 

Fábio Ferreira de Aragão: Como eu disse. Como você quebra em glicose, 
glicose e citrose já se transforma num carboidrato simples. Então a família dos 
carboidratos, como o amido tá também. Então por exemplo. Nas fórmulas de 
salsicha, mortadela, que são usados proteína de soja. Petesse, que é proteína 
texturizada de soja. A composição da proteína texturizada de soja é cinquenta 
por cento de proteína, de vinte a trinta por cento de carboidrato. Como você tem 
esse vinte, trinta por cento de carboidrato. Então pode acontecer do equipamento 



na leitura. Na hora que você fez a hidrose, e transformou o amido em glicose. O 
equipamento pode se confundir, e fazer essa medição desse carboidrato da 
proteína. Que não tem nada a ver com o amido. E, por exemplo, da um teor cada 
vez mais alto. Então eu já tive experiência de dentro da empresa, através de testes 
nossos, de desenvolvimento. A gente tem um laboratório, uma planta piloto em 
desenvolvimento. A gente desenvolve diariamente. A gente tem uma equipe de 
oito engenheiros, que fica desenvolvendo o produto diariamente. Então a gente 
já fez testes, por exemplo, que a gente usou dois por cento de amidos. Usou uma 
proteína de soja, e o resultado não deu dois de amido, deu dois e meio, deu dois 
ponto oito. Na verdade ele entendeu que aquele carboidrato às vezes da PTS, ele 
deu como amido. Então pode acontecer de ter alguma interferência sim. As 
analises não são tão precisas no caso de amido. Pode acontecer. 

Defesa: Por exemplo, uma salsicha com resultado de cinco por cento de amido. 
Pode ser concluir que ela teve o seu valor nutricional reduzido? 

Fábio Ferreira de Aragão: Não. Isso é uma quantidade pouca de amido pra 
interferir tanto no teor proteico. Então, o Ministério se preocupa muito com o 
teor de proteína do produto final. Existe regulamentos técnicos por família de 
produto, e por matéria prima. Que você tem que respeitar principalmente. Não 
só o teor proteico, mas gordura, umidade ou outros cálcio, no caso do CMS. 
Então o Ministério ele controla essa proteína, é pra garantir o valor nutricional. 
Então nós adicionamos cinco por cento de amido nesse dados, nesse exemplo que 
você me deu. Interferia quase nada no teor proteico. Então ele ficaria dentro do 
limite que a legislação pede, então eu não vejo problema. Não interfere tanto não 
no teor proteico. 

Na opinião pessoal da testemunha, o resultado de 5% (cinco por 
cento) de amido é um valor baixo, pois interferiria pouco, ou "quase nada", no 
teor de proteínas. As análises periciais trazidas aos autos, contudo, foram 
elaboradas em laboratórios oficiais e credenciados pelo Ministério da Agricultura. 
Além disso, "as metodologias aplicadas foram aquelas preconizadas pela 
LANAGRO/PA e estão pormenorizadas nos Certificados Oficiais de Análise 
(COAs)" juntados aos autos (cf. Laudos nº 377/2017 e 382/2017). 

Não se pode olvidar, ainda, que — ao contrário da opinião da 
testemunha e conforme apreciado supra — diversas das amostras de salsichas 
periciadas apresentaram valores de proteína abaixo de 12% (doze por cento) e 
teores de amido extremamente elevados, isto é, muito acima dos 2% (dois por 
centro) previstos nos regulamentos do MAPA. Essa constatação revela não se 
tratar de uma mera inconsistência nos métodos oficiais de análise, mas sim a 
comprovação de que a empresa não se valia das formulações aprovadas pelo 
MAPA e utilizava-se de insumos mais baratos (CMS e amido, por exemplo) e de 
conservante não permitido (ácido sórbico) para baratear seu produto final, o que 
acabava por reduzir e mascarar o valor nutritivo desses alimentos. 



Por fim, a Defesa trouxe aos autos Informação Técnica elaborada 
pela Profª. Drª. Rosa Cristina Prestes Dornelles, do Departamento de Tecnologia 
e Ciência dos Alimentos do Centro de Ciências Rurais da Universidade Federal de 
Santa Maria/RS (evs. 2122.6/9, 2123.6/9, 2124.6/9 e 2125.6/9). O documento 
apresenta uma série de considerações técnicas, em abstrato, sobre (i) os critérios 
para a coleta das amostras laboratoriais, (ii) o valor nutritivo e a qualidade proteica 
da CMS, (iii) o uso de amido e de carboidratos em produtos cárneos, (iv) a 
composição da CMS e sua influência no processo de descongelamento, (v) a 
utilização do ácido sórbico como conservante e (vi) a definição da carne industrial 
e da carne de cabeça. 

A qualidade acadêmica do documento é incontestável. A 
pesquisadora trouxe uma série de considerações lastreadas em regulamentos e em 
farta bibliografia. Todas as ponderações foram detidamente apreendidas pelo 
Juízo, que as levou em consideração na análise dos Laudos e dos demais dados 
técnicos constantes dos autos. Entretanto, essa exposição teórica se mostra incapaz 
de invalidar as perícias e as demais provas. Os Laudos e os COAs foram 
igualmente elaborados por técnicos, mas que se debruçaram sobre amostras in 
concreto, que foram colhidas e analisadas de acordo com os mesmos regulamentos 
e normas indicadas na Informação. Também foi em relação a esses mesmos 
regulamentos e normas que as inconsistências — vinculadas ao teor de amido e de 
proteína e ao uso de ácido sórbico — foram aferidas pelos peritos. 

Pelo exposto, não há dúvidas sobre a materialidade delitiva. 

Quanto à autoria e ao dolo, não prosperam as teses da Defesa que 
procuraram afastar os réus de sua responsabilidade pela prática dos ilícitos 
imputados na denúncia. 

As provas dos autos confirmaram a narrativa acusatória sobre o 
papel de cada denunciado na empresa, bem como sua vinculação com os fatos 
delituosos consumados no âmbito da Peccin Agroindustrial Ltda. 

A essência dos depoimentos revelou, em suma, que: 

(i) IDAIR ANTÔNIO PICCIN era o proprietário da empresa, 
acompanhando de forma ativa e próxima todas as suas atividades, 
como custos de produção, formulações, compras, etc; 

(ii) NAIR KLEIN PICCIN, esposa de IDAIR, era responsável 
pelas compras e pelas finanças da sociedade. Nesse aspecto, atuava 
diretamente na aquisição dos insumos necessários à execução das 
formulações produzidas; 

(iii) NORMÉLIO PECIN FILHO, irmão de IDAIR, era o gerente 
de produção e atuava prioritariamente no turno da noite; e 



(iv) JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, genro 
de IDAIR e NAIR, era um “faz tudo”, isto é, dava suporte aos sócios 
nas mais diversas atividades da pessoa jurídica. 

Em relação a IDAIR ANTÔNIO PICCIN, ficou suficientemente 
demonstrada a sua participação no ilícito. Além de ser o responsável operacional 
pela empresa, IDAIR não envidou esforços para remover o Fiscal Federal 
Agropecuário Daniel Gouvêa Teixeira de suas atribuições no SIF 2155 e, assim, 
garantir a continuidade das fraudes ali perpetradas. 

NAIR KLEIN PICCIN, na condição de encarregada pelas compras 
e pela parte financeira da pessoa jurídica, tinha ciência das irregularidades na 
produção de alimentos e adquiria insumos sem procedência regular ou em 
quantidades diferentes das necessárias à estrita observância das formulações 
aprovadas pelo MAPA. Além disso, Vanessa Letícia Charneski narrou em Juízo 
ter tomado conhecimento da confecção de notas fiscais falsas para justificar a 
entrada de carne e, dessa forma, manipular as informações que deveriam ser 
fornecidas ao Serviço de Inspeção Federal. 

NORMÉLIO PECIN FILHO incumbia-se da produção da Peccin 
Agroindustrial Ltda. Em razão se sua função (gerente), tinha contato direto com 
a atividade-fim da empresa, inclusive a fabricação de alimentos em desacordo com 
as formulações aprovadas pelo MAPA. Neusa Vieira, por exemplo, relatou 
manter proximidade com NORMÉLIO PECIN na consecução de suas atividades 
como RT, destacando: “tudo que nós precisássemos era só solicitar através do 
S. NORMÉLIO, que nós recebíamos o que necessitava (sic)”. De acordo com a 
prova dos autos, ainda, NORMÉLIO era responsável pela elaboração de amostras 
exclusivamente destinadas à análise laboratorial, para ludibriar a fiscalização 
federal. 

Por fim, JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI, nas 
palavras de Karine Kley, era "multifunções". Joyce Igarashi Camilo o definiu 
como "um faz-tudo da empresa", que dava suporte aos sócios em qualquer situação 
no âmbito da pessoa jurídica. Em várias passagens, as testemunhas relataram 
que JOSÉ EDUARDO operacionalizava as mais diversas condições para a 
concretização dos ilícitos narrados na denúncia. O réu mantinha participação ativa 
na manipulação dos dados de estocagem e orientava, na prática, os trabalhos 
formais do controle de qualidade, com plena ciência da produção de alimentos em 
desacordo com as formulações aprovadas pelo MAPA. Sobre o tema, cito trechos 
do depoimento de Daniel Gouvêa Teixeira: 

Daniel Gouvêa Teixeira: Bom, quando eu comecei a fiscalizar lá tinha o seu 
Marco Aurélio Andrey, que era o primeiro RT e era a pessoa que eu mais lidei 
até 2013. Quando eu comecei em 2014 lá, que foi uma outra fase de maior 
presença, eu lidei mais com o seu Eduardo Giannetti, que era quem me passava 
todos os dados formais da empresa, raramente lidava com o seu Idair Peccin, 
né, porque ele é muito operacional, ele comanda muito a produção, ele 



coordena a produção, né, então quando eu tava dentro da fábrica sim, lidava 
com ele questões de estrutura, questão de fabricação, tudo isso eu lidava mais 
com ele. Questões de documentos, questões de controle, tal, era o Eduardo, que 
na minha visão, no meu entendimento lá no dia a dia, era quem formalmente 
coordenava inclusive o controle de qualidade, que era, se eu não me engano, 
coordenado pela Joyce, assistida por umas três meninas, a Vanessa e mais duas 
que eu não conheço bem. E a Nair Peccin que, no meu ver, nos poucos contatos 
que eu tive com ela, era a pessoa responsável por compras e comercialização e 
cargas, e tudo. 

(…) 

Daniel Gouvêa Teixeira: Eu vou dar um exemplo bem claro, assim. Teve um dia 
que ia fabricar uma salsicha que tinha que ter, sei lá, duzentos quilos de carne 
moída, e tinha duas linhas de produção funcionando, né. Cada lote teria que ter 
duzentos quilos de carne moída, vamos botar assim, um exemplo. O que que eu 
fiz, eu fui acompanhar na balança a pesagem, ok pesagem, eu fui acompanhar o 
moedor. O moedor não dava vazão suficiente pra moer a carne pra ser usada nas 
duas linhas ao mesmo tempo, então uma linha foi parada, “ah não, deu um 
problema na linha” e parou, e a fábrica funcionou o dia inteiro que eu fiquei lá, 
só uma linha de produção, e ninguém consertava a máquina que tinha quebrado, 
em tese, e a produção foi caindo, e foi parando, e tal, esse foi um caso, né. E teve 
o dia que foi o dia da nossa reunião lá, onde teve essa questão da fraude, que eu 
falei assim “não, vamos então fabricar como tá na aprovação do MAPA, né”, 
aí... 

Ministério Público Federal: Essa reunião foi com quem? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Eu, o Peccin, a Joyce e o Eduardo. 

Ministério Público Federal: Peccin é Idair Peccin? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Idair Peccin, sim. Era a única pessoa que eu lidava, 
né. 

Ministério Público Federal: Certo. O que que o Idair e o Eduardo falaram em 
relação esse problema? 

Daniel Gouvêa Teixeira: Não, eles assumiram que realmente não compravam 
carne suficiente pra usar em todos os produtos, mas que usavam pele de frango 
acima do limite. Só que foi o que eu falei pra eles “olha, pelos extratos que vocês 
me apresentaram, se for tirar a carne e substituir por pele não dá nem um dia de 
fabricação, então não é pele, é CMS”, aí eles “não, é pele, é pele”, eu falei “não 
é pele, não tem como usar”, primeiro que vai estragar o produto, pele é um 
produto altamente gorduroso e que vai estragar o produto porque ele não vai dar 
volume né, o produto vai ficar friável no final. E aí eles falaram “não, mas então 
vamos fazer assim, a gente começa a fabricar com a formulação correta”, eu 
falei “então vamos com a que tá aprovada pelo MAPA”, “a gente não tem 



condição de fazer essa formulação” e tal, e a fábrica parada desde a hora que a 
gente teve a reunião, era umas nove e meia da manhã. E aí foi que, eu acho que 
o Idair me falou assim “não, a gente já mandou vir, uma carreta que tava indo 
pra Jaraguá vem pra cá e de tarde a gente vai começar a fazer o certo”, aí eu 
falei “tá, mas se for fazer o certo essa carreta não vai dar pra fabricar tudo que 
tá em ordem de produção, tal, uma fábrica desse tamanho não funciona com vinte 
e sete toneladas de carne suína só, precisa de muito mais”, aí “não, mas o 
Eduardo vai ver com você pra ajeitar todas as formulações”. Aí o Eduardo foi, 
fez um ofício pra mim solicitando que não fabricasse nenhuma das 
formulações aprovadas pelo MAPA, que fabricasse a formulação mínima 
conforme o regulamento do MAPA, que não fosse considerado mais fraude, não 
tivesse pele acima do limite, não tivesse CMS acima do limite. E aí eu autorizei 
naquele dia pra não deixar a empresa parada realmente né, mas já tava com os 
autos de infração todos redigidos, tudo pronto, a documentação separada pra 
autuar a empresa. E ela ficou parada praticamente um dia inteiro sem trabalhar. 

A ciência e a participação dos réus nas condutas imputadas também 
estão demonstradas nos áudios captados no decorrer das investigações e transcritos 
nas alegações finais do MPF (ev. 2041, pp. 36/46), a saber: 

Áudio nº 80444177 
15/02/2016 às 18:22 
VOZ 1 - OI 
VOZ 2 - FALA 
VOZ 1 - E DAÍ? 
VOZ 2 - AQUELA VACA HOJE DE NOVO AMOSTRA DE NOVO CARA. ANÁLISE 
VOZ 1 - DE NOVO? 
VOZ 2 - DE NOVO CARA. QUE VACA DO CARALHO. ESTAVA ATÉ AGORA SEPARANDO 
TEMPERO, PRESUNTO, SALSICHA E LINGUIÇA DE FRANGO 
VOZ 1 - MAS TODOS OS MESES ASSIM? 
VOZ 2 - MAS NÃO FAZ 15 DIAS QUE MANDOU CARA. MANDOU DIA 28, DIA 29 DO MÊS 
PASSADO, 15 DIAS NEM. E AGORA VAI MANDAR A SALSICHA DE NOVO LÁ PARA PORTO 
ALEGRE NA LANAGRO, LÁ EM PORTO ALEGRE, DE NOVO. QUE VACA CARA E DAÍ PEGOU 
A SALSICHA LEVOU LÁ NO SIF, LACROU E BOTOU LÁ DENTRO DA GELADEIRA DO SIF, 
DENTRO DO FREEZER. ÓIA, VOU FALAR PARA VOCÊ. QUE LARGA DE UMA MULHER. SERÁ 
QUE A LINGUIÇA DE FRANGO, EU VOU FAZER UMA MASSADA CARA, VOU FAZER, VOU 
TIRAR A PELE, VOU DEIXAR SÓ COM RECORTE, VOU DIMINUIR A ÁGUA, E, DIMINUO A 
ÁGUA, DIMINUO A CURA, E ALI SE ELA TIVER DE, DÁ PARA POR ÁCIDO SÓRBICO NELA? 
VOZ 1 - LACTATO 
VOZ 2 - LACTATO? 
VOZ 1 - É 
VOZ 2 - EU VOU VER SE EU TENHO AÍ. BOTAR O QUE? 
VOZ 1 - 2% 
VOZ 2 - 2%? MASSADA 500 LITROS. 5 KG 
VOZ 1 - 10 LITROS 
VOZ 2 - AH, É DOIS, POIS É, NÃO, DOIS. BOTAR UNS 8, 10 LITROS 
VOZ 1 - SE É 500 KG, 10 LITROS. BOTA 10 
VOZ 2 - É 500 KG 
VOZ 1 - BOTA 10 LITROS 
VOZ 2 - SERÁ QUE NÃO É DEMAIS? BOTAR UNS 8 KG 
VOZ 1 - NÃO, É RECOMENDADO, OS CARAS RECOMENDA, SE É PARA POR MENOS QUE 2%, 
NÃO FAZ EFEITO. É O MÍNIMO 2% 
VOZ 2 - TÁ. ENTÃO EU VOU ATRÁS E VOU BOTAR LACTATO. AÍ VOU TIRAR A PELE, VOU 
DEIXAR SÓ COM RECORTE E VOU DIMINUIR A ÁGUA, VOU BOTAR SÓ 50% DE ÁGUA E DAÍ 
AMANHÃ DE MANHÃ EMBUTO E VOU ENROLAR ELA PARA MANDAR DEPOIS DE AMANHÃ 



VOZ 1 - OLHA QUE VOCÊS QUEREM FAZER E ENROLAR E ESSA VACA AÍ. UMA HORA 
DESSAS VOCÊS VÃO ENROSCAR COM ELA 
VOZ 2 - É, MAS VAI FAZER O QUE? ATÉ DE VOCÊ FAZER E CONGELAR E TUDO, NAO TEM 
ACORDO NÉ? 
VOZ 1 - É. MAS É TÃO POUCA COISA QUE DÁ PARA MANDAR OS CARAS MOER DE 
MADRUGADA, EMBUTIR UM POUCO E FAZER AS COISAS. ISSO AÍ, AMANHÃ ELA VAI AÍ? 
VOZ 2 - ACHO QUE AMANHÃ NÃO. AMANHÃ ELA NÃO VAI ESTAR AÍ. E OUTRA, ISSO AÍ EU 
TENHO QUE FAZER SÓ DE NOITE NÉ? VAI FAZER DE DIA AÍ COM ESSA TROPA DE FILHA DA 
PUTA QUE TEM AÍ, (ININTELIGÍVEL), TEM QUE IR DE NOITE, TEM QUE PEGAR E IR AMANHÃ 
DE NOITE. EU DISSE PARA ELA HOJE: Ó CÁSSIA, AQUI NÃO TEM MAIS COISA QUE CHEGUE, 
NÃO TEM CAIXA, NÃO TEM GELO, AQUI EM JARAGUÁ NÓS PROCURAMOS POR TUDO E 
NÃO TEM GELO EM GEL E OS LABORATÓRIOS NÃO ESTÁ MANDANDO DE VOLTA. DAÍ ELA 
DISSE: NÃO, O MAIS URGENTE É O QUE VAI PARA PORTO ALEGRE PORQUE SENÃO NÃO 
CHEGA ESSA SEMANA, O RESTO NÃO TEM PROBLEMA. VOU TER QUE MANDAR VIR GELO 
EM GEL DE CURITIBA, AQUI NÃO TEM, NÓS PROCUROU A ÚLTIMA VEZ TIVEMOS QUE 
PEDIR EMPRESTADO LÁ NA (ININTELIGÍVEL) PARA NÓS CONSEGUIR MANDAR. É MUITO, 
MUITO ANÁLISE DESSE CARALHO, DEU UMA RISADINHA 
VOZ 1 - MAS É FORA DA NORMA. FORA DA LEI ISSO 
VOZ 2 - EU FALEI HOJE PARA O DANIEL, EU PEDI PARA ELE: Ô DANIEL, O QUE QUE VOCÊ, 
VOCÊ FALOU COM ELA SOBRE A SERVIÇO, UMA PROGRAMAÇÃO, UMA GRADE, O QUE QUE 
TEM QUE. AH, EU PEDI PARA ELA DIZ QUE VAI ME DAR, MAS SENÃO ELE DISSE: TÔ COM 
VONTADE DE LIGAR LÁ EM, PARA O ELIMAR LÁ EM FLORIANÓPOLIS. LIGA PARA ESSE 
MERDA AÍ E VEJA, PORCO DIO, TODA SEMANA ANÁLISE, AQUI NÃO TEM QUEM AGUENTE, 
TEM QUE DIZER PARA O ELIMAR, EU DISSE: É TRÊS PAU POR CADA 15 DIAS, CADA 30 DIAS, 
3 PAU DE ANÁLISE, PORRA, CUSTA MAIS DO QUE. E OUTRA, A EMPRESA FAZ TODO MÊS, 
ENTREGAMOS A SEMANA PASSADA AS ANÁLISES DE TUDO DE DEZEMBRO, JANEIRO, A 
DE JANEIRO NÃO CHEGOU, AS DE DEZEMBRO ENTREGAMOS TUDO A SEMANA PASSADA. 
ENTENDEU? É, SERÁ QUE TEM QUE TER ESSA DESCONFIANÇA ÁI? PORCO DIO 
VOZ 1 - E AQUI VAI PARA PORTO ALEGRE TAMBÉM A SALSICHA 
VOZ 2 - A SALSICHA VAI TAMBÉM? 
VOZ 1 - É 
VOZ 2 - AGORA TE CUIDA, QUE DIZ QUE LÁ EM PORTO ALEGRE É O LABORATÓRIO MAIS 
PRECISO QUE TEM NÉ? DIZ QUE ELES SÃO FUDIDO LÁ. A ÚLTIMA VEZ EU MANDEI E NÃO 
DEU NADA. DEU TUDO DENTRO. A ÚLTIMA VEZ QUE EU MANDEI, QUE FOI PARA LÁ, DEU 
CERTINHO 
VOZ 1 - REDUZIR A UMIDADE, TEM QUE TENTAR, FAZER UMA LIMPEZA BEM FEITA, TUDO 
CERTINHO 
VOZ 2 - UMIDADE E OUTRA COISA, O AMIDO, QUE ESSA BATE EM CIMA LÁ, AMIDO E 
LISTÉRIO, AMIDO E LISTÉRIO 
VOZ 1 - É 
VOZ 2 - NITRITO E NITRATO ELA NEM. VEM NÉ A ANÁLISE, VEM DENTRO 
VOZ 1 - É, SÓ QUE SE FOR FORA ELA TE METE O CACETE TAMBÉM 
VOZ 2 - NÃO , TU VÊ SÓ, A DA LINGUIÇA NEM MEIO PONTO PERCENTUAL JÁ, VARADA 
VOZ 1 - AUTO DE INFRAÇÃO 
VOZ 2 - AUTO DE INFRAÇÃO 
VOZ 1 - ELA QUER FAZER NÓS SE FUDER. ESSA VACA AÍ, ELA TE MANDA TANTA, TANTA, 
TANTA ANÁLISE ATÉ QUE UM DIA (ININTELIGÍVEL) 
VOZ 2 - É, ENTÃO. DÁ TUDO, TUDO CERTINHO CARA, TODO MÊS, TODO MÊS, CERTO, 
CERTO, FOI PARA PORTO ALEGRE, DUAS TRÊS VEZES, JÁ VOLTOU TUDO CERTO, TUDO 
DENTRO E ALI AQUELE ROLO, MAS SERÁ QUE PRECISA PORRA, A EMPRESA TÁ FAZENDO 
ANÁLISE MENSAL, TUDO, ENTREGOU, TÁ ENTREGANDO CERTINHO, SERÁ QUE PRECISA 
PORRA, TUDO ISSO AÍ? EU FALEI PARA O DANIEL HOJE, TEM QUE SER PARA LIGAR PARA 
AQUELE ANIMAL LÁ E TEM QUE LIGAR PORRA, NÓS NÃO ESTÁ SOBRE REF, PORCO DIO, 
ENTENDEU? ELA QUER PORQUE QUER PORQUE QUER PEGAR UM (ININTELIGÍVEL) 
VOZ 1 - SÓ SE ELA FAZ DUZENTAS VEZES E NESSAS DUZENTAS VEZES VAI TER UMA VEZ 
QUE VAI ESTAR FORA, AÍ ELA TE METE NO CACETE 
VOZ 2 - AÍ É QUE TÁ, ELA QUER PEGAR ALGUMA COISA NA SALSICHA. NA SALSICHA ELA 
QUER PEGAR 
VOZ 1 - SÓ FAZ UMA COISA, TE CUIDA LÁ NO FUNDO QUANDO ELA GUARDA LÁ, QUE LÁ 
ELA É CAPAZ DE FAZER ALGUMA, ALGUM SINAL, ALGUMA COISA 



VOZ 2 - ESSE QUE É O PROBLEMA, PORQUE EU TENHO QUE IR LÁ COM TEMPO E 
(ININTELIGÍVEL) DE LOTE, COMO É QUE TU VAI LÁ DE DIA? TEM QUE PEGAR E IR LÁ 
VOZ 1 - TEM QUE TER MUITO BEM, BEM. E É PACOTE O QUE, DE 3 KG? 
VOZ 2 - 3 KG. 3 KG É BARBADA 
VOZ 1 - QUANTOS QUILOS ELA PEGOU? QUANTOS PACOTES ELA COLETOU? 
VOZ 2 - PARA MANDAR PARA O LABORATÓRIO 1 E DEIXOU 3 AQUI DE CONTRA PROVA DE 
SALSICHA E PEGOU 4 DE LINGUIÇA E 4 PRESUNTO. DAÍ O PRESUNTO E A LINGUIÇA VAI 
AQUI EM FLORIPA E A SALSICHA LÁ EM PORTO ALEGRE, QUE LÁ É QUE DIZ QUE A 
FUMADA É LÁ. QUE AQUI EM FLORIANÓPOLIS DIZ QUE O LABORATÓRIO AQUI É 
ULTRAPASSADO QUE NEM EU MAIS OU MENOS E LA´EM PORTO ALEGRE DIZ QUE É O QUE 
HÁ DE MELHOR DE LABORATÓRIO 
VOZ 1 - LÁ EM PORTO ALEGRE É POR SORTEIO PARA VOCÊ IR, NÃO É MANDADO QUANDO 
VOCÊ QUER 
VOZ 2 - ENTÃO, ENTÃO, TEM QUE TER UMA, UM PROGRAMA DO MINISTÉRIO QUE QUANDO 
QUE NÓS TEM QUE IR. É, TU VÊ, QUE NEM ALI EM CURITIBA, VAI UMA VEZ, DUAS POR 
ANO, TRÊS, PORCO DIO (ININTELIGÍVEL) 
VOZ 1 - E O DANIEL ESTÁ LÁ? O OUTRO TAMBÉM ESTÁ LÁ OU NÃO? 
VOZ 2 - TÁ, TÁ LÁ EM CIMA NO CONTROLE AGORA, ELE TA LÁ QUE FIU VER UMA BATA 
DE UMA LINGUIÇA LÁ E ESTAVAM OS DOIS LÁ. O DANIEL SUBIU, DIZ QUE TINHA 
COMPROMISSO, NÃO SEI O QUE LÁ HOJE, E NÃO SEI O QUE 
VOZ 1 - AONDE? 
VOZ 2 - LÁ EM CURITIBA. DUAS E MEIA, TRÊS HORAS, FOI PARA LÁ E DISSE QUE VOLTA 
AMANHÃ 
... 
13'38" 
VOZ 1 - TEM UMA APROVAÇÃO DA MORTADELA, ÚLTIMA APROVAÇÃO DA MORTADELA 
LÁ, ESTÁ NO SIG SIF LÁ, TEM ISSO, TEM AQUILO, TEM QUE VER, NÃO ADIANTA, PORCO 
DIO, CHEGAR NO DIA, NA ÚLTIMA HORA E FAZER, A NÃO TEM ISSO, NÃO TEM AQUILO 
VOZ 2 - NÃO, A FÓRMULA EU TENHO ALI, QUE ESTÁ PARA APROVAR ALI: É CMS, CARNE 
DE BOI E MIÚDO DE FRANGO 
VOZ 1 - E É QUANTO DE CMS? 
VOZ 2 - AH, AGORA EU NÃO TENHO AQUI. EU TENHO TÁ LÁ NO ESCRITÓRIO LÁ EM CIMA 
A. É POUCA COISA DE CARNE DE BOI E MIÚDO DE FRANGO, O RESTO É PURO CMS. É 60% 
PARECE QUE É DE CMS 
VOZ 1 - É, É ISSO AÍ 
VOZ 2 - 70% DE CMS E UM POUCO DE CARNE DE BOI. CARNE DE BOI NÓS VAMOS USAR... 
VOZ 1 - UM TANTO DISSO E UM TANTO DAQUILO 
VOZ 2 - EU TENHO UM PALET DOIS DE SANGRIA DE BOI, DÁ PARA USAR, AQUELA EU 
ACHO, NÉ? 
VOZ 1 - PODE SER, PODE SER 
VOZ 2 - ENTÃO, DAÍ HOJE ESTÁ PARA CHEGAR, ESSA NOITE ESTÁ PARA CHEGAR UM, UM 
CMS DA AURORA, DAÍ USAR ELE, SANGRIA E FÍGADO E PRONTO, PELE DE FRANGO E BOA 
VOZ 1 - É. 5 DE PELE DE FRANGO E 5 DE FÍGADO, PRONTO, POR CENTO, POR CENTO 
VOZ 2 - DAÍ VOU PEGAR E FAZER, BATE NO CUTTER E BOTEMOS NA MISTURADEIRA 
MISTURAR O TOUCINHO E PAU 
VOZ 1 - BOTA NO CUTTER O TOUCINHO TAMBÉM 
... 
15'33" 
VOZ 2 - AH, MAS AGORA DÁ PARA MOER O CMS A MENOS 18 (-18 GRAUS) NÉ NORMÉLIO? 
QUE MENOS 18 DIGO, ONDE É QUE VAI TRABALHAR COM CMS A MENOS 18 
VOZ 1 - MAS DIGA PARA ELA: MAS O QUE VOCÊ CONHECE CARA? EMULSÃO PARA DAR 
TEM QUE SER 6 OU 7 GRAUS POSITIVO NA EMULSÃO 
VOZ 2 - É SIM, É QUE NEM A CHEGADA DE CMS, FALEI SEXTA-FEIRA PARA O EDINHO: ÓIA 
QUE VOCÊS SÃO BURROS HEIN? EU DIGO, DÁ UMA OLHADA O CMS QUE TÁ CHEGANDO 
AQUI, ESTÁ BOTANDO NA EQUALIZAÇÃO PARA AMANHÃ DE MANHÃ USAR CARA, SERÁ 
QUE VOCÊS TEM QUE SER TÃO BURRO DE VIM AQUI TIRAR A TERMPERATURA QUANDO 
ESTÁ DESCARREGANDO? SE FOSSE UM DEPÓSITO, MAS ISSO AQUI VAI USAR AMANHÃ 
CARALHO. SE NÓS FOSSE ESTOCAR.A, MAS VOCÊ SABE, ELA QUER ASSIM, DIGO, VAI 
TOMAR NO CÚ VOCÊ E ELA TAMBÉM, PORCO DIO. E AÍ ELE É UM RATÃO QUE TÁ LOUCO. 
HOJE ELA FOI AQUI E DAÍ ELE NÃO VEM, ELE VAI LÁ NA TRIPA. 



VOZ 1 - PORQUE SE ELA PEDE PARA ELE FAZER QUALQUER COISA, ELE NÃO PODE FAZER 
VOZ 2 - ELA QUER SABER O ESTOQUE DE CARNE, CARNE DE BOI, CARNE DE PORCO, 
FÍGADO, PELE, ELA QUER A ENTRADA E SAÍDA, QUANTO É CONSUMIDO, TUDO 
VOZ 1 - MAS VAI TER QUE FAZER CADA MANOBRA ALI QUE TU VAI VER 
VOZ 2 - TEM QUE ESTAR SEMPRE UM CAMINHÃOZINHO PARA CIMA E PARA BAIXO COM 
CARNE PARA FRENTE E PARA TRÁS. ELA QUER SABER, NO MÍNIMO FOI AQUELA VACA LÁ 
QUE SAIU QUE PASSOU 
VOZ 1 - AQUELA ESTÚPIDA ALI, ELES VÃO LÁ FALAR ISSO, FALAR AQUILO, É DESSE JEITO 
AÍ, QUANTO MAIS MEXE COM AQUELA TURMA DE FILHO DA PUTA AÍ, PIOR FICA 
VOZ 2 - É 
VOZ 1 - TEM UM PRAZO ALI, VÃO TER QUE SAIR TUDO DE DENTRO DOS FRIGORÍFICOS, 
ESSES CARAS 
VOZ 2 - SIM, SIM. EU FALEI 
VOZ 1 - JÁ NOS ESTADOS ALI PARA CIMA JÁ SAÍRAM TUDO, SÓ AQUI, PARANÁ, SANTA 
CATARINA E RIO GRANDE DO SUL QUE ESTÃO LÁ RESISTINDO DENTRO DAS FÁBRICA 

IDAIR revelou em Juízo que o diálogo acima foi travado entre ele e 
seu irmão NORMÉLIO PECIN FILHO (evs. 1702.14/21 e 2161.8). 

Como se vê, os interlocutores estavam incomodados com a 
fiscalização rígida exercida pela Fiscal Cássia na planta de Jaraguá do Sul/SC, que 
na ocasião coletou uma amostra de salsicha para ser enviada ao LANAGRO de 
Porto Alegre/RS. Houve demonstração de temor em razão da precisão do 
Laboratório escolhido: "agora te cuida, que diz que lá em Porto Alegre é o 
laboratório mais preciso que tem né? diz que eles são fudido lá". Ficou claro, 
também, que tanto IDAIR quanto NORMÉLIO controlavam as formulações da 
empresa e as executavam de forma improvisada, isto é, sem seguir os rótulos 
aprovados pelo Ministério da Agricultura. Por exemplo: 

VOZ 1 - TEM UMA APROVAÇÃO DA MORTADELA, ÚLTIMA APROVAÇÃO DA MORTADELA LÁ, 
ESTÁ NO SIG SIF LÁ, TEM ISSO, TEM AQUILO, TEM QUE VER, NÃO ADIANTA, PORCO DIO, 
CHEGAR NO DIA, NA ÚLTIMA HORA E FAZER, A NÃO TEM ISSO, NÃO TEM AQUILO 
VOZ 2 - NÃO, A FÓRMULA EU TENHO ALI, QUE ESTÁ PARA APROVAR ALI: É CMS, CARNE DE 
BOI E MIÚDO DE FRANGO 
VOZ 1 - E É QUANTO DE CMS? 
VOZ 2 - AH, AGORA EU NÃO TENHO AQUI. EU TENHO TÁ LÁ NO ESCRITÓRIO LÁ EM CIMA A. É 
POUCA COISA DE CARNE DE BOI E MIÚDO DE FRANGO, O RESTO É PURO CMS. É 60% PARECE 
QUE É DE CMS 
VOZ 1 - É, É ISSO AÍ 
VOZ 2 - 70% DE CMS E UM POUCO DE CARNE DE BOI. CARNE DE BOI NÓS VAMOS USAR... 
VOZ 1 - UM TANTO DISSO E UM TANTO DAQUILO 
VOZ 2 - EU TENHO UM PALET DOIS DE SANGRIA DE BOI, DÁ PARA USAR, AQUELA EU ACHO, 
NÉ? 
VOZ 1 - PODE SER, PODE SER 
VOZ 2 - ENTÃO, DAÍ HOJE ESTÁ PARA CHEGAR, ESSA NOITE ESTÁ PARA CHEGAR UM, UM CMS 
DA AURORA, DAÍ USAR ELE, SANGRIA E FÍGADO E PRONTO, PELE DE FRANGO E BOA 
VOZ 1 - É. 5 DE PELE DE FRANGO E 5 DE FÍGADO, PRONTO, POR CENTO, POR CENTO 
VOZ 2 - DAÍ VOU PEGAR E FAZER, BATE NO CUTTER E BOTEMOS NA MISTURADEIRA MISTURAR 
O TOUCINHO E PAU 
VOZ 1 - BOTA NO CUTTER O TOUCINHO TAMBÉM 

O mesmo diálogo confirmou a elaboração de amostras — durante a 
madrugada e de forma clandestina — com o fito exclusivo de burlar a fiscalização: 
“isso aí eu tenho que fazer só de noite né? vai fazer de dia aí com essa tropa de 
filha da puta que tem aí?”. 



O áudio nº 80890284, captado em 12/03/2016, igualmente revelou a 
influência direta de IDAIR e NORMÉLIO na produção dos alimentos fabricados 
pela Peccin Agroindustrial Ltda. Outrossim, demonstrou a utilização de 
produtos e insumos de baixa qualidade pela empresa (cf. transcrição no evento 
2041, pp. 40/41). 

No áudio nº 80790583, ficou evidente a vinculação de NAIR 
PICCIN com os fatos. Na conversa, ela e IDAIR tratam da aquisição de "carne 
de cabeça" para ser utilizada, de forma não permitida, na formulação de linguiças 
frescal: 

IDAIR - VOCÊ LIGOU? 
NAIR - EU, SIM EU LIGUEI. SABE AQUELE DE CIMA LÁ, DE XANXERÊ? 
IDAIR - É 
NAIR - ELE QUER TE MANDAR 2000 QUILOS DE CARNE DE CABEÇA. CONHECE CARNE DE 
CABEÇA? 
IDAIR - É DE CABEÇA DE PORCO, SEI O QUE QUE É. E DAÍ? 
NAIR - ELE VENDIA A 5, MAS DAÍ ELE DEIXA A 4,80 PARA VOCÊ CONHECER, PARA FECHAR 
CARGA 
IDAIR - TÁ BOM, MAS VAMOS USAR NO QUE? 
NAIR - NÃO SEI 
IDAIR - AÍ QUE VEM A PERGUNTA NÉ? VAMO USAR NA CALABRESA , MAS AÍ, É MASSA 
FINA É? A CALABRESA JÁ ESTÁ SATURADA DE MASSA FINA. É PURA MASSA FINA 
NAIR - TÁ 
IDAIR - VAMOS BOTAR NO QUE? 
NAIR - NÃO VAMOS PEGAR ENTÃO? 
IDAIR - AH, MANDA VIR 2000 QUILOS E BOTAMOS NA LINGUIÇA ALI, FRESCAL, MOÍDA 
FINA 
NAIR - NA LINGUIÇA? 
IDAIR - MAS É PROIBIDO USAR CARNE DE CABEÇA NA LINGUIÇA 
NAIR - TÁ, SERIA SÓ 2000 QUILOS PARA FECHAR A CARGA. DEPOIS DA OUTRA VEZ DÁ 
PARA PEGAR UM POUCO DE TOUCINHO, MAS POR ENQUANTO AINDA TEM TOUCINHO 
(ININTELIGÍVEL) 
IDAIR - O TOUCINHO, PRIMEIRA COISA, TEM QUE VER QUE TIPO DE TOUCINHO QUE ELE 
TEM 
NAIR - SIM 
IDAIR - É, MANDA ELE BOTAR, VAI DESCARREGAR AONDE? 
NAIR - 100 QUILOS DE TOUCINHO PARA VER QUE TIPO DE TOUCINHO É O DELE 
IDAIR - VAI DESCARREGAR AONDE ISSO? 
NAIR - EM JARAGUÁ 
IDAIR - MANDA BOTAR 
NAIR - MANDA ELE JÁ MANDAR 100 QUILOS DE TOUCINHO? COMBINADO TOUCINHO BOM 
PARA MORTADELA? PRA JÁ VER QUE TOUCINHO É 
IDAIR - PARA MORTADELA TU PODE ESQUECER QUE TU VAI COMPRAR E ACHAR PRONTO. 
TOUCINHO DE MORTADELA BOA É LOMBAR E BEM PREPARADO 
NAIR - É, MAS NÓS ESTAMOS FAZENDO COM PP 
IDAIR - ENTÃO, MORTADELA COMUM SIM 
NAIR - PALETA E PERNIL 
IDAIR - EU ESTOU FALANDO EM MORTADELA DEFUMADA 
NAIR - NÓS NÃO ESTAMOS FAZENDO DEFUMADA 
IDAIR - NÃO, EU SEI (ININTELIGÍVEL) 
NAIR - POR HORA, PARA VIR NA OUTRA CARGA, JUNTO COM O PERNIL, PARA FECHAR 
CARGA , ATÉ NA OUTRA VEZ DA PARA PEGAR TOUCINHO PARA MORTADELA. TÁ, VOU 
MANDAR ELE MANDAR 100 QUILOS ENTÃO, VER SE VEM, SE SERVE 
IDAIR - TÁ BOM 
NAIR - E DESSA VEZ PEGO OS 2000 QUILOS DE CABEÇA ENTÃO? 
IDAIR - É, PEGA , NÓS VAMOS FAZER O QUE? SÓ QUE NA VERDADE USAR NO QUE? VAI 



TER QUE ENFIAR UM POUCO EM LINGUIÇA ALI 
NAIR - EM JARAGUÁ TEM 1000 QUILOS DE SANGRIA, ESSA SERVE PARA QUE? 
IDAIR - PARA CALABRESA 
NAIR - SÓ PARA CALABRESA? TÁ, TÁ BOM, TÁ 
IDAIR - TCHAU 

O conteúdo da conversa expôs a ciência plena de NAIR em relação 
à produção da empresa e sua participação ativa na aquisição de insumos não 
permitidos para utilização na formulação dos alimentos. 

O áudio nº 81340233, interceptado pela Polícia Federal em 
12/04/2016, confirmou o uso de formulações próprias na linha produtiva, com a 
inserção excessiva de CMS, além da plena cognição e participação de JOSÉ 
EDUARDO nos fatos narrados na denúncia: 

IDAIR: EDUARDO. 
EDUARDO: Oi. 
IDAIR: Eu tava falando daquelas fórmulas ali. Ela quer ver as (fórmulas?) aplicadas ali, né. 
EDUARDO: Unhum. 
IDAIR: por que (ininteligível), por exemplo, na calabresa vocês não podem botar uso elevado de CMS. 
Usar moderado, ali, né. (pausa) 
EDUARDO: Tá, mas eu num. EU NÃO CONSEGUIR ENTENDER PECCIN. NÃO, NÃO, NÃO 
DEMONSTRA QUE ELA É REAL. O QUE É QUE VOCÊ QUER QUE EU DEMONSTRE? EU NÃO 
ENTENDI. 
IDAIR: CARA, VOCÊ NÃO PODE CHEGAR LÁ E DIZER QUE VOCÊ TÁ USANDO 60% DE CMS, 
CARA. POR QUE O QUE VOCÊ TEM ALI? QUAL É QUE É A FÓRMULA? 
EDUARDO: ONDE É QUE O SENHOR TÁ? 
IDAIR: EU TÔ AQUI EM BAIXO. EU TÔ COM O PINTOR AQUI PRA ENTRAR NA FÁBRICA. 
EDUARDO: TÁ, EU VOU IMPRIMIR AQUI E A GENTE JÁ CONVERSA. A LETÍCIA TÁ DO MEU 
LADO AQUI. 
IDAIR: MAS A LETÍCIA É PRA ABRIR A PORTA, PEGAR A MULHER E ENTRAR NA FÁBRICA 
E DEPOIS A GENTE ACERTA AS FÓRMULAS. 
EDUARDO: TÁ, ENTÃO TÁ BOM. TÁ BOM. TCHAU. 

Frente ao exposto, está suficientemente provada a prática dos crimes 
previstos nos artigos 272 e 274 do Código Penal por IDAIR ANTÔNIO PICCIN, 
NORMÉLIO PECIN FILHO, NAIR KLEIN PICCIN e JOSÉ EDUARDO 
NOGALLI GIANNETTI. 

FATO 3 – Corrupção passiva privilegiada, corrupção ativa, 
corrupção passiva e prevaricação – MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, NAIR KLEIN 
PICCIN, TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO – PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA. 

De acordo com a denúncia: 

Em junho de 2014, em Curitiba-PR, a fiscal federal agropecuária e chefe do 
Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SIPOA/PR MARIA DO 
ROCIO NASCIMENTO, agindo com consciência e vontade, cedendo a 
solicitação indevida de IDAIR ANTÔNIO PICCIN, praticou ato de ofício, 



infringindo dever funcional, consistente em providenciar a remoção de ofício do 
fiscal federal agropecuário DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA do Serviço de 
Inspeção Federal das atividades industriais da pessoa jurídica PECCIN 
AGROINDUSTRIAL LTDA. (SIF 2155). 

Agindo com consciência e vontade, IDAIR ANTÔNIO PICCIN instigou a 
servidora pública MARIA DO ROCIO a promover a ilegal remoção de ofício de 
DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA, concorrendo, assim, para o ilícito. 

Os dois agiram com consciência da ilegalidade do ato de ofício solicitado e 
praticado, e com o objetivo de perpetuar as irregularidades cometidas na 
produção de alimentos da referida empresa, pois o fiscal federal agropecuário 
DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA cumpria regularmente suas atribuições 
administrativas de fiscalização, tendo, inclusive, determinado a interrupção 
cautelar das atividades industriais. 

A remoção do fiscal federal DANIEL GOUVEIA TEIXEIRA se efetivou através 
de proposição de MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, objeto do Memorando 101 
SIPOA/DDA/SFA/PR, que recebeu a aprovação do então Superintendente 
Federal da Agricultura no Paraná GIL BUENO DE MAGALHÃES (autos 
5062179-57.2015.4.04.7000 – evento 01, anexo 12). 

O acordo espúrio de MARIA DO ROCIO com o dirigente da PECCIN envolveu, 
também, a indicação, para o serviço de inspeção, de fiscal que aceitasse se omitir 
em apurar e obstar as irregularidades ocorridas na produção da empresa, tendo 
sido escalado, com este objetivo ilícito, o fiscal federal agropecuário ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO. 

Assim, entre junho de 2014 e ao menos até março de 2016 (81157628.WAV – 
AC/5B), em Curitiba-PR, o fiscal federal agropecuário ERALDO CAVALCANTI 
SOBRINHO, agindo com consciência e vontade, deixou de praticar, 
indevidamente, atos de ofício, referentes à rígida fiscalização sanitária da 
empresa PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., para satisfazer sentimento 
pessoal de displicência. 

Além disso, ao menos a partir de junho de 2014 e até fevereiro de 2016 
(80460233.WAV – AC/2C), em Curitiba-PR, IDAIR ANTÔNIO PICCIN, na 
condição de dirigente da empresa PECCIN AGROINDUSTRIAL LTDA., e sua 
mulher NAIR KLEIN PICCIN, em unidade de desígnios, consciência e vontade 
para a prática delituosa, ofereceram e entregaram vantagem indevida, 
consistente em pagamentos mensais de dinheiro em espécie, nos valores de dois 
a cinco mil reais, além de produtos alimentícios, aos agentes de inspeção do 
Ministério da Agricultura TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO, para determiná-los a omitir atos de ofício, 
atinentes à correta fiscalização sanitária da referida empresa de alimentos. 

No mesmo contexto fático, ao menos a partir de junho de 2014 e até fevereiro de 
2016 (80460233.WAV – AC/2C), em Curitiba-PR, os agentes de inspeção 



TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO, 
com consciência e vontade, receberam, para si, vantagem indevida, consistente 
em pagamentos mensais de dinheiro em espécie, nos valores de dois a cinco mil 
reais, e, assim, deixaram de praticar atos de ofício, atinentes à correta 
fiscalização sanitária da referida empresa de alimentos. 

O fiscal federal agropecuário ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO e os agentes 
de inspeção TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE 
BASSI PIANARO desconsideravam diversas irregularidades existentes na 
operação da empresa, como o uso de carnes sem rotulagem e procedência, 
quantidades de carne muito menores do que as necessárias para a produção dos 
produtos, complementados com matérias primas mais baratas, como carne 
mecanicamente separada (CMS) e altos índices de amido, e o desrespeito às 
formulações aprovadas - tudo para baratear o custo do produto final. Ainda, 
desconsideraram o uso de ácido sórbico em massas cárneas de salsichas e 
linguiças calabresas, além da manipulação de estoques e amostras e da 
falsificação de notas de compra de carne. 

(...) 

Em suas alegações finais (ev. 2041), o Ministério Público 
Federal requereu a condenação de SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS, pela prática do crime 
previsto no art. 317, § 1º, do Código Penal, e de IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN e NAIR KLEIN PICCIN, pela prática do crime previsto no art. 333, 
parágrafo único, também do Código Penal. 

Por outro lado, requereu a absolvição de MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO da imputação pela prática do crime previsto no art. 317, § 2º, do 
Código Penal, por ausência de provas suficientes sobre a violação de seus deveres 
funcionais na remoção do Fiscal Federal Agropecuário Daniel Gouvêa Teixeira. 

Em relação a ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO, o MPF 
pleiteou o desmembramento do feito para avaliação da aplicação do disposto no 
artigo 384 do CPP ao caso. 

– Pedido de absolvição da ré MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO 

Tradicionalmente, mesmo com um pedido de absolvição formulado 
pelo titular da ação penal em alegações finais, aceita-se que o magistrado, 
tratando-se de crime de ação penal pública, profira sentença condenatória. 

O art. 385 do Código de Processo Penal expressamente prevê essa 
possibilidade ao dispor, sem grifos no original, que nos "crimes de ação pública, 
o juiz poderá proferir sentença condenatória, ainda que o Ministério Público 
tenha opinado pela absolvição...". 



Parcela importante da doutrina defende que não houve recepção 
desse dispositivo pela Constituição de 1988, a qual teria instituído o sistema 
acusatório ao processo penal brasileiro. Nesse sentido, Paulo Rangel sustenta: 
"...o juiz, hodiernamente, está impedido de investigar a prova em 
desconformidade com o que quer o autor, sob pena de descer do ápice da pirâmide 
do tripé da relação jurídico-processual e se misturar com as partes, quebrando 
sua imparcialidade" (RANGEL, P. Direito processual penal. 22 ed. São Paulo: 
Atlas, 2014, p. 65). 

Em outra passagem, referido autor esclarece que o Ministério 
Público, quando pede a absolvição nas alegações finais, não está desistindo da 
ação penal. Para ele, "há o exercício da ação penal e o MP dele não pode desistir, 
mas não há mais a acusação: a imputação de infração penal. O MP desistiu da 
pretensão acusatória do crime descrito na denúncia e não da ação penal. // ... ou 
adotamos o sistema acusatório com as implicações e consequências que lhes são 
inerentes, ou fingimos que nosso sistema é acusatório e adotamos o inquisitivo 
com roupa de acusatório" (RANGEL, P. Op. cit. p. 65-66). 

Na mesma linha, Aury Lopes Jr. entende que o art. 385 do Código 
de Processo Penal é substancialmente inconstitucional. Discorre o autor: 
"precisamos compreender que a Constituição de 1988 define um processo penal 
acusatório, fundado no contraditório, na ampla defesa, na imparcialidade do juiz 
e nas demais regras do devido processo penal. Diante dos inúmeros traços 
inquisitórios do processo penal brasileiro, é necessário fazer uma 'filtragem 
constitucional' dos dispositivos incompatíveis com o princípio acusatório (como 
os arts. 156, 385 etc.), pois são 'substancialmente inconstitucionais'. Assumido o 
problema estrutural do CPP, a luta passa a ser pela acoplagem constitucional e 
pela filtragem constitucional, expurgando de eficácia todos aqueles dispositivos 
que, alinhados ao núcleo inquisitório, são incompatíveis com a matriz 
constitucional acusatória" (LOPES JÚNIOR, A. Direito processual penal. 13 ed. 
São Paulo: Saraiva, 2016. p. 45-46). 

Nesse sentido, também, segue o magistério de Antônio Alberto 
Machado, na obra Curso de processo penal. 3 ed. São Paulo: Atlas, 2010, p. 213. 

A jurisprudência majoritária, entretanto, mormente a do Superior 
Tribunal de Justiça, entende válido na ordem constitucional vigente o disposto no 
art. 385 do CPP. A título de exemplo são as seguintes ementas, que não estão 
grifadas no original: 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÕES FINAIS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. CONDENAÇÃO.VIOLAÇÃO DO SISTEMA ACUSATÓRIO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. POSSIBILIDADE DE PROLAÇÃO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA A DESPEITO DE PLEITO MINISTERIAL DE 
ABSOLVIÇÃO. PERSUASÃO RACIONAL. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES.QUANTUM DE AUMENTO. LIVRE CONVENCIMENTO 



MOTIVADO. EXISTÊNCIA DE TRÊS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS 
ANTERIORES. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. 1. O sistema processual pátrio não adota o sistema acusatório puro, 
de modo que não há falar em nulidade quando, diversamente do quanto 
requerido pelo Ministério Público, em alegações finais, o magistrado, com 
fulcro no acervo fático-probatório constante dos autos, à luz do princípio da 
persuasão racional, reconhece a responsabilidade do réu, condenando-o nos 
termos da exordial acusatória. 2. É permitido ao julgador mensurar com 
discricionariedade o quantum de aumento da pena a ser aplicado,desde que seja 
observado o princípio do livre convencimento motivado. Na espécie, as 
instâncias de origem destacaram que o paciente ostenta três condenações 
definitivas anteriores, as quais foram utilizadas para exasperar a pena a título 
de maus antecedentes no patamar de 3/5. Com efeito, a referida fração não se 
mostra desarrazoada para a exasperação da pena na primeira fase da 
dosimetria, levando-se em consideração a existência de três condenações prévias 
a macular os antecedentes criminais do paciente,o que enseja uma resposta penal 
mais efetiva. 3. Habeas corpus denegado (STJ, HC 430803/RJ, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2018, 
DJe 02/08/2018). 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM ALEGAÇÕES FINAIS. CONDENAÇÃO. 
INFRAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO.INEXISTÊNCIA. ART. 385 DO CPP. 
PRECEDENTES.1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente 
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 
olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. 2. "O sistema processual pátrio não adota o sistema acusatório puro. 
Daí, não há nulidade quando, diversamente do quanto requerido pelo Ministério 
Público, em alegações finais, o magistrado reconhece a responsabilidade do réu, 
ou o faz por infração penal mais grave do que aquela que, ao cabo da instrução, 
entendeu o Parquet por ser a adequada ao comportamento do acusado (HC n. 
196.421/SP, Sexta Turma,Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
26/2/2014). Assim, no caso, não há falar-se em nulidade da condenação do 
paciente pelo simples fato de o Parquet ter requerido sua absolvição. (HC 
407.021/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
19/09/2017, DJe 25/09/2017)". 3. Habeas corpus não conhecido (STJ, HC 
430803/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 01/06/2018). 

Este Juízo, de sua parte, em situações análogas, nas quais as regras 
do Código de Processo Penal impõem alguma espécie de controle por parte do 
magistrado à atividade acusatória do Ministério Público, como por exemplo a 
redação original do art. 28 do CPP (anterior à vigência do assim denominado 
"Pacote Anticrime" – Lei nº 13.964/2019), entende que tal controle somente pode 
ser levado a efeito em situações limites. 



Nesse exemplo, apenas quando a manifestação pelo arquivamento 
feita pelo Ministério Público fosse considerada extravagante é que este 
magistrado, na ordem constitucional vigente, optava por aplicar a regra do art. 28 
do CPP. Do contrário, tratando-se de manifestação razoável, com fundamentação 
válida e respeitável, não há motivos para o juiz substituir o seu particular 
entendimento a respeito de uma dada questão jurídica pelo entendimento 
expressado de forma circunspecta, prudente e ponderada pelo órgão do Ministério 
Público, que é o titular privativo da ação penal, dominus litis eleito pela 
Constituição da República no art. 129, I. 

O ordenamento jurídico fornece mais de uma solução válida para a 
mesma questão em uma série de situações. Nesse sentido, são precisas as palavras 
de Eros Roberto Grau: "Nego peremptoriamente a existência de uma única 
resposta correta (verdadeira, portanto) para o caso jurídico - ainda que o 
intérprete esteja, através dos princípios, vinculado pelo sistema jurídico. Nem 
mesmo o juiz Hércules [Dworkin] estará em condições de encontrar para cada 
caso uma resposta verdadeira, pois aquela que seria a única resposta correta 
simplesmente não existe. O fato é que, sendo a interpretação convencional, não 
possui realidade objetiva com a qual possa ser confrontado o seu resultado (o 
interpretante), inexistindo, portanto, uma interpretação objetivamente verdadeira 
[Zzagrebelsky]. (GRAU, E. R. Ensaio e discurso sobre a 
interpretação/aplicação do direito. 2 ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. XV). 

Certamente não é pelo fato de o ordenamento jurídico possibilitar 
para o caso concreto mais de uma solução válida que o intérprete estará livre para 
apresentar a solução que bem entender. Há soluções que encontram respaldo no 
ordenamento jurídico e outras não. Nesse sentido, Eros Roberto Grau, mais 
adiante, na obra citada (Capítulo XXVIII), esclarece: "a 'abertura' dos textos de 
direito, embora suficiente para permitir que o direito permaneça ao serviço da 
realidade, não é absoluta. Qualquer intérprete estará, sempre, permanentemente 
por eles atado, retido. Do rompimento dessa retenção pelo intérprete autêntico 
resultará a subversão do texto". 

Partindo dessas premissas, a existência de regras no ordenamento 
processual penal que possibilitem ao magistrado alguma espécie de controle em 
face do Ministério Público, quando este apresenta uma opinio delicti em favor do 
réu, quer seja antes de iniciado, quer seja no curso do processo, não é 
necessariamente algo contrário à Constituição. Afinal, o exercício do poder, tal 
como disposto na própria Constituição, demanda alguma espécie de controle. 
Enfim, os Poderes se controlam mutuamente e essa não deixa de ser uma 
modalidade de controle. 

Controlar, entretanto, não significa se fazer substituir. A 
Constituição atribui ao Ministério Público a titularidade da ação penal (art. 129, I) 
e consequentemente a esse órgão o poder de formular e sustentar uma acusação 
contra alguém. A opinio delicti, formulada por quem detém atribuição 
constitucional para tanto, desde que não se trate de uma extravagância, ou seja, 



desde que não implique na subversão dos textos, não pode, pela simples 
discordância do órgão incumbido de prestar a jurisdição, dar ensejo à aplicação 
das regras de controle, dentre as quais se inclui o art. 385 do Código de Processo 
Penal. 

Resumidamente, partindo do pressuposto segundo o qual (i) o 
sistema acusatório — uma injunção constitucional —, pressupõe em sua máxima 
extensão uma completa separação das funções de acusar e julgar; (ii) o 
ordenamento jurídico oferece mais de uma solução válida para um mesmo caso, 
embora nem toda solução o seja; (iii) o Ministério Público quando pede a 
absolvição do réu em adesão a uma solução jurídica que não subverte a ordem 
normativa nada mais está fazendo do que exercer uma das atribuições que a 
Constituição lhe conferiu; e (iv) um juízo condenatório não pode ser proferido 
sem que o órgão acusador sustente a pretensão condenatória até o último ato do 
processo, entendo que, quando o Ministério Público pede a absolvição do réu em 
sede de alegações finais, somente nas situações excepcionais acima mencionadas 
pode o magistrado deixar de absolvê-lo. 

Estando os termos da manifestação apresentada pelo Ministério 
Público Federal em alegações finais (ev. 2041) em harmonia com os pressupostos 
acima expostos, a absolvição de MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, quanto 
à imputação vinculada ao Fato 3, é medida que se impõe. 

– Materialidade e autoria em relação a IDAIR ANTÔNIO 
PICCIN, NAIR KLEIN PICCIN, TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS e SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO 

As condutas previstas nos artigos 317, § 1º, e 333, parágrafo único, 
do Código Penal, estão assim tipificadas: 

Corrupção passiva 
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 
ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem 
indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou 
promessa, o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o 
pratica infringindo dever funcional. 

Corrupção ativa 
Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para 
determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem 
ou promessa, o funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica 
infringindo dever funcional. 



Conforme a motivação do item anterior (Fato 2), à qual faço integral 
remissão, a empresa Peccin Agroindustrial Ltda. praticava uma série de 
irregularidades na produção de alimentos. Apurou-se, por exemplo, o uso 
excessivo de CMS e amido — em vez de carne propriamente dita — e a inserção 
de ácido sórbico — substância não permitida em produtos tratados termicamente 
— na fabricação de salsichas. Além disso, há elementos indicando a aquisição de 
insumos sem procedência regulamentar e a inobservância das formulações 
aprovadas pelo Ministério da Agricultura. Para burlar a fiscalização federal, os 
sócios valiam-se dos mais diversos subterfúgios, dentre eles a corrupção de 
servidores públicos. O Fato 3 narrado na denúncia está inserido nesse contexto. 

Nos autos de Interceptação Telefônica nº 50621795720154047000, 
foram captados diversos áudios com autorização deste Juízo que evidenciaram, 
dentro do conjunto probatório global, a consumação dos ilícitos de corrupção ativa 
pelo casal IDAIR e NAIR PICCIN — proprietários da Peccin Agroindustrial 
Ltda. — e de corrupção passiva pelos acusados TARCÍSIO e SÉRGIO — 
servidores públicos federais do MAPA com atuação, à época dos fatos, no SIF 
2155. 

O áudio nº 80460233, captado em 17/02/2019 às 19h28, revelou a 
seguinte conversa entre SÉRGIO e TARCÍSIO: 

SERGIO: Alou. Oi TARCÍSIO! 
TARCÍSIO: Oi SERGIO! E aí? Tudo bom? Já terminou a reunião aí. 
SERGIO: Não. Mas, vamos falando. A gente já tá só num bate papo aqui né. Só conversando aqui. Tá 
fazendo as contas. 
TARCÍSIO: Fazendo as. Você tá igual eu, SERGIO. Eu tô fazendo. Sei lá, sabe. Fazendo (ininteligível). 
Fazendo uns planos aqui, por que eu não sei como é que vai ser. A partir de março, abril. Por que se eu me. 
Tô comentando com você aqui. Dependendo lá se o MIGUEL. Se o MIGUEL me dá uma ajuda, tudo 
bem. Uma mão. Se não der, aí eu, eu, eu não vou pagar pra mim. Eu tava pensando aqui. Eu não vou. 
Como é que eu vou pra lá, com carro e. 
SERGIO: Não. Não dá. 
TARCÍSIO: Hã? 
SERGIO: NÃO SE VOCÊ NÃO TIVER UMA BOA AJUDA DE CUSTO NÃO COMPENSA IR PRA 
LÁ. 
TARCÍSIO: ÔH, PARE COM ISSO. (ininteligível). 
SERGIO: Eim? 
TARCÍSIO: PARE DE FALAR ISSO AÍ. 
SERGIO: Não entendi. 
TARCÍSIO: PARE DE FALAR ESSE NEGÓCIO, QUE VOCÊ FALOU AÍ AGORA DE UMA. 
SERGIO: AH, TÁ. 
TARCÍSIO: Aaa, bicho. Às vezes cê fala um (ininteligível). Pois é, SERGIO. Isso que eu falei pra você. Se 
eu não conseguir, o MIGUEL me ajudar assim COMO (ininteligível), sabe né. EU NÃO VOU TER 
CONDIÇÕES DE BANCAR PRA IR PRA LAPA NÃO. 
SERGIO: É isso que eu falei pra você. Eu acho que você deve ir lá e conversar e acertar alguma coisa. 
TARCÍSIO: Eu vou sim, eu vou, eu vou. E qualquer coisa, Sergio. Eu tô igual a você. Qualquer coisa eu 
vou eu vou pegar licença, sei lá, alguma coisa. Eu vou ver aqui o que eu faço. Eu tô conversando com a 
minha (turma?) aqui também. Eu. 
SERGIO: E se você aposentasse hoje, você conseguiria viver tranquilo ainda, ô (ininteligível)? 
TARCÍSIO: Olha, eu tenho umas dívidas, mas tem que dar né, SERGIO. Mas tem coisa que tem que 
cortar, né? Aí tem que dá. É por que eu tô pagando empréstimo no banco. Mas eu, eu vou ver como 
é que fica. Se der, eu vou pra Lapa. Se não der. É o que eu falo pra você. Se der, tudo bem eu vou. Se 
não der, eu vou cair fora, SERGIO. Eu vou cair fora. Infelizmente eu vou ter que fazer isso, por que 
eu não. Eu. 



(...) 
03'33" 
TARCÍSIO: SERGIO, mas como é que cê tá? 
SERGIO: Olha TARCISIO. Nos tamo preocupados aqui. A família toda aqui tá numa incógnita. Por que o 
caminhão não começou ainda. Tá complicado. Já soubemos que tá meio fraco o serviço lá. Então, já 
diminuiu aquela expectativa grande. Vamos ver o que vai acontecer. Não sei se vou lá praaa, éee, se vou lá 
pra Bocaiuva ou não vou. Tamo, tamo analisando assim. 
(...) 
TARCÍSIO: Eu vou procurar, eu vou na Lapa, logo, logo, eu vou na Lapa conversar com MIGUEL, 
talvez eu vá até na casa dele lá e vou conversar com ele. Eu vou abrir o jogo, eu não vou com negócio 
de frescura. Ah MIGUEL, não sei o que lá. Pode, pode, se não pode, não deu, não deu. Eu dou minhas 
voltas, eu vou embora, eu vou tomar uma decisão infelizmente por que, pro Ministério, eu não vou, 
SERGIO. Pro Ministério, eu não vou. 
SERGIO: É besteira ir pro Ministério 

De início, observa-se a clandestinidade do assunto tratado, 
pois TARCÍSIO repreendeu SÉRGIO de imediato quando este afirmou por 
telefone: “se você não tiver uma boa ajuda de custo, não compensa ir pra lá”. Na 
sequência, TARCÍSIO declarou a pretensão de se aposentar ou de pegar uma 
licença caso não conseguisse a tal “boa ajuda de custo” para atuar em uma planta 
frigorífica da Lapa/PR. Confidenciou que, na hipótese de aposentadoria, precisaria 
cortar gastos para honrar suas dívidas pendentes. 

Não há dúvidas de que os interlocutores estavam tratando do 
pagamento de propinas com a utilização de um eufemismo (“ajuda de custo”). Isso 
demonstra a afeição dos aludidos réus em vincular o execício de suas atribuições 
à obtenção de vantagens indevidas. Tanto é assim que eles consideravam 
"besteira" o exercício do cargo na sede administrativa do MAPA, onde não teriam 
a oportunidade de incrementar ilicitamente seus vencimentos. 

Adiante, no mesmo diálogo, SÉRGIO e TARCÍSIO falaram 
especificamente da empresa Peccin Agroindustrial Ltda.: 

TARCÍSIO: Aaaa. Ô SERGIO, me diz uma coisa, e aí a PECCIN? Aí a PECCIN vai ficar praticamente 
assim à vontade, né? 
SERGIO: É, mas é, se não vender, né. Por que vai ser, há cada quinze dias vai ter vistoria lá. 
TARCÍSIO: Aaaa. SERGIO, um comentário, que eu vou comentar com você aqui, até chato, eu só 
vou falar pra você, não quero nem comentar aí não, sabe. 
SERGIO: Um hum. 
TARCÍSIO: Eu peguei um. EU PEGUEI UM PEITO DEFUMADO DE FRANGO, DECAIU MUITO 
O PRODUTO PECCIN AÍ. 
SERGIO: É tá muito (ininteligível). A SUELI FALOU A MESMA COISA. MEU DEUS, SERGIO! O 
QUE É QUE É ISSO, CARA? 
TARCÍSIO: Ó, QUER VÊ, Ó. O PIOR SERGIO, NÃO SE PODE CRITICAR, EU SEI QUE (ininteligível). 
MAS EU, COM TODA SINCERIDADE, EU NÃO COMI, SERGIO. EU DEI UM PEDAÇO AQUI 
PRO VIZINHO, EU DEI OUTRO PRA MINHA CUNHADA. EU PEGUEI UM PEITO 
DEFUMADO E COISA ASSIM. AÍ QUANDO EU FUI CORTAR, SERGIO, NÃO É AQUELE 
PEITO DEFUMADO QUE TENHA CARNE GOSTOSO. É TIPO UMA MASSA, TIPO DE 
MORTADELA. UMA MASSA “HOMOGÊNICA”. ASSIM, TIPO. IGUALZINHA UMA MASSA 
DE MORTADELA, AVERMELHADA, TUDO. EU DIGO NÃO, DECAIU MUITO. VOU ATÉ 
DAR. VOU PERGUNTAR PRO SERGIO SE ELE PEGOU ALGUM PEITO ASSIM. 
SERGIO: É, O ÚLTIMO FOI BEM, BEM, DESAGRÁDAVEL. 
TARCÍSIO: MEU DEUS, DECAIU MUITO, SERGIO. DECAIU 100%, 100% DO PRODUTO DO 
PECCIN AÍ, HEM? MEU DEUS! 



Os interlocutores, mesmo figurando como peças da engrenagem da 
fiscalização federal no SIF 2155, demonstraram plena ciência da baixa qualidade 
de um peito de frango defumado produzido pelo estabelecimento, sem referência, 
contudo, à necessidade de se alterar esse quadro. 

O conhecimento de SÉRGIO e TARCÍSIO quanto à persistência 
de irregularidades na linha produtiva da Peccin Agroindustrial Ltda. também 
ficou provado nos depoimentos: 

Daiane Marcela Maciel (ev. 620.8/14 e ev. 2148.4): 

Daiane Marcela Maciel: Pro Sérgio eu chegava nele e falava as irregularidades 
dentro da empresa, pressionava ele pra ele me mandar embora. 
(...) 
Defesa: Essas irregularidades que a senhora tinha conhecimento, a senhora 
passava ao conhecimento do senhor Daniel? 
Daiane Marcela Maciel: Eu passava pro Seu Sérgio. 
(...) 
Defesa: O que a gente repara aqui é o seguinte, a senhora disse que levava as 
irregularidades ao conhecimento do senhor Tarcísio, é verdade isso? 
Daiane Marcela Maciel: Levava. 
Defesa: E o Tarcísio, segundo o seu depoimento, levava as irregularidades para 
o fiscal Eraldo 
Daiane Marcela Maciel: Sim. Ou pro Sérgio. 
Defesa: Tá. O Sérgio, a senhora sabe qual a função do Sérgio? 
Daiane Marcela Maciel: Agente de inspeção. 
Defesa: Mesmo cargo do senhor Tarcísio. 
Daiane Marcela Maciel: Do senhor Tarcísio, sim 

Joyce Igarashi Camilo (evs. 790.5/11 e 2149.4): 

Defesa: Então a senhora quer dizer que o Daniel fazia vistas grossas? 
Joyce Igarashi Camilo: Não, o Tarcísio. Porque o Tarcísio era o responsável 
por apontar as irregularidades e repassar para ele, porque ele também tinha 
documento a preencher. Aí com base nesses aí, é que assim, o meu documento 
não batia com o dele, entendeu? Então como é que eu achava problema e ele 
não achava? 
(...) 
Defesa: Uma última pergunta só, Excelência. Quais eram as irregularidades 
específicas que o senhor Tarcísio cometia ou que ele deixaria de constatar? 
Gostaria de saber. 
Joyce Igarashi Camilo: As irregularidades que ele cometia? Ele não, ele se 
omitia na realidade, né. Então omissão é uma irregularidade também, porque 
você vê e não toma ação. 

Vanessa Letícia Charneski (evs. 790.12/17 e 2149.5): 



Ministério Público Federal: Então a senhora narrou o problema do uso 
exclusivo de carne mecanicamente separada em salsicha, a senhora narrou que 
era usada carne em menor proporção ou quantidade do que era devida, conforme 
a formulação aprovada no MAPA, a senhora mencionou que identificou em certa 
ocasião carne verde na linha de produção, uso de ácido sórbico em salsicha, e 
os servidores ali do Ministério da Agricultura que estavam lá não identificavam 
essas coisas? 
Vanessa Letícia Charneski: No caso o Tarcísio que ficava lá dentro, que era o 
agente de inspeção, ele, como é que eu posso dizer? Ele fingia que não via, ou 
ele via e poderia levar, conversar com a dona Nair, daí isso já não sei, mas no 
caso ele, a gente não via reclamação dele com relação a isso. 
Ministério Público Federal: Isso. Isso que eu ia perguntar. Como é que a 
senhora chega à conclusão que ele via e fingia que não via. Ele não formalizava 
nenhum documento? 
Vanessa Letícia Charneski: Nossa, muito pouco. 

Daniel Gouvêa Teixeira (ev. 790.18/26 e ev. 2149.6): 

Ministério Público Federal: Como é que você chegou a essa conclusão? 
Daniel Gouvêa Teixeira: Porque a nossa fiscalização, ela se baseia em, além 
dos ingredientes, né, na formulação dos produtos e no processo. Então por 
exemplo, eu chegava lá e tava lá anotado a formulação que tava sendo fabricada 
no dia, tantos por cento de um produto, tantos por cento de outro, tal, vai 
produzir uma salsicha. O que que eu fazia, eu não pedia as informações para a 
empresa, eu sentava do lado da balança e acompanhava as pesagens. 
Acompanhava o produto do lote do início ao fim e ia fazendo as 
anotações. Pegava os extratos das balanças de pesagem, não os extratos né, os 
números que eram pesados, pegava as ordens de processamento, os lotes, 
rastreabilidade, os ingredientes, ia na sala de massa, ia na sala de ingrediente, 
anotava tudo e depois confrontava com o que a empresa tinha anotado e com o 
que o Tarcísio tinha anotado, e normalmente os três davam diferentes, né. A 
empresa anotava uma coisa, o Tarcísio anotava outra e eu anotava outra. O 
que que acontecia, isso eu comparava com o nosso sistema informatizado que 
tem as rotulagens aprovadas, e aí eu percebia que o que a empresa anotava era 
muito similar, mas não era o que tava anotado no sistema. O que eu percebia 
na minha anotação era totalmente diferente do que a empresa e o sistema 
anotavam. E eu percebi que o que o Tarcísio anotava era praticamente o 
sistema passado a limpo em questão de percentual, mas em questão de pesagem 
não. Por exemplo, ele botava lá quarenta e um por cento de um produto, tinha 
que dar cento e cinquenta gramas, mas na anotação tava duzentos e oitenta 
gramas, então tinha uma variação dessas informações. O que que eu comecei a 
fazer, eu comecei a solicitar pra empresa extratos de entrada, extratos de 
compra, notas fiscais e comecei a fazer um levantamento. Eu criei uma planilha 
no Excel que faz um cálculo reverso em cima das informações dela, eu botava as 
formulações de aprovação dos produtos, todas com os limites legais da 
formulação dos produtos e em cima disso eu botava os dados que eles me 
passavam. O que que acontecia, a planilha fazia o cálculo reverso em cima do 
que eles produziam, o quanto que eles teriam que ter comprado de matéria prima 



e quanto que eles teriam que ter usado dessa matéria prima, né. Claro, teria que 
ter pelo menos comprado mais do que teria que ter usado. E eu percebia nesse 
cálculo reverso que a empresa ou não comprava certos produtos, ou não tinha 
nota fiscal de compra, não tinha estoque, não tinha nada e alguns, que era o caso 
de CMS, por exemplo, e amido em alguns casos que eu peguei, ela comprava 
muito acima do que ela teria como usar. 
(...) 
Ministério Público Federal: ...os números do sistema do MAPA, as formulações, 
os números do Tarcísio e identificou discrepâncias. 
Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. Por exemplo, no caso do Tarcísio, a soma da 
formulação, de todos os percentuais, dava cento e catorze por cento, entendeu? 
Então assim, é impossível, produto é cem por cento. 
Ministério Público Federal: Tarcísio é seu colega de MAPA, é agente de 
inspeção? 
Daniel Gouvêa Teixeira: Sim. 
Ministério Público Federal: O senhor levou esse problema pra ele, conversou 
sobre esse assunto? 
Daniel Gouvêa Teixeira: Conversei com ele, orientei ele que tinha alguma 
coisa errada, e ele muito nervoso “não, mas calma”, tal, não conseguia 
resolver, mas também não conseguia me explicar como tinha chegado naquela 
conta, né, e o cargo do Tarcísio é um cargo de segundo grau técnico, né, então 
ele, que foi normatizado oficialmente pelo decreto 8205, todas as funções dele 
e tal, então assim, ele deveria no mínimo saber fazer conta de mais e menos e 
percentual e explicar de onde tá vindo esses produtos, né. 
(...) 
Daniel Gouvêa Teixeira: (...) eu fiz o levantamento, obviamente eu suspeitava 
do Tarcísio porque todo o tempo o Tarcísio nunca via nada, e ele tava quarenta 
horas por semana na fábrica. Eu suspeitava da empresa, porque a empresa 
chegou num ponto que ela mesmo confessou que realmente fraudava. E eu 
suspeitava dos meus superiores porque já havia casos de remoção, perseguição, 
eu mesmo fui removido pra Bocaiúva pra não ter mais o contato com meus 
colegas de sede. Então o que que aconteceu, eu fiz todo o levantamento, mas eu 
não tinha ainda autuado cem por cento dos documentos no processo. Esse 
memorando aqui, ele foi o de autuação com um resumo que foi no processo da 
apuração né, chamado, o processo se chama na capa dossiê Peccin e eu 
encaminhei uma cópia integral pro diretor do DIPOA em Brasília, porque eu 
sabia que tinha grande chance de isso aqui morrer na mão da Maria do Rocio 
aqui no Paraná e não ser apurado, né. Quando foi pra Brasília, o diretor do 
DIPOA imediatamente autuou um PAD, Processo Administrativo Disciplinar, em 
cima disso que eles respondem até hoje, né. Então era a única forma de eu tirar 
isso do estado, foi eletronicamente pra Brasília e ficou fisicamente aqui. 

O conteúdo dos depoimentos, sobre a presença de irregularidades na 
linha produtiva da empresa — da forma já fundamentada no item anterior (Fato 
2) —, restou corroborado pelas provas técnicas e documentais trazidas aos autos. 
Apesar da materialização dessas irregularidades, os agentes de 
inspeção TARCÍSIO e SÉRGIO, atuantes no SIF 2155, deixavam de praticar 



seus atos de ofício fiscalizatórios ou os praticavam com infringência de seus 
deveres funcionais, isto é, manipulando os dados que revelariam as fraudes. 

Os diálogos a seguir transcritos demonstram a motivação da conduta 
dos réus, qual seja, a inconteste percepção de vantagem pecuniária indevida. 

No áudio nº 80870890, os sócios da Peccin Agroindustrial 
Ltda., IDAIR e NAIR, em 11/03/2016, fizeram referência ao "dinheiro 
do TARCÍSIO": 

IDAIR: Alô. Oi. 
NAIR: TU NÃO LEVOU MAIS O DINHEIRO DO TARCÍSIO DEPOIS DAQUELE DIA QUE ELE 
NÃO TAVA? 
IDAIR: NÃO, NÃO, NÃO. NÃO. ELE NÃO APARECEU MAIS AÍ.NAIR: TÁ. VOU LEVAR LÁ 
AGORA. TÁ 

No dia seguinte (12/03/2016), SÉRGIO e TARCÍSIO trataram do 
assunto. TARCÍSIO questionou se SÉRGIO havia recebido normalmente a sua 
quantia, pois ele (TARCÍSIO) recebeu um valor menor. Em mais essa 
oportunidade, TARCÍSIO disse que o tema não poderia ser tratado em detalhes 
por telefone: 

Áudio nº 80894275 
Data da Chamada 12/03/2016 
Hora da Chamada 14:21:00 
Transcrição: 
a partir de 1'38": 
TARCÍSIO: Sergio, me diga uma coisa, Sergio. Eu vou até perguntar pra você...assim E AQUELE 
NEGÓCIO LÁ DA COMPRA, daquele RECEBIMENTO DAQUELE NEGÓCIO LÁ, DO, DA. VOCÊ 
RECEBEU NORMAL? 
SERGIO: NORMAL. 
TARCÍSIO: NÃO, VOCÊ SABE O QUE É QUE É, NÉ? 
SERGIO: SIM. CLARO. 
TARCÍSIO: VOCÊ RECEBEU NORMAL? 
SERGIO: NORMAL. POR QUÊ ? 
TARCÍSIO: É POR QUE EU NÃO POSSO FALAR POR TELEFONE, SABE? JÁ ZEBROU, JÁ, 
SERGIO. 
SERGIO: CAPAZ! 
TARCÍSIO: JÁ ZEBROU. EU ACHEI UMA TREMENDA. EU NÃO POSSO FALAR POR 
TELEFONE, NÃO. MAS... UMA HORA QUANDO VOCÊ VOLTAR EU VOU CONVERSAR 
PESSOALMENTE COM VOCÊ. EU ACHO. SABE. EU NÃO POSSO FALAR POR TELEFONE. 
ENTÃO JÁ DEU ZEBRA, VIU. 
SERGIO: MAS NADA? 
TARCÍSIO: NÃO, NUM É QUE É NADA. DIMINUIU. DIMINUIU O VALOR DE NOVO. 
SERGIO: AH, VAI TOMAR NO CU. 
TARCÍSIO: EU NEM ENTENDI. EU NÃO ENTENDI POR QUE ISSO. E O PIOR É MUITA 
BAIXARIA. É MUITO. EU NÃO ENTENDI. EU DIGO: EU VOU PERGUNTAR PRO SERGIO SE 
ELE RECEBEU NORMAL. VOCÊ RECEBEU NORMAL? 
SERGIO: NÃO, PRA MIM VEIO NORMAL. 
TARCÍSIO: POIS É. E HOUVE MENTIRA AINDA... DISSE QUE O TEU, DISSE QUE VOCÊ NÃO 
RECEBEU NORMAL. AÍ PRA MIM DEU MENOS. E...AÍ JOGARAM, VIU SERGIO, AÍ 
JOGARAM DE BAIXO DE UNS PAPEIS MEUS LÁ E SE MANDOU, SABE? ASSIM, NUM... 
DEPOIS EU CONVERSO COM VOCÊ. 
(...) 
A partir de 3'34": 
SERGIO: ATÉ ENTÃO NÃO TAVA NEM PENSANDO EM PROBLEMA. AGORA VOCÊ JÁ ME DEU 



MAIS UM AINDA. 
TARCÍSIO: NÃO, NÃO, DESCULPA. Ô SERGIO, EU NÃO QUERO. NÃO. EU SÓ TÔ 
PERGUNTANDO POR QUE TAVA EM DÚVIDA. POR QUE HOUVE MENTIRA NO MEIO. 
AQUELA. VOCÊ SABE, AQUELA MULHER QUE FAZ AQUELE NEGÓCIO LÁ. AQUILO É UMA 
TRANQUEIRA VIU SERGIO. ENTÃO, DESDE QUANDO VOCÊ ASSUMIU ALI EU ME ABRI PRA 
VOCÊ. EU FALEI A VERDADE PRA VOCÊ O QUE É QUE ACONTECIA COMIGO. 
SERGIO: NÃO, MAS NÃO TEM MOTIVO DE, DE, DE ESCONDER O JOGO UM DO OUTRO. PELO 
AMOR DE DEUS. POR ISSO EU TÔ TE FALANDO. PRA MIM, VEIO NORMAL. ATÉ INCLUSIVE, 
EU ACHO QUE VOCÊ DEVE VOLTAR LÁ E DIZER ASSIM: "ESCUTA, QUE PALHAÇADA É 
ESSA?" 
TARCÍSIO: NÃO, NÃO. SERGIO, EU QUERO QUE VOCÊ CURTA SUAS FÉRIAS NUMA BOA. 
DEPOIS NÓS CONVERSAMOS. 
(...) 

Em 30/03/2016, uma passagem do áudio nº 81174371 mostrou o 
inconformismo dos réus SÉRGIO e TARCÍSIO com a diminuição da propina 
paga pelos sócios da Peccin Agroindustrial Ltda.: "SÉRGIO: ah, o PECCIN vai 
pagar pela pela pela você vê, é..., só o fato deles terem pago a menos pra nóis 
esse mês, já dá, já dá pra ver que eles tão... tão... eles tem mais é que tomar no 
cú, mesmo, TARCISIO". 

Sobre os diálogos captados e atrelados ao Fato 3 narrado na 
denúncia, SÉRGIO, TARCÍSIO, IDAIR e NAIR exerceram o direito ao 
silêncio durante seus interrogatórios judiciais. 

MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, ex-chefe do SIPOA/PR, ao 
ser ouvida em Juízo como ré colaboradora, declarou o seguinte (evs. 1929.5/15 e 
2164.4): 

Juiz Federal: A senhora soube se o Tarcísio ou o Sérgio recebiam pagamentos 
mensais da Peccin, a título de ajuda de custo, entre aspas, ou algo do gênero? 

Maria do Rocio Nascimento: Sim. 

Juiz Federal: E que natureza tinham esses pagamentos, qual finalidade, a 
senhora tem alguma informação? Como que a senhora soube disso também? 

Maria do Rocio Nascimento: Ah, uma foi pela, a gente já desconfiava que ele 
devia receber alguma coisa, e depois ficou confirmado mesmo pelas 
interceptações telefônicas também, que ele recebia esse dinheiro, e a gente 
também ficou sabendo, eu fiquei presa ali também com a dona Nair Peccin, na 
mesma cela, ela estava muito nervosa, e ela mesmo disse que pagava, que eles 
recebiam, que ela tinha até uma ligação que uma vez ela falou que era para 
pegar o dinheiro, mas depois era para dizer que era para colocar produtos 
dentro da geladeira do SIF, entendeu? Então eu sabia. 

Pelo exposto, está suficientemente provada a prática do crime de 
corrupção passiva (art. 317, § 1º, do Código Penal) por SÉRGIO ANTÔNIO DE 
BASSI PIANARO e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS e do crime de 



corrupção ativa (art. 333, parágrafo único, do Código Penal) por IDAIR 
ANTÔNIO PICCIN e NAIR KLEIN PICCIN. 

– Acusado ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO 

Em relação ao acusado ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO, o 
MPF pleiteou o desmembramento do feito para avaliação da aplicação do disposto 
no artigo 384 do CPP ao caso. Nesse aspecto, argumentou (ev. 2041, p. 57): 

(...) especificamente quanto a ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO, 
considerando o surgimento de prova, no curso da ação penal, através do 
reinterrogatório da ré colaboradora MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, de que 
mencionado acusado teria recebido vantagens indevidas da empresa PECCIN, 
apresentam-se elementos demonstrativos de que sua atuação fiscalizatória 
omissiva naquela empresa não teria relação com sentimento pessoal de 
displicência, como imputado na denúncia, mas com a prática de corrupção 
passiva lá não descrita. 
Desta forma, para a devida avaliação quanto a aplicação do disposto no Art. 384 
do CPP e para se evitar tumulto na presente ação penal de alta complexidade, 
que conta com grande número de fatos e acusados, parte dos quais em liberdade 
provisória sob medidas cautelares diversas da prisão, requer-se a esse Juízo o 
desmembramento dos autos, em relação à imputação de prevaricação formulada 
em face de ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO. 

O crime imputado ao réu na denúncia está assim tipificado no artigo 
319 do Código Penal: 

Prevaricação 
Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou 
praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou 
sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Segundo o art. 109, VI, do CP, a prescrição da pretensão punitiva 
estatal verifica-se em 3 (três) anos quando o máximo da pena abstratamente 
cominada ao crime é inferior a 1 (um) ano. O art. 115, por sua vez, reduz o aludido 
prazo de metade quando o acusado for maior de 70 (setenta) anos na data da 
sentença, situação de ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO. De acordo com 
o artigo 117, I, também do Código Penal, o curso da prescrição interrompe-se pelo 
recebimento da denúncia. 

No caso dos autos, a denúncia foi recebida em 25/04/2017 (ev. 4) e 
não sobrevieram novas causas de suspensão ou de interrupção do prazo 
prescricional. 



Com fulcro no artigo 107, IV, do Código Penal, e no artigo 61, do 
Código de Processo Penal, deve ser declarada extinta a punibilidade de ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO quanto à conduta descrita no Fato 3 sob análise. 

Caso o Ministério Público Federal pretenda dar início a 
nova persecução penal em relação ao réu, por fatos descortinados nestes autos, 
conforme possibilidade aventada em alegações finais, poderá fazê-lo mediante a 
apresentação de nova denúncia em outro feito. 

II.4 – Dispositivo Provisório 

Julgo parcialmente procedente o pedido formulado na 
denúncia, no tocante aos fatos objeto destes autos (Fatos 2 e 3), para: 

— EXTINGUIR A PUNIBILIDADE de ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO em relação à prática do crime 
previsto no art. 319 do Código Penal, nos termos do art. 107, IV, 
também do Código Penal, e do art. 61, do Código de Processo Penal 
(Fato 3); 

— ABSOLVER MARIA DO ROCIO NASCIMENTO da prática 
do crime previsto no art. 317, § 2º, do Código Penal (Fato 3), nos 
termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal; 

— CONDENAR IDAIR ANTÔNIO PICCIN pela prática dos 
crimes previstos (i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal 
(Fato 2) e (ii) no art. 333, parágrafo único, também do Código Penal 
(Fato 3); 

— CONDENAR JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI pela prática dos crimes previstos nos arts. 272 e 274, 
ambos do Código Penal (Fato 2); 

— CONDENAR NAIR KLEIN PICCIN pela prática dos crimes 
previstos (i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2) 
e (ii) no art. 333, parágrafo único, também do Código Penal (Fato 
3); 

— CONDENAR NORMÉLIO PECIN FILHO pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 
2); 

— CONDENAR SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO pela prática do crime previsto no art. 317, § 1º, do 
Código Penal (Fato 3); e 



— CONDENAR TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS pela 
prática do crime previsto no art. 317, § 1º, do Código Penal (Fato 3). 

II.4.1 – Aplicação das Penas 

IDAIR ANTÔNIO PICCIN 

O acusado foi condenado pela prática dos ilícitos previstos: 

(i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2). 
Considerando-se que os crimes foram consumados dentro dos 
mesmos processos produtivos (fabricação de salsichas e linguiças 
pela Peccin Agroindustrial Ltda.), incide ao caso o disposto no art. 
70 do Código Penal (concurso formal). A pena cominada mais grave 
é a de reclusão, de 4 a 8 anos, e multa, prevista no art. 272 do CP; e 

(ii) no art. 333, parágrafo único, também do Código Penal (Fato 3). 
A pena cominada é de reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
A reprimenda é aumentada de 1/3 nos termos do parágrafo único do 
artigo 333 do CP. 

— Fato 2 (arts. 272 e 274 do CP) 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu merece exasperar a pena. IDAIR 
ANTÔNIO PICCIN, na condição de proprietário da empresa Peccin 
Agroindustrial Ltda., em vez de garantir a regularidade dos processos produtivos 
do estabelecimento em conformidade com as formulações aprovadas pelo 
Ministério da Agricultura, orientava os trabalhos, de forma ativa, em sentido 
contrário. Buscava conter custos mediante a redução da qualidade dos alimentos 
fabricados, os quais eram destinados a um número indeterminado de consumidores 
finais, com valores nutricionais aquém dos indicados na rotulagem e a inserção de 
substâncias conservantes não autorizadas. Além disso, para garantir a 
continuidade da conduta ilícita, IDAIR atuou politicamente junto à 
Superintendência do MAPA/PR para remover de suas funções o Fiscal Federal 
Agropecuário atuante no SIF 2155 e que havia constatado a prática de diversas 
ilegalidades na planta frigorífica. Considerando o elevado grau de reprovabilidade 
da conduta de IDAIR, desvaloro a presente circunstância judicial de forma mais 
graduada, elevando a pena-base em 1 (um) ano. 

Não há nos autos elementos concretos que permitam desvalorar 
a conduta social e a personalidade do agente. O réu não apresenta registros 
de antecedentes criminais. 

As circunstâncias do crime são desfavoráveis. De acordo com a 
prova dos autos, a conduta delitiva persistiu, ao menos, de 2014 a 2017. Outrossim, 



praticamente todas as amostras periciadas revelaram desconformidades quanto ao 
valor nutritivo dos produtos, bem como a inserção de substância conservadora não 
autorizada em alimentos submetidos a tratamento térmico. Em razão disso, elevo 
a pena-base em 6 (seis) meses. 

Os motivos são normais à espécie. As consequências do crime e 
o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar a pena. 

Diante disso, fixo a pena base em 5 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa geral de aumento prevista no art. 70 do Código 
Penal, no patamar de 1/6. 

Fixo a pena definitiva em 6 anos e 5 meses de reclusão. 

d) Multa: 

Em atenção ao disposto no art. 72 do Código Penal, fixo a pena de 
multa, proporcionalmente (já descontado o aumento imposto à pena privativa de 
liberdade decorrente do concurso formal), em 141 dias-multa para cada crime, 
totalizando 282 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica do réu (empresário 
do ramo frigorífico), fixo o valor do dia-multa em 2/3 do salário-mínimo vigente 
à época dos fatos, desde então atualizado. 

— Fato 3 (art. 333, parágrafo único, do CP) 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu não merece exasperar a pena. O acusado não 
apresenta registros de antecedentes criminais. Não há nos autos elementos 
concretos que permitam desvalorar sua conduta social e sua personalidade. 
Os motivos e o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar 
a reprimenda. 

As circunstâncias são desfavoráveis. O crime foi praticado no 
contexto de um grande esquema de corrupção envolvendo empresários do ramo 



frigorífico, dentre eles IDAIR ANTÔNIO PICCIN, e servidores públicos 
federais. O esquema consistia no pagamento sistemático de vantagens indevidas 
em troca de favorecimentos na estrutura do Ministério da Agricultura. 

As consequências do crime também são desfavoráveis. O 
pagamento sistemático de propina aos agentes de inspeção atuantes na planta 
frigorífica da empresa Peccin Agroindustrial Ltda. (SIF 2155) culminava na 
produção de alimentos de baixa qualidade e que eram destinados a um número 
indeterminado de consumidores. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa de aumento prevista no parágrafo único do art. 333 
do Código Penal (1/3). 

Fixo a pena definitiva em 6 anos de reclusão. 

d) Multa: 

Fixo a pena de multa, proporcionalmente, em 150 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica do réu (empresário 
do ramo frigorífico), fixo o valor do dia-multa em 2/3 do salário-mínimo vigente 
à época dos fatos, desde então atualizado. 

— Unificação e Regime de Cumprimento da Pena 

A unificação das penas resta assim caracterizada: 

Crime Reclusão  

Arts. 272 e 274, do Código Penal (Fato 2) 6 anos e 5 meses   

Art. 333, parágrafo único, do Código Penal (Fato 3) 6 anos   

Total 12 anos e 5 meses   

*Valor do dia-multa: 2/3 do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 

Fixo o regime fechado como inicial para o cumprimento da pena. 



Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, 
o acusado não tem direito à substituição da reprimenda. 

JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI 

O acusado foi condenado pela prática dos ilícitos previstos nos arts. 
272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2). Considerando-se que os crimes foram 
consumados dentro dos mesmos processos produtivos (fabricação de salsichas e 
linguiças pela Peccin Agroindustrial Ltda.), incide ao caso o disposto no art. 70 
do Código Penal (concurso formal). A pena cominada mais grave é a de reclusão, 
de 4 a 8 anos, e multa, prevista no art. 272 do CP. 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu é normal à espécie. Não há nos autos 
elementos concretos que permitam desvalorar a conduta social e 
a personalidade do agente. O réu não apresenta registros de antecedentes 
criminais. 

As circunstâncias do crime são desfavoráveis. De acordo com a 
prova dos autos, a conduta delitiva persistiu, ao menos, de 2014 a 2017. Outrossim, 
praticamente todas as amostras periciadas revelaram desconformidades quanto ao 
valor nutritivo dos produtos, bem como a inserção de substância conservadora não 
autorizada em alimentos submetidos a tratamento térmico. Em razão disso, elevo 
a pena-base em 6 (seis) meses. 

Os motivos são normais à espécie. As consequências do crime e 
o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar a pena. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa geral de aumento prevista no art. 70 do Código 
Penal, no patamar de 1/6. 

Fixo a pena definitiva em 5 anos e 3 meses de reclusão. 

d) Multa: 



Em atenção ao disposto no art. 72 do Código Penal, fixo a pena de 
multa, proporcionalmente (já descontado o aumento imposto à pena privativa de 
liberdade decorrente do concurso formal), em 54 dias-multa para cada crime, 
totalizando 108 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica do réu (empregado 
em empresa familiar), fixo o valor do dia-multa em 1/6 do salário-mínimo 
vigente à época dos fatos, desde então atualizado. 

e) Regime: 

Fixo o regime semiaberto como inicial para o cumprimento da 
pena. 

f) Substituição da pena: 

Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, o 
acusado não tem direito à substituição da reprimenda. 

NAIR KLEIN PICCIN 

A acusada foi condenada pela prática dos ilícitos previstos: 

(i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2). 
Considerando-se que os crimes foram consumados dentro dos 
mesmos processos produtivos (fabricação de salsichas e linguiças 
pela Peccin Agroindustrial Ltda.), incide ao caso o disposto no art. 
70 do Código Penal (concurso formal). A pena cominada mais grave 
é a de reclusão, de 4 a 8 anos, e multa, prevista no art. 272 do CP; e 

(ii) no art. 333, parágrafo único, também do Código Penal (Fato 3). 
A pena cominada é de reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
A reprimenda é aumentada de 1/3 nos termos do parágrafo único do 
artigo 333 do CP. 

— Fato 2 (arts. 272 e 274 do CP) 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade da ré é normal à espécie. Não há nos autos 
elementos concretos que permitam desvalorar a conduta social e 
a personalidade da agente. A acusada não apresenta registros de antecedentes 
criminais. 

As circunstâncias do crime são desfavoráveis. De acordo com a 
prova dos autos, a conduta delitiva persistiu, ao menos, de 2014 a 2017. Outrossim, 
praticamente todas as amostras periciadas revelaram desconformidades quanto ao 



valor nutritivo dos produtos, bem como a inserção de substância conservadora não 
autorizada em alimentos submetidos a tratamento térmico. Em razão disso, elevo 
a pena-base em 6 (seis) meses. 

Os motivos são normais à espécie. As consequências do crime e 
o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar a pena. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa geral de aumento prevista no art. 70 do Código 
Penal, no patamar de 1/6. 

Fixo a pena definitiva em 5 anos e 3 meses de reclusão. 

d) Multa: 

Em atenção ao disposto no art. 72 do Código Penal, fixo a pena de 
multa, proporcionalmente (já descontado o aumento imposto à pena privativa de 
liberdade decorrente do concurso formal), em 54 dias-multa para cada crime, 
totalizando 108 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica da ré (empresária e 
responsável pelas compras e pelas finanças da empresa familiar), fixo o valor do 
dia-multa em 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então 
atualizado. 

— Fato 3 (art. 333, parágrafo único, do CP) 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade da ré não merece exasperar a pena. A acusada não 
apresenta registros de antecedentes criminais. Não há nos autos elementos 
concretos que permitam desvalorar sua conduta social e sua personalidade. 
Os motivos e o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar 
a reprimenda. 

As circunstâncias são desfavoráveis. O crime foi praticado no 
contexto de um grande esquema de corrupção envolvendo empresários do ramo 



frigorífico e servidores públicos federais. O esquema consistia no pagamento 
sistemático de vantagens indevidas em troca de favorecimentos na estrutura do 
Ministério da Agricultura. 

As consequências do crime também são desfavoráveis. O 
pagamento sistemático de propina aos agentes de inspeção atuantes na planta 
frigorífica da empresa Peccin Agroindustrial Ltda. (SIF 2155) culminava na 
produção de alimentos de baixa qualidade e que eram destinados a um número 
indeterminado de consumidores. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa de aumento prevista no parágrafo único do art. 333 
do Código Penal (1/3). 

Fixo a pena definitiva em 6 anos de reclusão. 

d) Multa: 

Fixo a pena de multa, proporcionalmente, em 150 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica da ré (empresária e 
responsável pelas compras e pelas finanças da empresa familiar), fixo o valor do 
dia-multa em 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então 
atualizado. 

— Unificação e Regime de Cumprimento da Pena 

A unificação das penas resta assim caracterizada: 

Crime Reclusão  

Arts. 272 e 274, do Código Penal (Fato 2) 5 anos e 3 meses   

Art. 333, parágrafo único, do Código Penal (Fato 3) 6 anos   

Total 11 anos e 3 meses   

*Valor do dia-multa: 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos fatos. 



Fixo o regime fechado como inicial para o cumprimento da pena. 

Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, 
a acusada não tem direito à substituição da reprimenda. 

NORMÉLIO PECIN FILHO 

O acusado foi condenado pela prática dos ilícitos previstos nos arts. 
272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2). Considerando-se que os crimes foram 
consumados dentro dos mesmos processos produtivos (fabricação de salsichas e 
linguiças pela Peccin Agroindustrial Ltda.), incide ao caso o disposto no art. 70 
do Código Penal (concurso formal). A pena cominada mais grave é a de reclusão, 
de 4 a 8 anos, e multa, prevista no art. 272 do CP. 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu merece exasperar a pena. NORMÉLIO 
PECIN FILHO, na condição de gerente de produção da empresa Peccin 
Agroindustrial Ltda., em vez de garantir a regularidade dos processos produtivos 
do estabelecimento em conformidade com as formulações aprovadas pelo 
Ministério da Agricultura, orientava os trabalhos, de forma ativa, em sentido 
contrário. Isso implicava a redução da qualidade dos alimentos fabricados, os 
quais eram destinados a um número indeterminado de consumidores finais, com 
valores nutricionais aquém dos indicados na rotulagem e a inserção de substâncias 
conservantes não autorizadas. Além disso, para garantir a continuidade da conduta 
ilícita e ludibriar a fiscalização federal, NORMÉLIO responsabilizava-se pela 
seleção de amostras exclusivamente destinadas a exames laboratoriais oficiais. 
Considerando o elevado grau de reprovabilidade da conduta de NORMÉLIO, 
elevo a pena-base em 1 (um) ano. 

Não há nos autos elementos concretos que permitam desvalorar 
a conduta social e a personalidade do agente. O réu não apresenta registros 
de antecedentes criminais. 

As circunstâncias do crime são desfavoráveis. De acordo com a 
prova dos autos, a conduta delitiva persistiu, ao menos, de 2014 a 2017. Outrossim, 
praticamente todas as amostras periciadas revelaram desconformidades quanto ao 
valor nutritivo dos produtos, bem como a inserção de substância conservadora não 
autorizada em alimentos submetidos a tratamento térmico. Em razão disso, elevo 
a pena-base em 6 (seis) meses. 

Os motivos são normais à espécie. As consequências do crime e 
o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar a pena. 

Diante disso, fixo a pena base em 5 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 



Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa geral de aumento prevista no art. 70 do Código 
Penal, no patamar de 1/6. 

Fixo a pena definitiva em 6 anos e 5 meses de reclusão. 

d) Multa: 

Em atenção ao disposto no art. 72 do Código Penal, fixo a pena de 
multa, proporcionalmente (já descontado o aumento imposto à pena privativa de 
liberdade decorrente do concurso formal), em 141 dias-multa para cada crime, 
totalizando 282 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica do réu (gerente de 
produção em empresa familiar), fixo o valor do dia-multa em 1/3 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado. 

e) Regime: 

Fixo o regime semiaberto como inicial para o cumprimento da 
pena. 

f) Substituição da pena: 

Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, o 
acusado não tem direito à substituição da reprimenda. 

SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO 

O acusado foi condenado pela prática do ilícito previsto no art. 317, 
§ 1º, do Código Penal (Fato 3). A pena cominada é de reclusão, de 2 (dois) a 12 
(doze) anos, e multa. A reprimenda é aumentada de 1/3 nos termos do § 1º do 
mesmo artigo 317 do CP. 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu não merece exasperar a pena. O acusado não 
apresenta registros de antecedentes criminais. Não há nos autos elementos 
concretos que permitam desvalorar sua conduta social e sua personalidade. 
Os motivos e o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar 
a reprimenda. 



As circunstâncias são desfavoráveis. O crime foi praticado no 
contexto de um grande esquema de corrupção envolvendo empresários do ramo 
frigorífico e servidores públicos federais, dentre eles SÉRGIO PIANARO. O 
esquema consistia no pagamento sistemático de vantagens indevidas em troca de 
favorecimentos na estrutura do Ministério da Agricultura. 

As consequências do crime também são desfavoráveis. O 
pagamento sistemático de propina aos agentes de inspeção atuantes na planta 
frigorífica da empresa Peccin Agroindustrial Ltda. (SIF 2155) culminava na 
produção de alimentos de baixa qualidade e que eram destinados a um número 
indeterminado de consumidores. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa de aumento prevista no § 1º do art. 317 do CP 
(1/3). 

Fixo a pena definitiva em 6 anos de reclusão. 

d) Multa: 

Fixo a pena de multa, proporcionalmente, em 150 dias-multa. 

Atentando-se à presumível situação econômica do réu (agente de 
inspeção do Ministério da Agricultura), fixo o valor do dia-multa em 1/4 do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado. 

e) Regime: 

Fixo o regime semiaberto como inicial para o cumprimento da 
pena. 

f) Substituição da pena: 

Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, o 
acusado não tem direito à substituição da reprimenda. 

TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS 



O acusado foi condenado pela prática do ilícito previsto no art. 317, 
§ 1º, do Código Penal (Fato 3). A pena cominada é de reclusão, de 2 (dois) a 12 
(doze) anos, e multa. A reprimenda é aumentada de 1/3 nos termos do § 1º do 
mesmo artigo 317 do CP. 

a) Circunstâncias judiciais (Pena Base): 

A culpabilidade do réu não merece exasperar a pena. O acusado não 
apresenta registros de antecedentes criminais. Não há nos autos elementos 
concretos que permitam desvalorar sua conduta social e sua personalidade. 
Os motivos e o comportamento da vítima também não são capazes de exasperar 
a reprimenda. 

As circunstâncias são desfavoráveis. O crime foi praticado no 
contexto de um grande esquema de corrupção envolvendo empresários do ramo 
frigorífico e servidores públicos federais, dentre eles TARCÍSIO ALMEIDA DE 
FREITAS. O esquema consistia no pagamento sistemático de vantagens 
indevidas em troca de favorecimentos na estrutura do Ministério da Agricultura. 

As consequências do crime também são desfavoráveis. O 
pagamento sistemático de propina aos agentes de inspeção atuantes na planta 
frigorífica da empresa Peccin Agroindustrial Ltda. (SIF 2155) culminava na 
produção de alimentos de baixa qualidade e que eram destinados a um número 
indeterminado de consumidores. 

Diante disso, fixo a pena base em 4 anos e 6 meses de reclusão. 

b) Segunda Fase (Pena Intermediária): 

Não há circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem 
consideradas. 

Converto a pena base em pena intermediária. 

c) Terceira Fase (Pena Definitiva): 

Aplica-se a causa de aumento prevista no § 1º do art. 317 do CP 
(1/3). 

Fixo a pena definitiva em 6 anos de reclusão. 

d) Multa: 

Fixo a pena de multa, proporcionalmente, em 150 dias-multa. 



Atentando-se à presumível situação econômica do réu (agente de 
inspeção do Ministério da Agricultura), fixo o valor do dia-multa em 1/4 do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado. 

e) Regime: 

Fixo o regime semiaberto como inicial para o cumprimento da 
pena. 

f) Substituição da pena: 

Considerando o montante de pena aplicado, superior a quatro anos, o 
acusado não tem direito à substituição da reprimenda. 

II.4.2 – Detração da Pena 

Para fins de detração da pena, registro que o(a)s 
condenado(a)s permaneceram preso(a)s preventivamente, por ordem deste Juízo, 
entre as datas: 

Réu Condenado Data da Pr     

IDAIR ANTÔNIO PICCIN 17/03/2017  

JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI 17/03/2017  

NAIR KLEIN PICCIN 17/03/2017  

NORMÉLIO PECIN FILHO 17/03/2017  

SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO 17/03/2017  

TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS 17/03/2017  

II.4.3 – Perda do Cargo Público 

O Ministério Público Federal requereu, no evento 2041, a decretação 
da perda dos cargos públicos ocupados por MARIA DO ROCIO 
NASCIMENTO, SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e TARCÍSIO 
ALMEIDA DE FREITAS. 

Em relação a MARIA DO ROCIO NASCIMENTO, considerando 
sua absolvição no âmbito deste feito, resta prejudicado o pedido. 

Quanto aos demais réus condenados, assiste razão ao MPF. 

O art. 92, I, do Código Penal prevê como efeito adicional da 
condenação a perda do cargo público do agente condenado (i) a pena privativa de 
liberdade superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou 
violação de dever para com a Administração Pública; ou (ii) quando for aplicada 
pena privativa de liberdade superior a quatro anos nos demais casos. O parágrafo 



único do mesmo dispositivo determina que os efeitos nele previstos não são 
automáticos e demandam motivação específica na sentença. 

No caso, é necessária a decretação da perda dos cargos públicos 
então ocupados por SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e TARCÍSIO 
ALMEIDA DE FREITAS, em face da grave violação aos deveres funcionais para 
com a Administração Pública retratada nos autos. 

Os referidos servidores, integrantes dos quadros funcionais do 
Ministério da Agricultura no Paraná, se valeram do cargo para conspurcá-lo. Nesse 
sentido, infringiram suas obrigações funcionais em troca do recebimento de 
vantagens indevidas, o que os desqualifica para o exercício das funções. 

Mostra-se intolerável a manutenção de servidores corruptos nos 
quadros funcionais das instituições públicas, especialmente quando os ilícitos 
foram praticados no exercício da função e em razão dela. Essa conclusão ganha 
ainda mais relevância se consideradas as carreiras de fiscalização sanitária, pois 
tais servidores públicos não apenas se responsabilizam por questões burocráticas, 
mas também atuam na garantia da segurança alimentar e na regularidade de 
diversos produtos alimentícios de origem animal comercializados no Brasil e no 
exterior. 

Destaca-se, por fim, o cabimento da decretação da perda do cargo 
público mesmo que a parte condenada não mais o exerça na data da sentença, seja 
por aposentadoria, seja por demissão na esfera administrativa: 

PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. PERDA DO CARGO PÚBLICO. CP-ART. 92, 
I. INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA "EXTRA PETITA". CORRELAÇÃO ENTRE 
DENÚNCIA E SENTENÇA. EFEITO ESPECÍFICO DA CONDENAÇÃO. NÃO 
AUTOMÁTICO. SERVIDOR APOSENTADO. (...) 2. Nos termos do art. 92, I, do 
CP, é viável a aplicação, motivada, do efeito condenatório de perda do 
cargo público, se o réu foi condenado por crime praticado violando dever para 
com à Administração Pública, desde que as reprimendas corporais aplicadas 
estejam em conformidade com o dito dispositivo legal. 3. O fato de o servidor 
estar aposentado não impede o judiciário de examinar a possibilidade da 
decretação da perda do cargo público. 4. Embargos infringentes não providos. 
(TRF4, EINACR 2000.04.01.142427-8, Quarta Seção, Relator Luiz Fernando 
Wowk Penteado, DJ 12/01/2005). 

Assim, tendo em vista que os servidores do Ministério da 
Agricultura SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e TARCÍSIO 
ALMEIDA DE FREITAS praticaram crimes com violação de deveres para com 
a Administração Pública e foram condenados nesta sentença a penas superiores a 
um ano, decreto a perda dos cargos públicos ocupados pelos referidos réus, nos 
termos do art. 92, I, "a", do Código Penal. Caso algum desses servidores esteja em 
gozo de aposentadoria, esta deverá ser cassada pela Administração Pública quando 
do cumprimento da sentença. 



II.4.4 – Reparação dos Danos 

O Ministério Público Federal requereu a fixação de valor mínimo a 
título de danos causados à Administração Pública e à sociedade. Sugeriu valor 
igual ao apontado para a pena de multa, acrescido de juros e de correção monetária. 
Para fundamentar seu pedido, citou precedentes do STJ4 e do TRF45. 

No caso, conquanto não haja dano material a ser suportado pelas 
vítimas — Administração Pública e coletividade — que possa ser aferível direta e 
materialmente, alinho-me ao entendimento exposto pelo Superior Tribunal de 
Justiça nos seguintes termos: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
REPARAÇÃO PELOS DANOS CAUSADOS À VÍTIMA. LEI N.º 11.719/2008. 
EXISTÊNCIA DE PEDIDO FORMAL E EXPRESSO. DESNECESSIDADE DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. 1. Este Superior Tribunal de Justiça pacificou sua 
jurisprudência no sentido de que basta que haja pedido expresso e formal na 
inicial acusatória para que seja determinada a reparação dos danos causados à 
vítima, de modo a viabilizar o devido contraditório, não se exigindo, para tanto, 
indicação de valores na denúncia, já que cabe ao magistrado fixar um valor 
mínimo. 2. O dano moral ex delicto ocorre in re ipsa, ou seja, exsurge da 
própria conduta típica que já foi devidamente apurada na instrução penal, não 
havendo necessidade de instrução específica para apuração de valores, 
mormente porque se trata de um valor mínimo de indenização, fixado nos 
termos do disposto no artigo 387, IV, do Código de Processo Penal. 3. Agravo 
regimental improvido. (STJ, AIRESP 201702286389, MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJE DATA:16/10/2017). 

A matéria foi submetida ao rito dos recursos repetitivos e foi 
pacificada naquela Corte (STJ, REsp 1643051/MS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/02/2018, DJe 
08/03/2018). 

O TRF4 segue a mesma linha: 

VALOR MÍNIMO ARBITRADO PARA FINS DE REPARAÇÃO DE DANO: No 
tocante à fixação de valor mínimo para a reparação civil dos danos causados, 
a regra do artigo 387, inciso IV, do Código de Processo Penal nada especifica 
acerca do modo que a indenização deve ser arbitrada. Ademais, não se trata de 
uma sanção penal, que enseje a sua individualização, mas um efeito secundário 
extrapenal da condenação, cuja obrigação observará as regras do direito civil. 
(TRF4, ACR 5004873-95.2018.4.04.7204, SÉTIMA TURMA, Relatora CLÁUDIA 
CRISTINA CRISTOFANI, juntado aos autos em 27/08/2019). 

A gravidade das condutas impõe a recomposição do dano 
experimentado pela Administração Pública e pela sociedade em geral, decorrente 
da violação expressa da moralidade administrativa e da exposição a riscos da 
segurança alimentar e da saúde pública. 



Nesse cenário, acolho o requerimento do MPF e arbitro, a título de 
reparação de danos, montante idêntico ao fixado para a multa penal, acrescido de 
juros e correção monetária.  

Assim: 

IDAIR ANTÔNIO PICCIN deverá desembolsar à União, a título 
de ressarcimento de danos, o equivalente a 288 salários mínimos, vigentes à 
época do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI deverá desembolsar 
à União, a título de ressarcimento de danos, o equivalente a 18 salários mínimos, 
vigentes à época do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

NAIR KLEIN PICCIN deverá desembolsar à União, a título de 
ressarcimento de danos, o equivalente a 129 salários mínimos, vigentes à época 
do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

NORMÉLIO PECIN FILHO deverá desembolsar à União, a título 
de ressarcimento de danos, o equivalente a 94 salários mínimos, vigentes à época 
do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO deverá desembolsar 
à União, a título de ressarcimento de danos, o equivalente a 37 salários mínimos, 
vigentes à época do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS deverá desembolsar à 
União, a título de ressarcimento de danos, o equivalente a 37 salários mínimos, 
vigentes à época do fato delitivo, acrescidos de juros e correção monetária. 

III – DISPOSITIVO 

Julgo parcialmente procedente o pedido formulado na 
denúncia, no tocante aos fatos objeto destes autos (Fatos 2 e 3), para: 

— EXTINGUIR A PUNIBILIDADE de ERALDO 
CAVALCANTI SOBRINHO em relação à prática do crime 
previsto no art. 319 do Código Penal, nos termos do art. 107, IV, 
também do Código Penal, e do art. 61, do Código de Processo Penal 
(Fato 3); 

— ABSOLVER MARIA DO ROCIO NASCIMENTO da prática 
do crime previsto no art. 317, § 2º, do Código Penal (Fato 3), nos 
termos do art. 386, VII, do Código de Processo Penal; 

— CONDENAR IDAIR ANTÔNIO PICCIN pela prática dos 
crimes previstos (i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal 



(Fato 2), à pena privativa de liberdade de 6 anos e 5 meses de 
reclusão, bem como à pena de multa de 282 dias-multa, sendo cada 
dia-multa no valor de 2/3 do salário-mínimo vigente à época dos 
fatos, desde então atualizado; e (ii) no art. 333, parágrafo único, 
também do Código Penal (Fato 3), à pena privativa de liberdade de 6 
anos de reclusão, bem como à pena de multa de 150 dias-
multa, sendo cada dia-multa no valor de 2/3 do salário-
mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado. 
Unificadas as reprimendas, o réu restou condenado à pena privativa 
de liberdade de 12 anos e 5 meses de reclusão, bem como à pena de 
multa de 432 dias-multa, sendo cada dia-multa no valor de 2/3 do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado, 
no regime inicial fechado; 

— CONDENAR JOSÉ EDUARDO NOGALLI 
GIANNETTI pela prática dos crimes previstos nos arts. 272 e 274, 
ambos do Código Penal (Fato 2), à pena privativa de liberdade 
de 5 anos e 3 meses de reclusão, bem como à pena de multa 
de 108 dias-multa, sendo cada dia-multa no valor de 1/6 do 
salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então atualizado, 
no regime inicial semiaberto; 

— CONDENAR NAIR KLEIN PICCIN pela prática dos crimes 
previstos (i) nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 2), à 
pena privativa de liberdade de 5 anos e 3 meses de reclusão, bem 
como à pena de multa de 108 dias-multa, sendo cada dia-multa no 
valor de 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde 
então atualizado; e (ii) no art. 333, parágrafo único, também do 
Código Penal (Fato 3), à pena privativa de liberdade de 6 anos de 
reclusão, bem como à pena de multa de 150 dias-multa, sendo cada 
dia-multa no valor de 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos 
fatos, desde então atualizado. Unificadas as reprimendas, a ré restou 
condenada à pena privativa de liberdade de 11 anos e 3 meses de 
reclusão, bem como à pena de multa de 258 dias-multa, sendo cada 
dia-multa no valor de 1/2 do salário-mínimo vigente à época dos 
fatos, desde então atualizado, no regime inicial fechado; 

— CONDENAR NORMÉLIO PECIN FILHO pela prática dos 
crimes previstos nos arts. 272 e 274, ambos do Código Penal (Fato 
2), à pena privativa de liberdade de 6 anos e 5 meses de reclusão, 
bem como à pena de multa de 282 dias-multa, sendo cada dia-multa 
no valor de 1/3 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde 
então atualizado, no regime inicial semiaberto; 

— CONDENAR SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI 
PIANARO pela prática do crime previsto no art. 317, § 1º, do 
Código Penal (Fato 3), à pena privativa de liberdade de 6 anos de 



reclusão, bem como à pena de multa de 150 dias-multa, sendo cada 
dia-multa no valor de 1/4 do salário-mínimo vigente à época dos 
fatos, desde então atualizado, no regime inicial semiaberto; e 

— CONDENAR TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS pela 
prática do crime previsto no art. 317, § 1º, do Código Penal (Fato 3), 
à pena privativa de liberdade de 6 anos de reclusão, bem como à 
pena de multa de 150 dias-multa, sendo cada dia-multa no valor 
de 1/4 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, desde então 
atualizado, no regime inicial semiaberto. 

III.1 – Disposições Finais 

1. Os acusados condenados deverão arcar com o pagamento das 
custas processuais. 

1.1. Não conheço de eventuais pedidos de concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita, por se tratar de tema que compete ao Juízo da 
Execução Penal. 

2. Os réus condenados poderão apelar em liberdade, porquanto 
ausentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva. 

3. Fixo valor mínimo para a reparação dos danos, nos termos da 
fundamentação. 

4. Decreto a perda dos cargos públicos dos denunciados SÉRGIO 
ANTÔNIO DE BASSI PIANARO e TARCÍSIO ALMEIDA DE FREITAS na 
forma da fundamentação. 

4.1. Comunique-se o Ministério da Agricultura. 

5. Mantenho, até ulterior deliberação, as obrigações cautelares 
eventualmente determinadas por este Juízo em relação aos réus condenados.  

6. Houve a apreensão de diversos bens e documentos em 
cumprimento aos mandados de busca e apreensão expedidos no bojo da assim 
denominada "Operação Carne Fraca". Caso os bens e documentos não interessem 
a futuras investigações, nem constituam, por si só, objeto de crimes, devem ser 
restituídos aos seus legítimos proprietários após o trânsito em julgado, sem 
prejuízo de anterior restituição pela própria Autoridade Policial. 

6.1. Traslade-se cópia desta sentença para os autos 
nº 50190693720174047000 (ERALDO CAVALCANTI SOBRINHO), nº 
50190875820174047000 (IDAIR ANTÔNIO PICCIN), nº 
50190901320174047000 (JOSÉ EDUARDO NOGALLI GIANNETTI), nº 
50192235520174047000 (NAIR KLEIN PICCIN) e nº 50192503820174047000 



(SÉRGIO ANTÔNIO DE BASSI PIANARO). Nesses incidentes, se for o caso, 
serão oportunamente decididas as medidas a serem adotadas sobre os bens e 
valores constritos, seja quanto à determinação de alienação antecipada, seja quanto 
à eventual restituição total ou parcial. 

7. Transitada em julgado a presente sentença, cumpra-se o art. 
340 da Consolidação Normativa da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 
4ª Região (Provimento nº 62/2017): 

Art. 340. Transitada em julgado sentença condenatória criminal, o Juízo de 
instrução deverá: 
a) elaborar conta dos valores devidos a título de custas processuais e multa; 
b) expedir ficha individual do condenado, consoante Anexo I; 
c) distribuir o processo de execução penal ou encaminhar a ficha ao Juízo de 
execução penal prevento; 
d) alterar a situação da parte na ação penal para “arquivado”; e 
e) dar baixa na autuação da ação penal. 

8. Intimem-se. 
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março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 700008965187v621 e do código CRC 992baf60. 
 


